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DECRETO N g 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 1970

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

PÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1970

O Superintendente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com base no
art. 39, do Decreto 42.380, de 30-9-57,
com a redação alterada pelo Decreto
43.380. de 30-9-57, com a redação ai-

tarada pelo Decreto 43.548, de 10 de
abril de 1958, usando das atribuições
compreendidas nos artigos 49 e 59 do
Decreto no 43.549, de 10-4-58, e arti-
go 19, alínea "a", do Decreto 47.893,
-de 10-3-1960, e tendo em vista o Pa-
recer n9 7-80PD-69, da .Assessoria de
Direitos e Deveres, aprovadas pela
Superintendência Geral de Pessoal da

Rede Ferroviária Federal R. Á., re-
solve:

N9 311 — a) Considerar promovido
de 3 u a 29 categoria; a partir de 3-3-59
(Lei no 2.123-53), o Procurador au-
tárquico — Paulo Vinhas Jobim, ma-
tricula 889.789; e,

b) Promovê-lo a Procurador autár-
quico de 19 categoria, a partir de 1

de agôsto de 1 957, na vaga correu-
te da aposentadoria de José Ilma.

N9 312 — a) Considerar .promovido
de 39, a 2. Categoria, a partir de 3.
de março de 1954 (Lei n9 2.123-53),
o Procurador autárquico — Guilhera
me Tavares da Silva, matricula ...
888.729; e,

b) Promovê-lo a Procurador autár-
quiao de 19 categoria, a partir de 5
de março de 1959, na vaga decorrente
da aposentadoria de José Jorge.
Francisco Cruz.

MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA
incorporadas à homologada para . o
Registro no 1.503-47, conforme des-
pacho do dia 30 de março de 1070
do Sr.' Diretor do Departamento de
Trigo.

Processo SUNAB n9 177-70.

gistro no 8.504 ,55, de propriedade da
firma "Paulo Fleischmann', local:-
zaclo no município de Mafra — Es-

Homologaçao, nos termos da legis- tado de Santa Catarina, e do conse-
lação em vigor, da nova capacidade quente cancelamento do Registro nü-
de moagem de 376.860 kg/24 horas mero 2.105-50, cuja capacidade de
para o moinho de trigo detentor do moagem foi incorporada à homolo-
Registro n9 7.274-59, de propriedade gada para o Registro n o 8.504.55,
da empresa , "Anaconda Industrial e conforme despacho do dia 30 de março
Agrícola de Cereais S. A.", locali- de 1970 do Sr. Diretor do Departa-
zado no município de Curitiba — Es- mento de Trigo.
tado do Paraná, e do conseqüente	 •	 •
cancelamento do Registro n9 1.330-40, Processo SUNAB no 17.286-69.
cuja capacidade de moagem foi incor- Firma: Sociedade Moageira Pada
poradá 'e; homologada para o registro Ltda.
no 7.274-59,- conforme despacho do Município: Lacerdópolis.
dia 31 de março de 1970 do Sr. D1- Estado: Santa Catarina,
retor do Departamento de Trigo. Homoiogação, nos termos da legia-• lação em vigor, da nova capacidade

processo SUNAB no 13.232-69.	 de Moagem de 4.884 kg/24 horas
Firma: Moinho Selmi-Dei S.	 para o moinho de trigo detentor do

— Indústria e Comércio.	 Registro n9 8.800-54, de propriedade
Municipio; Santo André.	 dte empresa "Sociedade Moageira
Estado: São Paulo. Pada Ltda.", localizado no município
Homologaçao, nos termos da legis- de Lacerdópolis — Estado de Santa

/ação em vigor, da nova capacidade Catarina, e do conseqüente cancela-
da moagem de 290.416 kg/24 horas mento do Registro no 2.043-55, cuja
para o moinho de trigo detentor do capacidade de moagem foi incorpo,
Registro n9 2.599-50, de propriedade rada à homologada para O registro
da empresa "Moinho Selmi-Dei So-	 8.800-54, conforme despacho do
ciedade Anônima — Indústria e Co-
mercio" localizado no Município de
Santo André — Estado de São Paulo,
e do conseqüente cancelamento do

.Registio no 2.621-55, cuja capacidade
de moagem foi incorporada à homo-
logada para o Registro no 2,599-50,
conforme despacno do dia 31 de março
de 1970 o Sr. Diretor do Departa-
mento de Trigo.

Processo SUNAB no 17.225-69.
Firma: Paulo Fleischmann.
Município; Mafra.
Estado:- Santa Catarina.
. 11.cenologação, ruis termos da le ,aça,,or — Estado de Santa Cata.

laçao em vigor, da nova canaci 	 riria, e do conseqüente cancelamento
de moagem de 7.367 kg/24 horas para dos Registros ns. 2.004-53 e 4.99e-54,
o moinho de trigo c:acento: ttO	 'cuias capacidades de moagem foram

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
Processo SUNAB n9 11.916,69.
Firma: Anaconda Industrial e Agri-

Cola de Cereais S. A.
Município: Curitiba.
Estado: Paraná.

• COMISSÃO	 .
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIA DE 6 DE ABRIL

• DE 1970
O Chefe do Gabinete da Comissão

de Financiamento da Produção, no
uso legal da atribuição que lhe foi

	

Conferida através da Portaria 	
CFP/DE/N9 056, de 19 de maio de
1969, resolve:

N9 41 — Designar, a partir de 2 de
abril de 1970, Antonio Duarte Car-
valho de Castro, Economista, nível
2-A, do Quadro de Pessoal da Com-
panhia Brasileira de Armazenamento
(CIBRAZEM), à disposição desta
CFP , Para substituir o Chefe do Ser-
viço de Pesquisas Econômicas, da
mesma Comissão, nos seus impedi-
mentos legais, eventuais e temporá-
rios, - na forma do § 29 do artigo 73
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. — Augusto Cezar da Fonseca.

INSTITUE) NACIONAL DO
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

ATO DE 3 DE ABRIL
DE 1970

O Coordenador Administrativo do
Instituto Nacional do Desenvolvimen-
to Agrário — 1NDA, no uso da com-
petência que lhe é conferida pela
Portaria lio 38, de 19 de janeiro de
1968, item 2, inciso IV, alin.ea "b",
do Senhor Presidente, e tendo em
vista o contido no Processo n 9 INDA-
15.326-67 (Apenso: INDA-4.770-60),
resolve:

N9 5 — Aposentar, a partir de 4 do
outubro de 1967, de acôrdo com o ar.
ligo 176, item III, combinado com o
artigo 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 152, Augusto da
Cunha Pôrto no Cargo de Nivel 8-A,
da Série de Classes de Guarda, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal deste Instituto, com provenhas
correspondentes ao vencimento do re-
ferido cargo. — João Augusto Seabra
de Melo.

A.

Firma: Moinho do Nordeste Ltda.
Municipio: António Prado.
Estado: Rio Grande do Sul.
Homologação, nos terniOs da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 91.001 kg/24 horas
para o moinho de trigo detentor do
Registro n9 2.027-50, de propriedade
da empresa "Moinho do Nordeete Li-
mitada", localizado no município de
Antônio Prado — Estado do Rio
Grande do Sul, e do conseqüente can-
celamento do Registro no 2.16J-50,
cuja capacidade de moagem foi incor-
porada à homologada para o Regis-
tro no 2.027-50, conforme .despacho
do dia 30 de março de 1970 do Se-
nhor Diretor do Departamento de
Trigo.

Processo SUNAB n9 657-70.
Firma: S. A. Moinho% Ipumirirn

dia 30 de março de 1970 do Sr. Dire-	 Indústria e Comércio de CereM,
to' do Departamento de Trigo,	 Município: Ipumirim.

Processos SUNAB ns. 17.275 e Estado: Santa Catarina.
17.550-69.	 Homologação, nos termos da 'agis-

Fuma: Irliteistrial Moageira Ltda. laça° em vigor, da capacidade de
Município: Caçador. 	 moaaem de 1,256 kg/24 horas para
Estado: Santa Catarina. o moinho de trigo detentor do Regis-
Flomgologação, nos termos da le- tro n o 6.2'7-54, de propriedade da

gislação em vigor, da nova capacidade firma "S. A. Moinhos Ipumirim --
de moagem de 18.425 kg/24 horas Indut.tria e Comércio de Cereais",
para o moinho de trigo detentor do em sua nova localização, ou seja, no
Registro no 1.503-47, de propriedade município de Ipumirim Estadd de
da empresa "Industrial Moageira Li- Santa Catarina, conforme despachos
xnitada", localizado no município de do dia 6 de fevereiro de 1970 do Se-

nhor Superintendente da SUNAB e
do dia 30 cio março de 1970 do Se-
nhor Diretor do Departamento ile
Trigo.

4>
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licação.	 •

— As reclamações pertinentes
.atéria retribuída, nos casos ie

'ê To	 ou	 omissão,	 deverão	 ser

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE Da senvIço DE PUBLICAÇÕES	 CHEPE DA sEçZo me treroAçZo
J. B. D..-ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

fcrinzdadas	 por	 escrito à	 Seção DIÁRIO OFICIAL
Redação, até o quinto dia útil

si bseqüente	 à	 publicação	 no
SEÇÃO 1 — PORTE 11

or g5o oficial. órgão destinado às publicações da adnanistracao descentralizada
Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

— A Seção de Redação furt-
ei( ria, para atendimento do públi-

BRASÍLIA

ASSINATURASco de 11 às 17h30. min.
•

-- Os	 originais,	 devidamente
aut rnticado, deverão ser dactilo-

REPARTIÇÕES E PARTICULARES
Capital e Interior:

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:

gra'ados em espaço dois, em uma Semestre 	 	 NCr$	 18,00 Semestre 	 	 NCr$ 13,50
só ace do papel, formato 22x33.: Ano 	 	 NCr$	 36,00 Ano 	 	 NCr$ 27,00
as	 tizendas e rasuras serão res-1	 Exterior:	 1.	 Exterior:
saii adas por quem de direito. Ano 	 	 NCr$ 39.00 Ano 	 	 NCr$ 30,00

— As R:partições Públicas de-
serão entregar na Seção de Co-

uzuniàações do Departanzentq , de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
ts's. o expediente destinado à pu-

As assinaturas podem ser
tom. das em qualquer época do
ano, por .seis meses ou um ano,
exc€ to as para o exterior, que
semi re set..io anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas seIn prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação, de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro cla assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das,Reparti.,
ções Públicas serão anuais e de-.
verão ser renovadas até 28 de /e-,
vereiro.

— A remessa de valôres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

. NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplia.
— O preço do exemplar, atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

. EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UN;VERSIDADE • FEDERAL
DO CEARÁ

PO: ZTARIA DE 17 DE MARÇO
DE 1970

O R iitor da Universidade Federal
do Ces .á no uso de suas atribuições
legais ( estatutárias, resolve:

• 5 — Exonerar, a pedido, a
partir ',e 1 9 de março do corrente
ano, P ui° Roberto Coelho Pinto,
Econom sta, nível 20, do Quadro Úni-
co de 'essoal da Universidade Fe-
deral di, Ceará do Cargo em Comis-
são. sint bolo 5-C, de Diretor do De-
partame do de Educação, da Reitoria
desta m uma Universidade. Fer-
nando Leite.

POR; ARIA DE 17 DE MARÇO
DE 1970•

O Rei' pr da Universidade Federal
do Ceará no uso de suas atribuições
legais e r ~-tatutárias, resolve:

N» 96 — Nomear, a partir de 16
de março, do corrente ano, Luciano
Mota Gas 3ar. Escriturário, nível 10-B,
do Quadr 'Único de Pessoal da Uni-
versidade Federal do Ceará, para
exercer o Cargo em Comissão, símbolo
5-C, de Eiretor do Departamento de
Educação. da Reitoria desta mesma
UniversidaJe. — Fernando Leite.

PORTARIA DE 5 DE MARÇO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará 'to uso de suas atribuições
legais e es1 atutárias, resolve:

N. 73 — Retificar os têrmos da
Portaria n.' 98, de 7 de março de
1969, que trata da promoção de Ma-
ria da Con eição Sousa, no cargo de
Bibliotecári(, nível 21-B, para o mes-
mo cargo. n 'vel 10-B, do Quadro 'Úni-
co de Pesse sI desta Universidade. —
Fernando To ite.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ	 I

PORTAR A DE 12 DE MARÇO
DE 1970

O Reitor • Ia Universidade Federal
do Pará, no Is° de suas atribuições
legais e esta ntárias, de acordo com
autorização presidencial exarada
Exposição de Motivos ' 11.9 397, de de 8
de outubro ci. 1969, do Ministério do

Planejamento e C.Nacdenação Geral,
resolve:

N.9 257 — Nomear, em caráter efe-
tivo, em virtude de habilitação em
concurso, de acôrdo com o artigo 12,
item II, da Lei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Maria Inês Barbalho,
para exercer o cargo de Escriturária.
código AF-202.8-A, do Quadro única
de Escriturária código AF-202.8-A de
Pessoal da Universidade Federal do
Pará. — Aio pato da Cósta Chaves.

ATO DE 12 DE MARÇO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N.9 3 — Aposentar, nos têrmos do
art. 53, item I da Lei n. 9 4.881-A, de
6 de deembro de 1965, combinado com
o art. 102, item 1, letra "a", da Emen-
da n.9 1, promulgada á 17 de outubro
de 1969, Jarbas de Castro Alves Pe-
reira, Professor Titular de Materiais
de Construção Técnica e Processos
Gerais de Construção da Universida-
de Federal do Pará.

ATOS DE 16 DE MARÇO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias, e de acordo com
o relatório da Comissão designada pe-
la Portaria n.9 14-70, resolve:

N. 12 — Nomear, em caráter efe-
tivo nos têrmos do art. 12, item II da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Coriolano de Souza Pinto, para
o cargo de Trabalhador, Código ....
GL-402.1, do Quadro único de Pes-
soal da Universidade Federal do Pará.

N. 13 — Nomear, em caráter efeti-
vo, nos tê:mos do art. 12 item II da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
195, Antonio José Pereira de Andra-
de, para o cargo de Trabalhador, có-
digo GL-104.1, do Quadro Único de
Pessoal da Universidade Federal do
Pará.

N.9 14 — Nomear, em caráter efeti-
vo, nos têrmos do art. 12, item II, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de

1952, Amaro Furta" para o cargo
de Trabalhador, código GL-102-1, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N.9 15 — Nomear, em caráter efe-
tivo, nos têrmos do art. 12, item
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Aloísio Freitas Chagas, para o
cargo de Trabalhador, código 	
GL-402-1. do Quadro Único de Pes-
soal da Universidade Federal do Pará.

N.9 16 — Nomear, em caráter efe-
tivo, nos térmos do art. 12, item II
da Lei 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Raimundo Lúcio de Souza Brito, para
o cargo de Trabalhador, Código 	
GL-4024, do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

N.9 17 — Nomear, -em caráter efeti-
vo, nos thrmos doart. , 12, item II, dri:
Lei n.9 1.711,. de 28 de outubro de
1952, Airton José de Araújo Aguiar,
para o cargo de Trabalhador, código
GL-402-1, do Quadro Único de Pes-
soal da Universidade Federal do Pará.
— Aloysio da Costa Chaves

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO
PORTARIAS DE 13 DE MARÇO

DE 1970
O Reitor da Universidade Federal

de Pernambuco, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 46, item
VIII, do Estatuto da mesma Univer-
sidade, resolve:

N9 51 — Dispensar, a pedido, a
partir de 23 de fevereiro de 1970, Fi-
lippo Mellia, do Cargo em Comissão,
símbolo 6-C, de Diretorja Divisão de
Planejamento, da PrefelTura da Cicia-.
de Universitária.

N9 52 — Designar o Engenheiro
Delano de Valença Lins, para exer-
cer o Cargo em comissão, símbolo .6-C,
do Diretor da Divisão de Planejamen-
to, na Prefeitura 'da Cidade Univer-
sitária, criado pelo Decreto n9 56.257,
de 5 de maio de 1965, publicado no
Diário Oficial de 18 subseqüente, vaga
em decorrência da dispensa concedi-
da ao kquiteto Filippo Mellia.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da atribui-
ção de sua competência, es ta do ar-
tigo 59 do Decreto n 9 49.322, de 23 de
nivembro de 1960, combinado com o
parágrafo único do artigo 19 do De-
creto n9 51.352, de 23 de novembro
de 1061, re-solve:

N9 53 — Designar Fernando Neves
da Silveira, Escriturário, nível 10-B,
para exercer a função gratificada,
símbolo 5-F, de Secretário do Insti-
tuto de Geociências, criada pelo De-
creto n9 64.298, de 1 de abril de 1968,
publicado no Diário Oficial de 16 do
mesmo mês.

UNIVERSIDADE FEDERA_
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA DE 25 131; FEVEREIRO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N.9 58 — Designar o Almoxatife
nível 16.C, Luiz Marcelo Pon-Gondry
Ferreira, do Quadro 'Único de Pessoal
desta Universidade para exercer a
iunção gratificada, símbolo 5.F, de
Chefe da Seção de Direitos e Van-
tagens da Divisào de Pessoal da Di-
retoria de Administração desta Uni-
versidade, nos térmos do art. 145, item
I, combinado com o art. 147, da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
na vaga decorrente da exoneração a
pedido, de Zildo Alves da Costa, do
cargo de Escriturário desta Reitoria.
PORTARIA DE 27 DE FEVEREIRO

• DE 1970
O Reitor da Univelsidade Federal

Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N. 62 — Declarar aposentado,
compulsoriamente, a partir desta da-
ta, o Médico Veterinário Humberto
Vernet, matrícula n.9 1.340.361, no
cargo de Professor-titular, Código
EC.501, nível especial, do Quadro
Único de Pessoal. Parte Permanente
desta Universidade, de acordo com o
item I, do art. 176 da Lei n.9 1 714
de 28 de outubro de 1952, combinado
tom o parágrafo 3.9 do art. 53 da Lei
n. 9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965.
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PORTARIA DE 26 DE FEVEREIRO cão AF-201.1.B, da Parte Permanen.
DE 1970• PORTARIAS DE 2 DE .MARÇO

DE 1970
O Reitor da Universidade Federal

Rural de Pernambuco, no uso de suas
altribuiçõess legais, resolve: 	 •

N9 65 — Aposentar, de acôrdo com
o Art. 178, item Til, da Lei n.9 1.711,
de 28 de Outubro de 1952, o servidor
José Gomes da Silva Neto, matricula
#.1.9 1.065.628, no cargo de Tratonsta,
classe A, nível 7, do Quadro Único de
Pessoal, Parte Permanente, desta Uni-
versidade, a partir de 12 de janeiro
do corrente ano, conforme laudo de
aposentadoria n.9 523, da Junta Mé-
dica Federal de Pernambuco.

N.9-66 — Aposentar, de acôrdo com
o Art. 178. item III, da Lei n9 1.711.
de 28 de outubro de 1952, Co servidor'
Severino Jcsé dos Santos, matricula

• n.9 2.025.960, no cargo de Eletricista
Instalador, classe A. nível 8 do Qua-
dro Único, Parte Permanente, desta
Universidade a partir de 3 de ja-
neiro do corrente 'ano, conforme laudo
de aposentadoria n ç' 522, da Junta
Médica Federal de Pernambuco. —
Adierson Erasmo de Azevedo.

UNIVERSWADE FEDERAL
• • DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE -17 DE DEZEMBRO
DE 1969

.0 Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, e o Diretor da Escola
Paulista de Medicina, no uso das atri-
buições que lhes confere o artigo 29 da
Lei n9 4.881-A, de 6 de ffezembro de
1965, e tendo em vista o que consta
Processo n9 16.571-69, da Reitoria da
U.F.S.M,

'
 resolvem:

N9 3.865 — Transferir, a partir de
/ de janeiro' de 1970, de acôrdo com
os artigos 27 e 28 da Lei n9 4.381-A,
de 6 de dezembro de 1965, combinados
com o artigo 16, item I, do Decreto
n9 59.676, de 6 de dezembro de 1966,
Olga Fischmann, • matrícula número
1.993.705, Professôra Adjunta, ......
EC-502.22, da Cadeira de, Zoologia e
Parasitologia, da Parte Permanente do

Quadro Único de Pessoal da Universi-
dade Federal de Santa Maria, lotada
na Faculdade de Farmácia e Bioquí-
mica, com exereicio no Instituto de
Parasitologia, para cargo kidêntico 'do
Quadro Vinco de Pessoal da ESeola
Paulista de Medicina. — José Maria-
no da Rocha . Filho, Reitor da Univer-
sidade Federal de Santa Maria. —
Nylceo Marques de Castro, p. Diretor
da E.P.M.
PORTARIA DE 14 DE FEVEREIRO

DE 1970
•O Reitor da . Universidade Federal

de Santa Maria no uso de suas atri-
buições legais e •regimentais, resolve:

N9 3.938 — Designar Marçoni Za-
nini .para exercer á função -de Aju-
dante do Gabinete do Reitor, em vaga
constante da Tabela de Gratificação
de Representação de Gabinete, apro-
vado em 3 de marco de •1969, publica-
da no Diário Oficial do dia 5- àubse.
qüente, percebendo gratificação de re-
presentação no. valor mensal, de NCr$
.380,00 (treientos e oitenta cruzeiros
novos), em razão de não possuir qual-
quer vínculo com o serviço público em
geral, conforme o permitido pela Ob-
servação n9 2 da Tabela que acompa-
nha o Decreto n9 64.238, de 20 de mar-
ço de 1969. — José Mariano da Rocha
Filho.
PORTARIA DE 24 DE FEVEREIRO

DE 1970 •
O Reitor substituto da Universidade

Federal .de Santa Maria, usando das
atribuições que • lhe confere o. artigo
89 do Decreto 11.9. 51,652, de 9 de ja-
neiro de 1963 resolve:	 •

N9 3.947 — Designar Luiz • -aderno
Bastos Soares, Escriturário, AF-
202.10.B, da- Parte Permanente •do
Quadro -único de Pessoal desta -Uni-
versidade, para exercer a Função Gra-
tificáda, • simbolo 5-É, de •Chefe . de
Secretaria do Hospital de Clínica •Ve-
terinária, em vaga- eriacia pelo DeeTeto
n9 64.672, de 10 de junho de 1.969,
publicado no Diário Oficial da União
de 9 de julho de 1969.

O Reitor substituto da Universidade
Federal de Santa Maria, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
89 do Decreto n9 51.652, de 9- de ja.
neirá de 1963, resolve:

N9 3.953 — Designar Anna, de Lour,
des Ferreira I'ereira, Escriturária,
AF-202.10.B, daParte Permanente do
Quadro Único de Pessoal desta- Uni-
versidade, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 5-F, de Chefe de Se-
cretaria do Hospital de Tisiologia (To-
rax), em vaga criada pelo Decreto

64.672, de 10 de junho de 1.969, , pu-
blicado no Diário Oficial da União de
9- de julho de 1969. — .Helios Homero
Bernardi.

te do Quadra r Único de Pessoal desta
Universidade, da .Função Gratificada,
Símbolo 8F, de Chefe do Serviço de
Administração de Edifícios do Dem.
famento de Administração Central.

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, usando de suas atribuh
çôes legais e regulamentares, resolve:

No 3.974 — Conceder exoneração a
Lenir Kosoroski, Telefonista, 	
CT-214.6-A, da Parte Perínanente do
Quadro Único de Pessoal desta Tini
versidade, a partir de 19 de março de
1970.

PORTARIA DE - 4 DE MARÇO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas utri-
buições legais e regimentais, resolve.

N9 3.967 — Conceder aposentadoria
• Leovegildo Leal de Moraes, matri-
cula n9 1.003.220, professgy Titular do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, lotado na Faculdade de Far-
mácia e Bioquímica, de acôrdo com o
estabelecido nos artigos 100, inciso III,
e 101, inciso I, letra d'a", da Consti-
tuição, -e • de conformidade com o Ws.
postonos artigds 53, inciso II, da Lei
119 4.881-A, de 6 de dezembro de- 1965,
e '176, inciso II, da Lei • n9 1.711, de
28 de 'outubro de 1952, devendo-- per..
caber proventos integrais, acrescidos
de . 30 % (trinta por cento) sôbre os
vencimentos do cargo de Professor Ti-
tular, correspondentes a 6 (seis) qüin-
qüênios de efetivo exercício, nos ter-
mos- do artigo 146 da Lei n9 1.711-52
e dos artigos 10 e 32 da Lei n9 4.345,
de 1965.

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, no wo de suas atribui.
ções legais e regulamentares que lhe
confere o art. 89 do Decreto n9 51.652,
de 9 de janeiro .de 1963, resolve:

N9 3.969 — Dispensar Vivaldino . Me-
deiros Nc!.,o, Oficial de Administra-

PORTARIAS DE 1 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, no uso de suas atribui-
ções legais e regulamentares, e de..
acôrdo com o disposto no art. 12 do
Decreto-lei n9 200, de .25 de fevereiro
de 1967, resolve:

N9 3.981-- Delegar competência ao
Diretor do Departamento de Adminis.
tração Central, Prof. Luiz Gonzaga
Isaia, para examinar processos sôbre
estabilidade de servidores desta Uni-,
versidade, bem como assinar os neces.
sário atos declaratórios da nova situa-
ção.

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, no uso de suas atribui..
ções legais e regimentais, resolve:

•N9 3.983 — Exonerar, a pedido, de
acôrdo com o art. '75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Liane Docki da Silva, matricula aúnie.

• ro 2.291.860, ocupante do cargo de
Laboratorista, P-1602.8.A, da Parte
Permanente do Quadro Único de Pes.
soai da Universidade Federal de San.
ta Maria, aprovado pelo Decreto nú-
mero 60,905, de 28 de junho de- 1967, a
partir de 2'7 de fevereiro de 1970.

N9 3.984 — Conceder exoneração a
Lorena de Souza Borba, Servente, OL,
104.5, da Parte Permanente do Qua. •
dro Único de pessoal desta Universi-
dade, a- partir 'de 23 de março do cor- •
rente ano. — José Ma2dano da Rocha
Filho.

CO IGO &ACI NAL

LEI E REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N. 1.037
	 5

Pinot NCr$ 2,00

~DA

rda Guanabara

Seçâo do vendas: Av. Rodriguea Alvea,

Agencia Is Miniatério da Fazenda

Atende-sen pedidos pelo Serviço de Recnibólso Postai

Em Brasília

Na sede do DIN.

wantememn,Saffunk.a.racempaaffleawom.	 ~no
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IN AINISTe.RIJ DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO FEMEAL DE J.NGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA

O Conselho Federal do Engenharia, Arquitetura e Agronomia, em sessão extraordindria realizada em 29
de janeiro de 1970, tendo em vieta o Parecor n.9 625/69, do Consuior Jurídico do Miniotêrio do Planejamento
e CeordenaçRd Geral, ebbre a intoligencia do Lecroto-Lei 11.2 968/69, no qual os atos aprobatdrioo doo orçamen

toa doo Conselhos Regionais de Enzenharia, Arquitetura e Agronomia, passaram a ser 'da competência do Conselho
Federal de Engenharia, Arquitetura e A cpronomia, APROVOU, o orçamento para o exercício de 1969, proposto pelo

CREA da 4a.Região ( MIRAS GERAIS ), constante do seguinte:N 	 •

?MELRO REGIOrAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DA QUARTA REGI/O

ORÇAMENTO PARA" O EXERCICIO DE 1969

/Ai n. 9 5.194 de 24.12.1966 .

RECEITA SUB-TOTAL TOTAL DESPESAS PARCIAL SUB-TOTAL TOTAL

1,0.0.00 - RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
1.1.0.00 - RECEITAS TRIBUTARIAS 839.000,00 3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

1.2.0.00 - RECEITA PATRIMONIAL 61.000.00 900.000,00 3.1.1.0 - Pessoal 304.800,00

3.1.2.0 - Material de Consumo 35.000,00
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros 106.200,00

. 3.1.4.0 - Encargos Diversos 8.500,00 454.500,00 .

3.2.0.0 . - TRANSFERENCIAS CORRENTES

3.2.3.0 - Transf.de Assist.e Prev.
.	 Social 15.000,00

3.2.5.0 - Contribuições p/Previd.

i Social 17.000,00

3.2.7.0 - Div.Transf.Correntes 84.000 00 116.000,qo 570.500,00

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO
CORRENTE )29.500.00

TOTAL. TOTAL 900.000,00900.000,00

- . ........

SUPERAVIT DO ORÇAMEN
TO CORRENTE 329.500,00 4.0,04 - DESPESAS DE CAPITAL

4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4.1.3.0 - Equip.e Instalaçães . 15.000,00 .
4.1.4.0 - Material Permanente 11.50000 26.500,00

. 4.2.6.0 - INVERSZSES ETNANCEIRAS
4.2.1.0 - Aquisição de Im6veis 301.000,00 "

- .
4.2.6.0 - Div.InVersãee Financei-

ras 2.0400 loamul
.

329.500,00
TOTAL	 ' -329.500,06 TOTAL 329.500,00

akzia--c=
,

RESUM.0

W 1 T Uy le O 3 RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 900.000,00 570.500.00
RECEITAS E DESPESA DE CAPITAL 329.500,00

TOTAIS
........–

900.000,00 90O 000,00
..
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CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQuITETNRA E AGRONOMIA,

0 Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, em seasão eXtraOrdimtria
•realizada eM 29 de janeiro.de 1970, tendo em vista o Parecer ri.2 625/69, do Consultor Jurídico do Mi

nistério do Plahejamento e Coordenação Geral,-sébre a inteligéncia do Decreto-lei n.2 968/69, no
qual os atos aprobat6rios dos orçamentos:dos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agrono.
mia, passaram a ser da compettnciti do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia,APROVOU

• a reformulação do orçamento * para o exercício de 1969,. proposto pelo OEA da 13a.Região (ESTADO DO RIO
1)E JANEIRO), constante do seguinte: 	 -

/
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DA DÉCIMA TERCEIRA REGIXO

REF01MULAÇA0 DO ORÇAMENTO DE 1969 

Ui n.0 5.194, de 24.12.1966'.

11 . ECEITA	 •

 SITUAÇXO
ANTERIOR

SITUAÇX O
NOVA• DES	 E	 A'	 P	 S SITUAÇÃO

NTE	 )
SITUAÇÃO

NOVA

•
1.0.0.00 ..-'RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0.- DESPESAS CORRENTES

1.1.0.00 .	 RECEITA TRIBUTARIA 260.700,00 3 96.500,00
_.

3.1.0 - 0 -	DES/"E3AS DE CUSTEI°
-	 Pessoal 135.900,00

.
141.000,00

1.2.0.00 »' RECEITA PATRIMONIAL •	 40,00 "."	 40,00 3..1.2.0 -	 Mat:.-rial , e Consumo 21.900,00 24-000,00-

1 . 5.0.00 .	 RECEITAS DIVERSAS
•

2.050,00 2.050,00 .1.3.0 --	 Se.vviços de Terceiros
3:1.4.0	 :Encargos Diversos..

22.300,00
9.200,00

38.100,00
12.500,00

262.790,00 328.590,00
3.2.0.0 -	 TRANSFERENCIAS' CORRENTES
3.2.5.0 -	 Contrib.de Frev. Social 19.000,00 24.000,00
3.2.7.0 •-•	 Diversas Transf.	 Correntes 36.636,20 75.674,00

n, -
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO COR
RENTE	 ,	 - 17.853,80 13.316,00

262,790,00 328.590,00

'SUPERAVIT DO ORÇAMENTO COR -	 • '

.RENTE • 17.853,80 13.316,00

2.0:0,00 - RECEITAS DE CAPITAL .	 • 4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAI/ •
2.3.0.00 - ALIENAÇ -k- 0 DE BENS mOvEis E 4.1.0.0 -	 INVESTIMENTOS

IMÓVEIS	 • 8.050,00 8.060,00 4.1.3.0 -	 Equipamentos e Instalaçães 18.3W,00 15.000,00
4.1.4.0 -	 Material Permanente	 - 61'50,00 6.376,00

1
4.2.0.0 -	 INVERS 'ÔES FINANCEIRAS

-	 Aquisição de ImOveis, 4,2.1.0 1.000,00
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO COR

1 , , RENTE 463,80

1 25.913,80 21.376,00 • n 25.913,80 21.376,00

'R E S U 11 -O

RECEITAS DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
-

328.590,00 315.274,00

•	 RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 8.060,00 21.376,00

T O 2 A I s •• 336.650,00 336.650,00

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISlÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

•Relação n9 8, de 1970

PORTARIA -DE 24 DE MARÇO
DE 1970

- O - Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, resolve:
Xr., 663 — Homologar a Ordem In-

terna de Serviço AR,J n9 17, de 6 de
março de 19'70, que designou Carme-
lita de Melo, Escriturário, nível 8.A,
matrícula n9 1.880.512, para substi-
tuir, nos impedimentos eventuais, o
titular da Função Gratificada, sím-
bolo 3.P, de Agente da Subagência de
Petrópolis (RJPe), da Agência no
Estado do Rio de Janeiro (ARJ), do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais.

PORTARIAS DE 7 DE ABRIL
DE 1970

1940, considerando á decisão do C.D.
em sessão de 1-4-70 (1.277), tendo
em vista o constante do processo
mero 53.831-69, resolve: -

'199 731 — Aposentar,' no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acôrdo com o artigo 101, in-
ciso L com os proventos fixados nos
têrmos do artigo 102, inciso I, alínea
"b", ambos da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, acrescidos
da vantagem - prevista no artigo 10,
da Lei n9. 4.346, de 1964, Ivone da
Silva Lopes, Telefonista, nível 6.A,
matrícula n9 2.124.353.

N9 732 Dispensar, a pedido, An-
tônio Rodrigues de Faria Sobrinho,
Agregado CF, matricula n 9 1.911.417,
do encargo de Assistente-Adjunto. —
Aurton Aché Pillar — Presidente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR ---
Em 7 de abril de 1970

Rio Grande' do Sul
HBF. 48.702 — João Gomes dos

Santos. — Indefiro a habilitação da

filho Ava, por falta de amparo legal.
HBF 50.706 — Luiz Alves dos San-

tos. — Indefiro a habilitação da fi-
lha maior, Cerli, tendo em vista que
a mesma é servidora pública, deven-
do ser suspensa imediatamente a quo-
ta que lhe vinha sendo paga e redis-
tribuído aos demais beneficiários.

IMF. 50.259 Djalmo Soares do
Carmo. — Indefiro, a habilitação de
João Francisco, uma vez que o mes-
mo não prePnche as condições de be-
neficiário na forma da lei vigente.

HBF. 46.464 — Tereza Reis Ma-
nes. Indefiro o pedido de pensão,
formulado por Hino Manes, viúvo
da ex-seguradora, por falta de am-
paro legal.	 -

REP. 45.837 — João Simnovicz.—
Indefiro a habilitação do filho João,
por falta de amparo legal.

Paraíba
IMF. 42.225 — Gabriel Rodrigues

dos Santos. Indefeiro a habilita-
ção de Maria Nebia, tendo em vista
que a mesma .é funcionária ativa
do INÊS, em conseqüência, detérmi-

no a redistribuição da referida quo-
ta em favor dos demais beneficiários.

IIBP'. - 42.188 — Justiniano Bezerra
dê Souza. — Indefiro a habilitação
de Zélia, filha maior e casada, por
falta de amparo legal, e, em conse-
qüência, determino a reversão da
quota de pensão temporária em favor
da viúva, suspendendo-se o pagamen-
to da referida pensão temporária.

Paraná
HBF. 54.453 — Osvaldo Cavalcantl

Vida. — Indefiro o pedido de pen-
são, formuladó por Vanda Graczyk
Vida, por inteira falta de amparo -le-
gal.

HBF. 47.474 — Sfano Baranuik.
Indefiro as habilitações de Evalda,
Maria da Graça, João David, Tereza
e Donizeti, enteados do '"de cujus", e,
conseqüentemente o cancelamento do
pagamento das referidas quotas de
pensão, revertendo-se as mesmas em
favor dos demais beneficiários.

Guanabara
1111F. 54.596 — Heddy Alves de

Oliveira. — Indefiro as habilitações
das filhas maiores solteiras, Georgip
na e Maria, tendo em vista o dispos-
to na Inst. n9 46-69 e OS-DP. Mi.
mero 85-69. — José Gallotti Peixoto.
— Diretor.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores%
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei . n9 2.865, de 12 de dezembro de



,8%
4%

Ner$
3,80/t.
0,284.
2,10/t.

Impôsto
Aliquota

Ianico

Carvão metalúrgico . 	
Carvão vapor . 	
Carvão pré-lavado ou misto) . 	

Preço

básico

NCr$
05,08
35,18
54,75

IV - A presente Portaria vigora a partir do 1Q de março de 1970,
p i o de Janeiro, 30 de marçO de /970. - Eng. Vide Cais de Oliveira,
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Lixada de comum acôrdo mediante
contratos entre produtores e consu-
midores, que serão submetidos ao re-
ferendum da CPCAN. A existência -
de tais contratos deverá sempre pre-
ver que a quantidade total de . carvão

Souza1 metalúrgico fornecido pelos produto-

AVISO A$ REPARTIÇÕES
PUBLICAS

o 'Departamento de Imprensa
Na lanai avisa aa Repartições Pú-
bii as em geral que deverão provi-
da alar a reforma das assinaturas
do: órgãos oficiais até o dia 30 de
ab. il, a fim de evitar o cancela-

. me no da remessa a partir daquela
dat e.

( registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito contra
a rpresentaçáo da empenho. da
des. eesa respectiva.

SUPERINTENDÊNCIA
CE SEGUROS PRIVADOS

PO: ;TARJAS DE 31 DE MARÇO.
• DE 1970

O 1 uperintendente- da Superintea-
derreie de Seguros Privados, no liso
de suas atribuições legais, resolve:

N9 1 - Designar a servidora Fe-
licina Prior Lebrão, do Quadro de
Pessorl do Ministério da Indústria e
do Co mareio, à disposição da SUSLP,
para ecompanbar, na qualidade de
sua re •iresentante e sem prejuízo de
suas tribuições normais, a liquida-
ção dc Cooperativa de Seguros con-
tra Ac alentes do •Trabalho do Sindi-
cato a )s Industilais de Panificação e
Confei aria de São Paulo, durante o
Impedi nento da• servidora Lourdes
Dias f oclrigues, designada pela Por.
taaia r 9 46, de 2 de abria de 1969.

N9 - Designar o servidor • Car-
los Pa rio de Castro Casado, Advo-
gado-B para responder pelo . expedien-
te da ?rocuradoria, Pada:a) CC-1,
Tabela I, aprovada pela Resolução
n9 40.1 8, do Conselho Nacional , de
Seguro: Privados,

N9 C - Designar Maria Elvira das
Santos Silva, Oficiala de Administra
ção, n ,rel 12-A, do Quadro de Pc.-
soai dr Ministério da Indústria e do
Comérc. .0, à disposição desta Superin-
tendenda, para exercer a função gra.
tificada de Secretaria do Superinten.,dente.

2. Fe es cessar os efeitos da Porta.
ria n9 37, de 12.2-63, publicada no
Diário )ficial de 11 de março de 1968

N9 44 - Nomear Durval Vieira Co
lazans, Assistente Jurídico do Qua.
dro .de Pessoal do Ministério . da in
dústria e do Comércio, à disposição
desta a eperintendência, para exercer
o cargo de Chefe do Gabinete, padrão
CC-1, da Tabela I, aprovada pela Re-
solução n9 40/68, do CNSP.

2. Fa er cessar os efeitos da Porta.
ria n9 2 11, de 1.2 de novembro de 19'38,
publicar N. no Diário Oficial, de 26 denovena). o de 1968. - José FranciscoCoelho.

(*) aARTA PATENTE N9 455
Aos c >ze dias do mês de março do

ano de mil novecentos e setenta,
tendo i Companhia Paulista de Se-
guros, mu sede ria Capital "do Es-
tado de São Paulo, preenchido tadas
as lorrr elidades das leis vi gentes, lhe
foi exp :dida a presente Carta Pa-
tente n 455 para que possa funcio-
nar na aepúbliea Federativa, do Bra-
sil, em eguros do Ramo Vida, como
definido no art. 79, inciso II, do
Decreto n9 61.589, de 23 de outubro
de 1967 e de acôrdo com a Portaria
1V1in1ster ai n9 413, de 25 de novem-
bro de 190 e segundo as leis da
Repúblic 1

E par e constar, eu, Ignez Greeco
Reis, D.;etora Subaituta, da Divisao Ria	 M
de Or. e Contrôle, DF, da Sur
perinten lencia de Seguros Privados,

n••n

( 5 ) N )ta do SPb - Republicado
Por ter ardo com omissa() no Diário
Oficial c e 10 de abril de 1970.

4- (18.5 - Cm) 0,075 I

Pvx Pvx P

Onde:
F é o valor do frete da RFPSA -

SC?. SUL - 129 Divisão - Teresa
Cristina, inclusive o frete correspon-
dente a umidade e aos arredonda-
Mentos,

d) Carvão Metalúrgico - A 	
CPCAN concorda em que exista !no,-dação de carvão metalúrgico junto as
Minas, desde aue a produção seja f

Cm é o teor de cinza da fração M.
é o rendimento tearaco em car-

vão vapor padrão, avaliado pela se-
guinte expressão:

65 - Cv
Rv a-- (1 --	 U)

25
Onde:

tI é a percentagem de material ul-
tra-fino de dimensão 0,59 ir O M i lí-
metros; -

Ca é o teor de cinza da fração V;
(V é a percentagem de material de

k x 0,59 milímetros, afundada na
densidade 1,50).

Nota: - As frações 34, V U pro-
vém dos ensaios de peneiradão e
afunda-flutua sôbre amostra repre-
sentativa do carvão fornecido. Tam-
bém:

M a- V a- TJ = 1.

b) Cartão Vapor - O preço da to-
nelada métrica de carvão vapor ....
(Pvx), em base sêca, nas caixas de
embarque da RFFSA SUP. SUL
- 129 Divisão - Teresa Cristina, é
dado pela fórmula:

65 - x
Pvx Pv 40 x

26
Onde:

Pv 40 - é o preço da tonelada mé-
trica do carvão padrão, em base sêca,
com teor de cinza igual a 40%.

c) Carvão Vapor, em Capivari -
O preço da tonelada métrica de car-
vão vapor, em base sêca, em Capivara

(Pvx), é dado pela fórmula:

0.1•nnn• n••

Confere. - Ana Conte de
Esariturario.

P/ Secretario-Geral. - José Fran-
cisco de Mello, Fotomierõgrafo en-
carregado Substituto.

CERTIDA0

. Junta Comercial do Estado de São
Paulo.

Lei afico que a primeira via deste
documento, por decisão da 69 Turma
de Vogais, datada de 2 de abril de
1970, foi registrado sob o n 9 268.592.
São Paulo, data supra. - Cely . M. C.
Barbosa. Percival Leite Britt,o,
Secretário-Geral.
('-9 1.164-R - 8-4-70 - NCr$ 13,00)

O Presidente da "Comissão do Pla
no do Carvão Nacional", no uso cli
suas atribuiçõea e consoante deci-
são tomada na Reunião n 9 3, realiza-
da em 24 de março de 1970, da, Jun-
ta Deliberativa, criada gelo Decreto
mi 62.113, de 12 de janeiro de 1968
de acôrdo copi o disposto no Artigo
29 do referido Decreto, e Artigo 6 9 da
Lei n9 4.374, de 4 da Datzto de 1964
considerando:

- que o reajustamento de preço
cOnstante da Portaria DPAD-5, de 30
de janeira de 1970 provocou pedido
de revisão dos mineradores de carvão
do Estado de. Saata Catarina, formu-
lado através seu órgão de classe, sob
a justificativa de ser insuficiente à
cobertura das despesas decorrentes do
processo de produção;

- que a Junta Deliberativa da ...
CPCAN resolveu dar provimento a
tal pedido, determinando ao órgão
técnico competente a revisão do es-
tudo inicial;

- a decisão da Junta Deliberativa
em Reunião n9 3, de 24.3.70, apro-
vando o trabalho de revisão efetuado
pelo órgão técnico;

- que a reformulação de parcelas
resultou de:

a) atualização dos balanços de 1968
pela aplicação do coeficiente de 1,25
de éorreção monetária para 1969, se-
gundo a Portaria n9 7, do .Mlnistério
do Planejamento e Coordenação Ge-
ral

b) cobertura relativa ao Impôsto
de Renda, determinada conforme cri-
tério tradicional;

c) cálculo da depreciação com a
aplicação do método linear, partindo-
se do Ativo Imobilizado atualizado
para 1969, cujos-componentes foram
classificados segundo períodos (anos.)
adequados de depreciação;

d) alteração para 3 meses do faia-
lamento de capital de giro necessá-
rio;

e) utilização das Reservas conhe-
cidas de Jazidas (medidas e indica-
das) para o efeito do Calculo de
Exaustão de Jazidas.

- que o .custo otal unitário resul-
tou em Ner$ 63,0 (com Cz -- 	
28,17%), resolve:

I - Suspender em 28 de fevereiro
de 1970 a vigênçaa, da Portaria nú-
mero DPAD-5, de 30 de janeiro de
1970.
II - Fixar os seguintea valóres

para os parámatrós das fórmulas es-
tabelecidas pela Portaria número 	
DRAD-13, de 30 de março de 1970.

Parâmetro A = NCra 95,084.
Parâmetro 13 NCr$ 35,18/t.
Frete (base saca) F = Nera 4,434.
III - Estabelecer os seauintes va-

lOres do Impasto lanico por tonelada
aturada:

res, não deverá exceder a que seria
fornecida se todo o carvão fôsse en-
tregue com as especificações de pré-
lavado. O preço da tonelada métrica
será ajustado entre as partes.

III - A presente Portaria vigora a
partir de 10 de março de 1970.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1970
- Eng. Luiz Cais de Oliveira - Pre-
sidente.
PORTARJA N9 DPAD-14, DE 3o DE

- MARÇO DE 1970

lavrei a presente carta que fica regis-
trada no livro comiletente, número
quatro às fôlhas cento e cinqüenta e
dois.

Rio de Janeiro, GB, 12 de Março
de 1970. - Marcos Vinicius Pratini
cle ,:loraes, Ministro de Estado. -
Raul de Sousa Silveira, Superinten-
dente.

aecaetaria de Estado e Negócios da
Justiça.

Junta Comercial do Estado de São
Paulo, certifica que a preseate copia
xerografica foi extraida da Carta Pa-
tente, a_quivada em anexo ao Do-
cumento Diverso n9 268.592, em 2 de
abril de 1970.

Setor de Fotocópia e Microfilma-
gem, 2 de abril de 1970.

miNisTÉRio DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO DO PLANO
DO CARVÃO NACIONAL

PORTARIA N9 DPAD-13, DE 30 DE
MARÇO DE 1970

O Presidente da"Comissão do
Plano do Carvão Na. cional", no uso
de suas atribuições e consoante deci-
são tomada na Reunião n9 3, realiza-
da em 24 de março de 1970, dá Jun-
ta Deliberativa, criada pelo Decreto
n9 62.113, de 12 de janeiro de 1968,
de acôrdo com o disposto no Artigo
2 9 do referido Decreto, e Artigo 69 da
Lei n9 4.374, de, 4 de agôsto de 1964,
considerando:

- os resultados iniciais obtidos
com a aplicação das novas fórmulas
de preço estabelecida pela Portaria
n9 DPAD-2-70;

- a proposta do SNIEC constante
do ofício n9 26-70-323, de 5 de março
de 1970, apresentando nôvo esquema
para pagamento dos carvões de San-
ta Catarina;

- o estudo apresentado pelo Gru-
po de Trabalho criado pela Portaria
DPAD-12, de 1.6.69, da CPCAN em
relação .à proposta acima;

- a decisão da Junta Deliberativa
em Reunião n9 3, de 24.3.70, que
aprovou o Parecer conclusivo do ci-
tado Grupo de Trabalho, resolve:

I - Reeafar a Portaria DPAD-2,
de 29 de janeiro de 1970.

II - Estabelecer as seguintes fón.
mulas de cálculo dos preços dos car-
vaes de Santa Catarina:

a) Carvão Pré-Lavado ou Misto -
O preço da tonelada métrica do car-
vão pré-lavado ou Misto (Plx), em
base sêca, nas caixas de embarque da
RFFSA-SUP.SUL - 12 9 Divisão -
Teresa Cristina, é dado pela fórmula:

Plx - A x Hm + E x Rv

Onde:
Parâmetro A - é o valor do car-

vão metalúrgico padrão, com 	
CZ r"-* 18,5%a contido no carvão pré-
lavado ou misto.

Parâmetro B -. é o valor do car-
vão vapor padrão, com Cz a-- 40%,
contido no carvão pré-lavado ou mis-
to,. convencionado como igual a 0,8 de
PV

Rrn - é o rendimento teórico em
carvão metalúrgico padrão, avaliado
pela seguinte- expressão;

Onde;
M é a percentagem do material de

dimensão K x 0,59 milímetros flutua-
da na deasidade 1,50;
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MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATÍSTICA
RELAÇÃO SG-16, DE 6 DE ABRIL

DE 1970

PORTARIAS

I -' Presidente:

QPEX n9 192, de 3 de abril de '1970.
Declara que o enquadramento refe-
rente a Angelo Dias Maciel, corres-,
pondente à função gratificada de
Chefe da Seção de Cálculos, da Divi-
são de Geografia, deve ser conside-
rado no símbolo 3.-P, e não como
constou na Portaria QPEX ne ele,
de 22 de julho de 1969, publicada no
Diário Oficial, Seção I - Parte II,
de 31 de julho de 1969.

QPEX n9 193, de 3 de abril de 1970.
Consideta aposentado, a partir de 1
de fevereiro de 1961, de aecerdo com
os arte. 176, item I, e 178, item I,
da Lei n9 1.711, de .28 de outubro
de 1952, combinado com o art. 177,
§ 19, da Constituição de 24 de ja-
neiro de 1967, Lourival Alvares Cam-
pos, no cargo da classe B, nível 12,
da série de classes de Agente de Es-
tatística, que ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, das Inspetorias Regionais
do Conselho Nacional de Estatística,
com lotação na Inspetoria Regional
no Estado de Goiás, com provento
correspondente ao valor do venci-
mento do nível 12-3, mais a gratifi-
cação adicional por tempo de serviço
calculada na base de 25% (vinte e
cinco por cento) sôbre o valor ,do
mencionado nível.

QPEX n9 194, de 3 de abril de
1970. Concede exoneração, de acôrdo
coei o art. 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 13 de junho de 1968, a
Miguel Jorge Cecynn, do cargo da
classe A, nível 10, da série de classes
de Agente de Estatística, que ocupa
na Parte Permanente do Quadro de
Pessoal, em extinção, das Inspetorias
Regionais do Conselho Nacional de
Estatistica, da lotação da Inspetoria
Regional no Estado do Paraná.

QPE'X n9 195, de 3 de abril de 1970.
Aposenta, de acôrdo com os arts. 176,
item III, e 178, item III, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com os arts. 101, item I,
e 102, item I, alínea "b", da Consti-
tuição, Virgínia Adelaide Alves Pe-
reira no cargo da classe A, nível 20,
da série de classes de Estatístico, que
ocupa na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em extinção, da Ad-
ministração Central do Conselho Na-
cional de Estatística, com provento
correspondente ao valor do venci-
mento do referido nível e da gratifi-
cação adicional por tempo de serviço
calculada na base de 20% (vinte por
cento) sôbre o valor do mencionado
nível 20.

QPE'X n9 196, de 3 de abril de 1970.
Declara, de acôrdo cone o art. 60, da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
Neaviano de Araujo Neves, ocupante
do cargo de Agente de Estatística,

classe B, nível 12, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacidnal de Estatística, en-
quadrado no símbolo 7-F, correspon-
dente à função gratificada de Chefe
da Seção de Estatística do Interior
da; Inspetoria Regional no Estado da

•	 MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
Termo de Convênio que entre Si fa-

zem a Superintendência do Desen-
volvimento ela Pesca representando
o Governo da União e o Governo
do Estado do Paraná, visando a !is-

. calização do cumprimento da le-
gislação federal cie pesca.
Aos cinco dias du mês de Março do

ano de mil novecentos e setenta, nesta
cidade de São Sebastião do Rio oe
Janeiro, Capital do Estado da Gua-
nabara, no 4.9 andar do Edifício da
Pesca, situado na Praça XV de No-
vembro serie, sede da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca -
SUDEPE, presentes os Senhores Vice-
Almirante Antonio Maria Nunes de
Souza, Superintendente da autarquia,
na qualidade de seu representante le-
gal e o Dr. Eduardo Augusto Moreira,
Diretor do Instituto de Defesa do Pa-
trimônio Natural da Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, de-
vidamente credenciado pelo Sr. Se-
cretário de Estado Dr. Oscar Felippe
Loureiro do Amaral, cujo documento
de credenciamento Pca anexado ao
processo SUDEPE nY .274-69, re-
presentando o Governo do Estado do
Paraná, obedecendo o que determina
a Portaria n.9 47, de 12 de fevereiro
de 1968, do Exmo Sr. Ministro de
Estado dos Negóe.os da Agricultura,
resolvem firma o presente Termo de
Convênio, visando especificamente a
fiscalização das-permissões, proibições
e concessões do exercício da pesca,
de acôrdo com o Capitulo IV do De-
creto-lei ne 221, de 28 de fevereiro
de 1967 e o Registro Geral da Pesca,
obedecendo as cláusulas e condições
seguintes:

Cláusula Primeira - A SUDEPE
e o Governo do Estado estabelecem
por este Termo, um regime de coope-
ração com o objetivo de tornarem
mais amplo e efetieo o desenvolvi-
mento da Pesca no Estado, atrevas a
execução e fiscalização do cumpri-
mento do disposto no Capitulo IV,
seus títulos do Decreto-lei n.9 221, de
28 de fevereiro de 1967, Portarias de-
correntes dessas instrumento legal e
Registro Geral da Fax' a.

Cláusula Segunda - O presente
Convênio terá a vaidade de três (3)
exercícios consecutivos a contar da
data de sua assinatura, podendo ser
renovado por igual período, desde que
não haja denúncia por qualquer das
partes, até noventa (90) dias anteeio-
res ao seu término

Cláusula Terceira - Para o exer-
cício de 1970, a SUDEPE contribuirá
com a quota de NCr$ 40.000,00 (qua-
renta mil cruzeiros novos), cabendo
ao Estado contribuit com as despesas
de pessoal, administrativo e de lisos-

Bahia, e agregado ao mamo Quadro
de Pessoal, a partir de 1 de julho
de 1969, em virtude de ter sido am-
parado pela Lei n9 1.741, de 22 de
novembro de 1952, considerando-se
vago, na data da agregação, o cargo
efetivo ocupado pelo servidor no men-
cionado Quadro.

lização necessário a execução das ta-
refas previstas assim como dependên-
cia e demais facilidaaes logísticas
existentes.

Cláusula- Quarta - A contribuição
da SUDEPE referida na Cláusula an-
terior, será depositada em conta vin-
culada, na Agência do Banco do
Brasil S. A., em Curitiba, Paraná, à
disposição do Executor do Convénio,
designado por PoeZaria do Superin-
tendente da SUDEPL.

Parágrafo único. O Executor dêste
Convênio será o Diretor do Instituto
de Defesa do Patrimônio Natural da
Secretaria de' Estado aos Negócios da
Agricultura do Perene.

Cláusula Quinta - A liberação dos
recursos referidos na Cláusula Ter-
ceira neste Termo, eeeá efetuado em
quatro (4) parceias, correspondentes
a cada trimestre do exercício, sendo
a primeira condicionada à apresen-
tação pelo Executai ! do Convênio dos
Recursos e Cronograma de Deseno-
bôlso, devide,mente aprovados pelo
Superintendente Ja SUDEPE. A li-
beração das demais parcelas se fará
em cada período mediante a apresen-
tação de contas relativas zei trimes-
tre anterior, junto com o extrat)
bancário.

Cláusula Sexta - A prestação de
contas se fará par trimestre, cons-
tando de docume.ntaçáo original com-
prObatória das despesas efetuadas, em
três (3) vias, juntando Relatório dos
serviços realizados com a aplicação
dos recursos.

Cláusula Sétima - As despesas
efetuadas pelo Executor deste Con-
vênio, deverão observar os montantes
e a discriminação especificada no
Plano de Aplicação de Recursos.

Parágrafo único. A SUDEPE poderá
sempre que julgar conveniente, exa-
minar o andamento dos serviços e a
aplicação das quotas dos recursos li-
berados.

Cláusula Oitava - As importâncias
arrecadadas, provenientes da aplica-
ção de multas e cobtansa de taxas
previstas no Registro Geral da Pesea,
serão recebidas pelo Executor e reco-
lhidas à Agência do Banco do Brasil
S.A. em Curitiba-PR, a crédito da
SUDEPE no Estado da Guanabara,
sob o título Autarquias à Vista -
Recursos da Pesca.

Parágrafo único O Executor do
Convênio comunicará, mensalmente à
SUDEPE, o valor do recolhimento fei-
to, fazendo constar c Relatório 'etc •
rido na Cláusula Sexta, a procedência
especificada das quantias arrecadadas
e depositadas na Agência do Banco do
Brasil S. A.

' 
à crédito da SITDEPE.

Cláusula Nona - A contribuição da
SUDEPE correrá por conta dos re-
cursos orçamentários previstos para
tal fim: Função Agro-pecuária Ati-
vidades de Administração - 3. Des-
pesas Correntes	 3.1 - D.
de Custeio - 3.1.4 - Encargos Di-
versos - 3.1.4.13 - Convên ios com
os Estados, Entidades Internacionais,
Universidades. Instituto de Biologia
Marinha e Pesquisas objetivando a
fiscalização da pesca. Estudos e Pes-
quisas e formação de Pessoal Técnico.

Cláusula Décima - serão incorpo-
Dados ao presente Convénio os bens
adquiridos pelo extinto Convênio fir-
mado em 23 de janeiro de 1968, que
forem selecionados pela Comissão de-
signada pela SUDEPE dom o fim de•
dar aos materiais destinaçáo adequa-
da aos fins de pesquisa e. de fiscali-
zação.

Cláusula Décima Primeira O
pessoal que a quaiquer título fôr uti-
lizado na execução dos serviços de-
correntes deste Convénio, jamais terá
a SUDEPE qualquer relação contratual
ou eetátutária.

Cláusula Décima Segunda - Os
saldos apurados no encerramento de
cada exercício deste Convênio, seeão
relacionados e creditados pa.a movi-
mentação no exercício seguinte, in-
cluindo-os no Plano de Aplicação e
Recursos para o ano correspondente.

Cláusula Décima Terceira - Este
Convén:o será rescindido de pleno di-
reito se as partes convenentes deixa-
rem de cumprir as obrigações ora
assumidas ou de comum acôrdo de
ambas as partes.

Cláusula Décima Quarta Na hi-
pótese de rescisão ou extinção deste
Convênio, os bens móveis, imóveis, se-
moventes, máquinas, equipamentos e
outros similares, adquiridos, com os
recursos provenientes das contribui-
ções da SUDEPE, erão devolvidos a
autarquia federal, mediante inventário
descriminativo.

Cláusula Décima Quinta - O pre-
sente Convênio ptxtera ser comple-
mentado, com anuncia de ambas as
partes, com a suestituição ou inclu-
são de serviços ou setores básicos da
atividade pesqueira, a fim de funcio-
narem em regime de Convênio.

Cláusula Décima Sexta - Sem pre-
juízo de autonomia administraeiva,
operacional e financeira da parte da
SUDEPE, o Ministério da Agricultura,
de aeôrdo com o Decrete n. 9 62.759 de
23 de janeiro de 1968 (art. 16 pará-
grafo 1.9, letra "d") através de seus
órgãos centrais exercerá a fiscaliza-
ção e o contrôle da execução do pre-
sente Conv5nio.

Cláusula Décima Sétima - Fica
eleito o fôra da cidade do Rio de
Janeiro, capital do Estado da Guana-
bara, para dirimir quaisquer questões
oriundas deste Convênio ou de sua
interpretação'.

E por estarem assim, justas e acor-
des as partes convenentes, lavrou-se
o presente Termo que, depois de lido
e conferido vai pelas mesmas assina-
do no Livro próprio da SUDEPE e pe-
las testemunhas presentes. Rio de Ja-
neiro, 5 de março de 1970. As,) An-
tonio Maria Nunes de Souza - Su-
perintendente; .Ectua7cto Augusto Mo-
reira pelo Governo do Estado do Pa-
raná. Testemunhas: Eloy SuRy cie
Azevedo Teixeira - Diretor do' S.F.
e Assessoria de Convênios e Wilma
Venturotti de Oliveira Miranda - Se-
cretária.
(N.9 1.202 - 10.4.70 - NCr$ 95,00)

Termo de Convênio que entre si fa-
em a Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca - SUDEPE
e a Associação de Crédito e Assis-
tência Pesqueira - ACAPERGS, na
forma abaixo:
Aos três dias do mês de março do

ano de mil novecentos e setenta, na
sede da Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca localizada no Edl
fido da Pesca, sito à Praça XV de
Novembro /n.9, nesta cidade de São
Sebastião do Rio de Janeiro, Capital
do Estado da Guanabara, presentes
os senhores Vice-Almirante (RRm)
Antônio Maria Nunes de Souza, na
qualidade de Superintendente da ...
SUDEPE e seu representante legal, e
o Economista Antônio Carlos Corrêa
Dias da Costa, na função de Presie
dente da Junta Governativa da As-
sociação de Crédito e Assistência
Pesqueira do Rio Grande do Sul -
ACAPERGS, resolvem firmar o pre-
sente Convênio, que visa realizar um

TÊRMOS DE CONTRATO
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das remessas estabelecidas nesta Cláu-
sula será a que estiver em vigor na
data em que as mesmas forem efe-
tivadas. Cláusula Sétima — De con-
formidade com a orientação da Su-
perintendência do Desenvolvimento
da Pesca — SUDEPE, os três navios
camaroneiros, objetivos deste contra-
to, cujas especificações e plantas ane-
xas, ficam fazendo parte inteerante
deste contrato deverão ser adquiridos k
pela COPESI3RA, pelo valor inee-
rio certo e fixo de US$ 90.140,00 (no-
venta mil, cento e quarenta dólares
americanos), após o término do pra-.
zo do presente co itrato. Parágrafo •
único — O valor unitário estabeleci-
do nesta cláusula, para efeito de aqui-
sição das embarcações objetos do
presente contrato, será pago pela
COPESBRA à Nichirei, respeitado O
prazo de carência de um (1) ano, e,
em cinco (5) parcelas iguais, anuaiá
e consecutivas do valor de 	
US$ 18.028,00 (dezoito mil, vinte O
oito dólares americanos), Para cada
uma das 'embarcações. • Cláusula oi-
tava — Para composição do capital
de giro neCessário à implantação, pela
COPESBRA de sua indústria de pes-
ca de camarão, na cidade de Belém,
Estado do Pará, -para a qual se des-
tinam os navios camaroneiros obje-
tos do presente contrato, a Nichirel
se obriga a conceder àquela um em-
préstimo no valor de até 	
US$ 55.600,00 (cinqüenta e cinco mil
e seiscentos dólares americanos), Pa-
rágrafo Primeiro — O empréstimo de
-que. trata a presente cláusula pode-
rá ser concedido em tantas parce-
las quantas forem as necessidade da
COPESBRA, sendo que o prazo para
O seu resgate será o de dois (2) anos,
contados da data do efetivo ingresso
no Brasil, da divisa correspondente,
firmando-se, em cada caso, o compe-
tente contrato de empréstimo. Pa-
rágrafo Segundo — O empréstimo
aludido nesta Cláusula vencerá ju-
ros à taxa de 12% (doze por cen-
to) ao ano, pagáveis anualmente,
correndo por conta da Nichirel o bu-
i:lesto incidente sôbre os mesmos,
cuja retenção, na fonte, far-se-á
quando das respectivas remessas.
Cláusula Nona — Os casos omissos
no presente contrato serão resolvidos,
semere se e possível, de comum acere
do e em Ma harmonia entre as par-
tes contratantes. E, por estarem as-
sim justos e acordes, assinam o pre-
sente contrato, elaborado em sete
(7) vias, datilografadas de Igual teor
e para um só feito, na presença das
tetemunhas que também o subscre-
vem. Recife, 31 de julho de 1969.
Nippon Reizo Kabushiki Kaisha;
Haruo Salto Procurador, Companhia
de Pesca Norte do Brasil. — Tua°
Ishigami Diretor, Tet,suzo Hayakaeva
procurador." leste contrato é neste ato
referendado, por nós, Tunemi Ikeda
na qualidade de procurador da Nip-
pon Reizo Kabushiki Kaisha e Issao
Ishigami como Diretor da Compa-
nhia de Pesca Norte do Brasil —
COPESBRA. — Rio de Janeiro. 4 de
dezembro de 1969. — Tunemi Ikeda e
Issao Ishigami.

progra na educativo baseado na as-
sistênc a técnicas econômica e social
às coa unidades de pesca do Estado do
Rio G .ande do ,Sul, o qual se regerá
pelas eláusulas seguintes:

Clévt sula Primeira — A SUDEPE e a
ACAP iIRGS estabelecem por este ins-
trume ito um regime de estreita coo-
perac, o que, visa assistir técnica, eco-
nôrnici e socialmente às comunidades!
pesqu iras localizadas no Estado do I
Rio C rende do Sul.

Clá sula Segunda — O presente I

Cone nio, terá a validade de três (3)
anos a contar da data de sua assi-

• natui 1, podendo ser renovado por
igual período, desde que não hajá
denú:zia por qualquer das partes,
até 3 oventa (90) dias anteriores ao
eeu ermita).

Cl( usula Terceira — A contribuição
finai ceira da SUDEPE, no presente
exerc leio, será de NCr$ ,210.000,00
(duz ntos e dez mil cruzeiros novos),
send ) que Ner$ 10.000,00 (dez mil
crus eiros novos) correrão à conta
da s uba 3.1 Despesas de Custeio —
3.1. — Encargos Diversos — 	
3.1. .13 Convênios com os Estados,
Enti ledes Internacionais, Universi-
dadt s, Institutos de Biologia da Ma-
rini: e e Pesquisas, etc., e os 	
NCr 200.000,00 (duzentos mil cru-
zeir s novos) provenientes de recur-
sos io VIII Aeôrdo do Trigo, por in-
terr édio do Escritório Técnico de
Agr cultura — ETA, sob o título Im-
plai 	 de Crédito Educativo para
a .F saca no Rio Grande do Sul.

P rágrafo único. A SUDEPE • só
est: rã obrigada a efetivar a entrega
dos recursos provenientes do VIII
Acc rdo do Trigo, referidos nesta Cláu-
sue , após recebê-los do órgão finan-
cei: o governamental encarregado de
sue distribuição.

(láv.sula Quarta — A liberação da
pri neira parcela de cada ano refe-
rei te à contribuição financeira da
SU EPE, destacada na Cláusula Ter-
cei a será efetuada após aprovação
pe? ) Superintendente da SUDEPE,
do, Plano de Trabalho, Cronograma
de Desembolso e Plano de Aplicação
de Recursos.

»arágrafo único. O plano de Apli-
ca ão dos Recursos e Cronograma de
Dc sembôlso, relativos aos recursos
pr )venientes do VIII Acerdo do Tri-
go deveeão ser aprovados previa-
m , nte pelo Superintendente da 	
SI DEPE

".fláusuia Quinta — A liberação dos
re ursos se fará da seguinte forma:
Nt2r$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros
ri( vos) correspodentes a recursos or-
çe nentários da SUDEPE, após aluo-
Vf' Z,ão pelo Superintendente, confor-
m e expressa a Cláusula Quarta. Os
r( :mrsos Provenientes do VIII Acôr-
de do Trigo, serão liberados em três

) parcelas, a saber: NCr$ 100.000,00
(c em mil cruzeiros novos) com a apro-

ção do Plano de Aplicação e Crono-
g: ama de Desembolso, especificos, pe-
le Superintendente; Ner$ 60.000,00
(, assenta mil cruzeiros novos) contra
a apresentação de contas relativas a
a eicação da primeira parcela; e os

CrS 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
r s novos) restantes, com a presta-
ç io de contas das despesas ocorridas

)m os recursos da parcela ante-
r or.

Cláusula Sexta — A prestação de
cultas, constará de documentação

eginal comprobatória das despesas
e si rtrês (3) vias, juntamente com
r elatório dos serviços realizados com

aplicação dos recursos referidos
specificamente. A documentação se

t irá apresentar, distinguindo a fonte
c o suprimento.

Cláusula Sétima — As quotas de
ontribuição da SUDEPE, sejam elas

cos recursos próprios ou aqueles de-
correntes do VIII Acerdo do Trigo
t erão recebidas pelo Executor do
lonvenio que será o Presidente da
tineta Governativa da ACAPERGS,
ue as movimentará através da Agên-

cia do Banco do Brasil S. A. em Pôr-
( o Alegre, RS.

Cláusula Oitava — O pessoal que a
qualquer titulo fôr utilizado na exe-
cução dos serviços decorrentes deste
Convênio, jamais terá com a 	
SUDEPE qualquer relação contratual
ou estatutária.

Cláusula Nona — Os saldos apura-
rados no encerramento de cada exer-
cício deste Convênio, serão relacio-
nados e creditados para movimen-
tação no exercício seguinte, incluídos
no Plano de Aplicação de R,ecuraos,
para o ano correspondente.

Cláusula Décima — Éste Convênio
será rescindido de pleno direito,. se
as partes convenentes deixarem de
cumprir as obrigações ora assumidas
ou de comum acerdo de ambas as
partes.

Cláusula Décima Primeira — Na
hipótese de rescisão ou extinção des-
te Convênio, os bens móveis, imóveis,
semoventes, máquinas, equipamentos
e outros similares, adquiridos com os
recursos provenientes da contribuição
deste Convênio, serão devolvidos à
SUDEPE, mediante inventário des-
criminativo.

Clausula Décima Segunda — O pre-
sente Convênio poderá ser comple-
mentado, com anuência de ambas as
partes com a susbtituição ou inclusão
de serviços ou setores que forem jul-
gados básicos ou necessários.

Cláusula Décima Terceira — Sem
Prej uízo da autonomia administrati-
va, operacional e financeira da par-
te da SUDEPE, o Ministério da Agri-
cultura, de acerdo com o Decreto nú-
mero 62.e69 de 23 de janeiro de 1968,
através de seus órgãos centrais exer-
cerá fiscalização e contrôle da exe-
cução do presente Convênio.

E por estarem assim, justos e acor-
des, as partes convenentes já meie-
cionadas, assinam o presente Termo
no Livro próprio da SUDEPE, depois
de lido e aprovado com as testemu-
nhas abaixo.

Rio de Janeiro, S de março de 1970.
— Antônio Maria Nunes de Souza. —
Antônio Carlos Corrêa Dias da Cos-
ta. — Eloy Sztlly Azevedo Teixeira —
"[Vilma Ventvrotti de O. Miranda.
(N.5 1.203-B — 10-4-70	 Ner$ 63,00)

Têrmo de transcrição do contraio de
arrendamento que firmam a Nipon
Reizo Kabushilci Kaisha e a Compa-
nhia de Pesca Norte do Brasil 	
COPESBRA.
Aos quatro dias do mês de dezem-

bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e nove, na sede da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
situada no 4.9 andar do Edifício da
Pesca, localizado na Praça XV de No-
vembro s/n.9

'
 nesta cidade de São Se-

bastião do Rio de Janeiro, Capital do
Estado da Guanabara, compareceram
os senhores Tunemi Ikeda, brasileiro,
casado, bancário, residente à Aveni-
da Presidente Vargas n.9 482, Rio da
Janeiro-GB, portador do cartão de
identidade n.9 2.249.450 expedido pelo
Instituto Félix Pacheco cio Estado da
Guanabara, na qualidade de procura-
dor da Nippon Reizo Kabushiki Kat-
sha, conforme procuração que apre-
sentou e fica arquivada junto ao pro-
cesso SUDEPE n.9 9.107-67 e Isaao
Ishigami. brasileiro, casado, industrial
residente e domiciliado na cidade de
Recife capital do Estado de Pernam-
buco, para firmarem nos termos do
que consta do processo SUDEPE
mero 9.107-67 o contrato de arrenda-
mento para operação dos barcos "Tal-
sei Maru n.9 1", "Taisei Maru nP 2"
e "Taisei Maru ne a' , em águas sob
jurisdição brasileira, autorizados que

	

foram por despacho do Exmo. St 	
Ministro de Estado dos Negócios da
Agricultura, exarado no Oficio 	
SUDEPE n.9 1131, de 25 de setembro
de 1969 e publicado no Diário Oficial
da União n9 204, de 23 de outubro de
1969, Seção I — Parte II, página 2807.
nos termos abaixo: "Pelo presente
instrumento particular e na melhor
forma de direito, a Nippon Reizo Ka-
bushiki Kaisha, com sede em n. 9 8,3

— Chome, Minato-Cho, Chuo-Ku, To-
k3ro, Japão neste ato apresentada por
seu bastante procurador, Haruo Saito,
japonês, casado, industrial, residente
e domicliado nesta cidade, constituí-
do nos termos do mandato anexo,
que fica fazendo parte integrante do
presente contrato, doravante deno-

minada "Nichirei", de um lado, e a
Companhia de Pesca Norte do Bra-
sil "COPESBRA" (C.G.C. núme-
ro 10.773,695), sediada à Rua Gama
e Melo, 22 — 1.9 andar, na cidade
de João Pessoa, Capital do Estado
da Paraíba, representada, neste ato,
pelo seu Diretor Vice-Presidente,
Issao Isshigami, 	 brasileiro, casado,
industrial, residente e domiciliado
nesta cidade, e•pele seu bastante pro-
curador, Tetsuzo Hayakawa, japonês,
solteiro, industriário, também residen-
te e domiciliado nesta cidade, dora-
vante denominada "COPESBRA", do
outro lado, têm justo e acordado en-
tre si o presente contrato de arren-
damento, mediante as cláusulas abai-
xo enumeradas, que treetuamente acei-
tam e outorgam: Cláusula Primeira
— O presente contrato tem por ob-
jeto o arrendamento, à COPESBRA,
dos navios camaroneiros denominados
"Taisei Maru n.9 1", Ta,sei Maru n.9
2" e "Taisei Maru n. 9 3", de proprie-
dade de "Nichirei", de conformidade
com a autorização do governo bra-,
sileiro, nos termos do art. 9.9, do De-
creto-lei n.9 221, de 28 de fevereiro
de 1967 Parágrafo único — Os na-
vios camaron,eiros de que trata a
presente cláusula estão sendo cons-
truidos, atualmente, nos estaleiros da
DESCO — Diesel Engine Sales, Inc.,
St. Augustine Florida, U.S.A., por
encomenda Nichirei, conforme con-
trato de construção firmado por esta
com a referida firma, cujo instru-
mento se acha anexado ao presente
contrato e deste passa a fazer parte
integrante. Cláusula Segunda — O
prazo de arrendamento ora pactua-
do é de um (1) ano, contado a par-
tir da data da chegada dos navios
camaroneiros, objetos do presente
contrato, ao Pôrto de Belém, Estado
do Pará, — Cláusula Terceira — A
Nichirei se obriga a entregar, à
COPESBRA, os navios camaroneiros,
Objetos deste contrato, em perfeitas
condições operacionais, inclusive com-
pletamente equipados com os mate-
riais de pesca necessários e indispen-
sáveis à operação •durante o período
de arrendamento, bem como os aces-
sórios e peças sobressalentes das má-
quinas, motores e instrumentos que
compõem as embarcações, conforme
relação discriminativa anexa, que pas-
sa a integrar êste 'contrato. Cláusula
Quarta — O valor do arrendamento,
que a COPESBRA se obriga a pagar
à Nichirei, é de Ner$ 8.429,50 (oito
mil, quatrocentos e vinte e nove cru-
zeiros novos e cinqüenta centavos)
mensais, equivalentes a US$ 2.056,00
(dois mil e cinqüenta e seis dólares
americanos) por cada uma das em-
barcações ora arrendadas. Cláusula
Quinta — Além do valor do arren-
damento estabelecido na cláusula an-
terior, a COPESBRA deverá pagar
à Nichirel a importância mensal de
NCr$ 7.970,40 (sete mil novecentos e
setenta cruzeiros novos e quarenta
centavos) durante o período de nrren-
demento, equivalentes a US$ 1.994,00
(hum mil, novecentos e quarenta e
quatro dólares americanos) por cada
uma das embarcacões ora arrendadas,
referentes aos materiais de pesca, pe-
ças e acessórios consumiveis durante
a vigência de arendamento. Cláusu-
la Sexta — os valores estabelecidos
e referidos nas cláusulas presentes,
perfazendo o total de NCr$ 16.400,00
(dezesseis mil, quatrocentos cruzeiros
novos) mensais por cada uma das
embarcações ora arreneradas, equi-
valentes a US$ 4.000,00 (quatro mil
dólares americanos), deverão ser re-
metidos pela' COPESBRA a favor da
Nichirei ao fim de cada mês, a par-
tir do primeiro mês após a entrada
em vigor do presente contrato. Pará-
grafo único — A taxa de conversão

Termo de eRsponsabilidade que assu-
mem parte a SUDEPE — Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Pesca, as emprêsas Nippon Reizo
Kablishiki Kaisha proprietária dos
barcos "Taisei Maru n5 1", Taiset
Mara nP 2" e "Taisei Alam n.9 3"
e a Companhia de Pesca Norte do
Brasil — COPESBRA, como arren-
datária dos mesmos, na forma abat-
do:
Aos quatro dias do mês de dezem-

bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e nove, na sede da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE, no 4. 9 andar do Edifício
da Pesca, localizado na Praça XV
de Novembro s/n9, nesta cidade de
São Sebastião do Rio de Janeiro, ca-
pital do Estado da Guanabara, pre-
sentes os senhores Tunemi Reda na
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,qualidade de representante da Nippon
Heizo Kabushiki Kaishae, contar-
me procuração que exibiu e fi-
cou arquivada • no • processo ...
SUDEPE n9 9.107-67 e o Senhor
Issao Ishigaml, Diretor Vice-Presi-
dente da Companhia de Pesca 'Norte
do Brasil — COPESBRA, firmam o
presente Têrmo, assumindo a respon-
sabilidade pelo cumprimento das nor-
mas e disposições seguintes: 1. 9 ) Fi-
cam, arrendador e arrendatária
igualmente solidárias e obrigadas
pelo cumprimento das leis e regula..
mentos federais de pesca da tráfego
marítimo, nas operações pesqueiras
dos barcos "Taisei Maru n.9 1",
"Taisei Maru n.9 2" e "Taisei Maru
n.9 3" durante o período de arren-
damento. 2.9) A arrendatária se
obriga a permitir o embarque de tée-
Ill-00 ou qualquer funcionário que a
_SUDEPE designar para acompanhar
as pescarias em cada viagem, garan-
tindo ainda instalações condignas
para uso dêsses funcionários. 3.9 ) Ao
término de cada viagem, a arrenda-
tário obriga-se a entregar à SUDEPE
o mápa das pescarias realizadas. 4.9)
Fica a arrendatária obrigada a segu-
rar a tripulação contra ácidente e
vida, bem como- contra acidente par-
cial ou total em máquina e aparelhos
de pesca. 5.9 A arrendatária terá de
cumprir o disposto na legislação tra-
balhistas. E para que cumpra os"efe-
tos legais, firmam o presente, em Li-
vro próprio na SUDEPE, que lido e
achado conforme vai assinado por nós
de início referidos em presenca das
testemunhas abaixo. Rio, 4 de de-
zembro de 1969. 	 Tupemi Ikeda.

Issao Ishigami. Testemunhas:
Elov Sully , de Azevedo Teixeira. —
Weima Venturitti de Oliveira Mi-
randa.
(N9 1.204-B — 10-4-70 — Nere 97,00),

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

" SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
Termo de Convênio entre a Superin-

tendência do DssenVolviMento da
Região Centro-Oeste e a Compa-

• hia de Saneamento de Mato Gros-
so (SANEMAT); com a interveni-
ência da Prefeitura de General
Carneiro (MT) para ampliação do
atual sistema de abasteeimenio
d'água.

Aos vinte sOis dias do mês de mar-
ço do ano de mil novecentos e se-
tenta, a Superintendência do Desen-
volvimento da Região Centre-Oeste,
entidade autánquica v:nculada
Ministério do Interior; daqui por d.-
ante denominada simplesmente SU-
DECO, com sede e foro na cidade de
Brasília, Distrito Federal, neste ato
representada por seu Superintenden-
te, Engenheiro Sebastião Dente de
Camargo Júnior; e a Companhia de
Saneamento de Mato Grosso, sia-
da na cidade de Cnabá, Mato tros-
co, daqui por diante denomi ada
simplesmente SANEMAT, aqui re-
presentada por seu Leretor-Peesi-
dente, General Austregesilo Homem-

. de Mello, cem interveniência da, Pre-
feitura Municipal de General Car-
neiro (MT), representada por seu
Prefeito Munic • pal, Juvêncio Fran-
cisco dos Santos, resolveram firmar
o presente Convênio, nas condições
das cláusulas seguintes:

Cláusiact Primeira — Do objeto:
O presente Convênio terá por fina-
lidade a ampliação do atual sistema
de abastecensnto d'água da cidade'
de General Carneiro (MT).

parágrafo úWco. As obras e servi-
ços -de que trata êste C•onvenio obe.
decerão ao projeto aprovado pelo De-

partamento Nacional de Obras e Sa-
neamento e aceito pela SUDECO.

Cláusula Segunda — Da Execução:
Competirá à SANEMAT a execução
das obras e serviços relacionados com
a finalidade do presente Convênio,
podendo, entre tanto, adeti
através de licitações, obáervadas as
disposições do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, e demais nor-
mas reguladoras da espécie.

Parágrafo único. Não serão ter-
mitidas dispensas de licitações ou o
fracionamento de adjudicações que
por sua própria natureza permitam a
realização de uma única licitação.

Cláusula Terceira -- Das licitações:
Competirá à SUDECO a aprovação
das licitações relacionadas com ad-
judicação, devendo • a SANEMAT en-
caminhai' ao Departamento de Infra-
estrutura Econômica da SUDECO
DINFRAE, os seguintes elementos
para julgamento: a) Edital de Lici-,
tacão; b) Ata de Abertura das Pro-
postas; c) Relatórios da Comissão
Julgadora da Licitação; d) Quadro
Ccmparativo das Propostas: c) Pra-
posta Vencedora: e f) Minuta do
Contrato a ser firmado para Adju-
dicação. § 19 — Os contratos de ad-
judicação conterão, obrigatóriamente
de forma expressa, cláusula eximin-
do a SUDECO de responsabilidades
!Ve.Strites cru futuras relacionadas
com v:nculaçlão empregaticia com
pesSoas que passam a ser contrata-
das para execução dos trabalhos de-
correntes do objetivo dêste Convênio;
431710 também da responsabilidade

de promover pagamentos ou indeni-
e:ações, eeajustamentos oú obrigações
semelhantes, porventura devidos a
terceiros.

29 Apresentados os documentos
ndicados na cláusula terceira, a
SUDECO oferecerá ' seu pronuncia-
mento no prazo máximo de 10 (dez)
dias, findo o qual a licitação será
considerada aprovada, independen-
temente de futuros pronunciamentos,

Cláusula Quarta — Do Custeio:
As despesas relacionadas com a exe.
cugão do presente Convênio, no va-
lor total de Na$ 30.00000 (trinta
mil cruzeiros noves), correrão à
conta da dotação oriunda do Convê-
nio SUDECO-SUDAM, de acôrdo
COM o Art. 19, da Lei n 9 5.365-67.

Cláusula Quinta — Da Liberação
dos Recursos: Para liberação dos re-

cursos de que trata a Cláusula
Quarta, obriga-se a SANEMAT a
apresentar para aprovação da Sel-
DECO o necessário Plano de Aplica-
ção desses mesmos recursos, bem co-
mo Cronograma de Desembôlso, tudo
em perfeita consonância com o pro-
jeto anteriormente apresentado e
aprovado pela SUDECO.

Cláusula Sexta — Da Fiscalização
A SANEMAT se obriga a fornecer
relatórios mensais doa trabalhos rea-
lizados e em andamento, obrigando-
se ainda ao fornecimento de quais-
quer informações solicitadas pela SU-
DECO e relacionadas com o presen-
te Convênio. Pode ainda a SUDE-
CO, em qualquer tempo, promover
inspeções técnicas e contábeis, deven-
do a S'ANEMAT, oferecer todos os
dados então solicitados, permitir vis-
tas de processos, escriturações, proje-
tos e demais registros competentes.

Cláusula Sétima — Da Prestação
de Cantas: O procesao de prestação
de . contas, conterá obrigatóriamente
es Extratos de Conta Bancária —
Laudos Técnicos — Relatório do Exe-
cutor — Demonstrativos Contábeis
— Demonstrativos da Execução Físi-
ca e constituirá um processo autô-
nomo, havendo sempre referências
claras aos processos através dos
quais se realilaram as liberações.
Ainda no processo de prestação de
contas, dev•ere, se feita a prova das
publicações dos demonstrativos con-
tábeis e de execução física.

§ 19 Da Dccurnentação: A SANE-
MAT se obr:ga a manter arquivo dos
documentos de despesas (originais),

em ordem cronológica, obeeervados os
balancetes apresentados à SUDE-
CO. Os comprovantes de pagamen-
to devem ser numerados e arquiva-
dos em. pastas especiais, contendo
recibos, notas fiscais, faturas, ordens
de pagamento, pedidos e demais do-
cumentos relacionados com a &plica-
ção dos recursos. § 2 9 Da Contabile
zação, A aplicação dos recursos de-
correntes do presente Convênio se-
rá contablizada normalmente com
base no Plano de Contas da SANE.
MAT e de modo a permitir o contreas
le imediato e simultâneo jos saldos
em banco, prestações de contas já
realizadas, parcelas de recursos a
comprovar, estoque de material no
ah-nu:a-rifado e outras indicações ne-
cessárias à perfeita contabilização
dos recursos recebidos.

Cláusula Oitava — Do Material e
Resíduo Patrimonial: A SANEMAT
se obriga a manter no Almoxarifado
todos os registros referentes ao ma-
terial adquirido, de modo a facilitar
uma •verificação física em qualquer
época, devendo, aa fim da execução
do presente Convênio oferecer à SU-
DECO relação discriminativa do ma-
terial exiseênea no ahnoxarifado, —
bem como do material permanente e
do equipamento adquirido com recur-
sos dêste Convênio.

§ 19 A relação a que se refere a
presente cláusula, indicará, dentro
outros elementos, especificações re-
lativas ao estado de conservação e
funcionamento do equipamento exisr.
tente.

§ 29 A SUDECO poderá determe
nar o recolhimento do material e do
equipamento ,eferida na presente
cláusula ou promover as gestões ne-
cessárias à sua cessão definitiva.

Cláusula Nona — Da Rescisão e
Da Denúncia: O presente convênio
que será rescindido autometicam,en-
te em caso de superveniência de dis-
posição legal que o torne material o-a
formalmente impraticável, poderá ser
denunciado por qualquer das partes
convenentes, em qualquer tempo, em
caso de inadimplemento de quaisquer
de suas cláusulas.

Parágrafo único. Até sessenta (60)
dias após a denúncia ou rescisão a
SANE1VIAT se obriga a apresentar a
documentação coinprobatória das obri,
gações decorrentes dos serviços rea-
lizados e porventura ainda não pa-
gas.

Cláusula Déc ima — Da Vigência e
Do Prazo: O presente convênio terá
a vigência de 12 (doze) meses, con.
tados a partir da data de sua publi-
cação no Diário Oficial da União.

Cláusula Décima-Primeira — Do
Fôno: Fica eleito o fôro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir pen-
dências ou quaisquer dúvidas rela-
cionadas com o cumprimento do pre-
sente convênio, renunciando as par-
tes convenentes qualquer fôro que te-
nham ou venham a ter, por mais
privilegiado que seja.

Cláusula Decima-Segunda — Da
Publicidade: As partes poderão dar
a publicidade que lhes convier com
relação ao presente convênio, °bile'
gandc-se entretanto a S'A1JEMAT a
mandar colocar em local de desta-
que e próximo às obras a placa alu-
siva à participação da SUDECO na
realização dos serviços observando
em tóda plenitude o anexo modelo
que passa a integrar os têrmos do
presente convênio, indepemSentemen-
te de trarsericão.

E para firmeza e validade do que
foi estipulado, mandaram que se
datilografasse o presente instrumen-
to pelo que eu, servindo de secretário
neste ato, o datilografei. e que, lido
e achado c rinforme, vai assinado pe.
las partes tanventi" ti pelas tes-
temunhas a tudo presentes.

Em 26 de março de 1970. — Se-
bastião Dante de Camargo Junior.
Superintendente da Superintendência
do Desenvolvimento da Região Cen-
tro Oeste. — Austregesilo ir104=fiz

Mello, DinstorePresidente da SANE-
MAT. — Juvêncio Francisco dos San-
tos, Prefeito Municipal de General
Carneiro.

Testemunhas. — Jesus de Matos
Medeiros. — Livorno Guimarães
Leão.

Aprovado na XXVI Reunião do
Conselho Deliberativo em 2 de abril
de 1970.

Processo n9 1.384-70

Termo de Convênio entre a Su perin-
tendência do Desenvoln:mento da
Região Centro-Oeste e a Companhia
de Saneamento de Mato Grosso, com
a interveniência da Prefeitura Mu-
nicipal de Nortelândia (MT) para
ampliação da Rêde de distribuição
do atual sistema de abastecimento
d'água e ligações domiciliares.
Aos vinte e seis dias do mês de mar-

ço do ano de mil, novecentos e .eten-
ta, a Superintendência do Desenvolvi- 	 '414/
mento da Região Centro-Oeste, entida-
de autáequica vinculada ao Ministério
do Interior, daqui por diante denomi-
nada simplesmente SUDECO, com seu
e fôro na cidade de Brasília., Distrito
Federal, neste ato represeneada por
seu Superintendente, Engenheiro Se-
bastião Dente de Camargo Júnior, e a
Companhia de Saneamento de Mato
Grosso, sediada na cidade de Cuiteed
(MT), daqui por diante kenorninads,
simplesmente SANEMAT, aqui repte-
sentada por seu Diretor-Presidente, Ge-
neral Austregésilo Homem de Mello,
brasileiro, casado, com a Intervenien-
cia da Prefeitura Municipal de Norte,
tendia (MT), representada por seu
Prefeito, Pedro Coelho Ormond,
verem firmar o presente Convenio„nas
codições das cláltsulas seguintes:

Cláusula Primeira — Do Objeto: O
presente Convênio terá pgr finalidade
a ampliação da i'ède de distribuição do
atual sistema de abastecimento d'água
ria cidade de Nortelandia (nr)..

Parágrafo único. As obras e servi- .
ços' de que trata este Convênio obedta.
cerão ao projeto aprovado pelo Deear-
tarnento Nacional de Obras e ,Sanea-
mento do Ministério do Interior e ;icei-
to pela SUDECO.

Cláusula Segunda — Da execueão:
Competirá à • SANEMAT a execução
das obras e serviços relacionados com
a finalidade do presente Convênio, po-
dendo. entretanto, adjudicá-los através
de licitações, observadas as disposie5es
do Decreto-lei n9 200, de 25 de feverei-
ro de 1967, e demais normas regulado-
ras da espécie. –

Parágrafo único. Não serão perue-
Odes dispensas de licitações ou o fra-
bionamento de adjudicações 'que por
sua própria natureza permitam a eco-
lização de uma única licitação.

Cláusula terceira — Das. licitações:
Competirá à SUDECO a aprovação
das licitações relacionadas com ae-
judicações, devendo a SANEMAT eu.-
caminhar ao Departamento de Infra-
estrutura Econômica da SUDECO os
seguintes elementos para julgamento:
a) Edital de Licitação; b) Ata de
abertura das propostas; c) Relatório
da Comissão Julgadora da Licitação;
d) Quadro comparativo das Propos-
tas; e) Proposta vencedora; e f) Mi-
nuta do Contrato a ser firmado para
adjudicação,

§ 19 Os contratos de adjudicação
conterão, obrigatóriamente e de forma
expressa, cláusula eximindo a 	
SUDECO de responsabilidades presen-
tes ou futuras relacionadas com
culação empregaticia; com pessoas que
possam a set 'contratadas para exe-
cução dos trabalhos decorrentes do cb-
jetivo dêste Convênio, como tambênt
da responsabilidade de promover pa-
gamentos ti indenizações, realwta-
mentos ou obrieaeões semelhantes,
porventura devidas a terceiros.

§ 29 Apresentados os documentos'
indicados na cláusula terceira, a 	
SUDECO oferecerá seu peonunc'amen 	
to no prazo de 10 (dez) dias, findo o
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qual i licitação será considerada
aprova Ia, independentemente de Tute-
lais pia nunciamentos.

Cláu ula Quarta — Do custeio: As
despes: s relacionadas com a execução
do pia ,,ente Convênio, no valor total
de Ne S' 30.000.00 (trinta mil cruzeiros
noves) correrão à conta da dotação
caçam: atina orius.da do Convênio
SuCecL Sudam, de acôrdo com o artigo
19 ca .ei n'? 5.365-67.

C/Car via Quinta — De liberação dos
Para liberação dos recursos

de qut trata a Cláusula Quarta, obri-
ga se , SANEMAT a apresentar para
aprove ;ao da SUDECO o neceasárla
Pano de Ap1caçao desses mesmos re-
cursos bem como Cronograma de De-
sembei so, tudo em perfeita consonan.
• co n o projeto anteriormente alue-
sentat e aprovado pela SUDECO.

Clãi sula sexta — Da fiscalização: A
EANE JIAT se obriga a fornecer rela-
tórios trimensais dos trabalhos reall.

Wol." 
zados e em andamento, obrigando-se
ainda ao fornecimento de quaisquer
Inferis ações solicitadas pela SUDECO
e rela ilonadas com o presente Convê-
nio, 1 ode ainda a SUDECO, em qual,
quer tsmpo, promover inspeções técni-
cas e contábeis, devendo a SANEMAT,
oferec ir todos os dados então solici.
tados, permitir vistas de processos, es-
critun ções, projetos e deitais regis-
troe ( )mpetentes.

Clá sula sétima — Da prestação de
Conta O .processo de prestação de
contas , conterá obrigatariamente os
Extra os de Conta Corrente Bancária
— Ltudos Técnicos — Relatório do
Exeeu Gr — Demonstrativos Contábeis
— De monstrativos da Execução Física
e con tituirá um processo autanomo,
haven lo sempre referências claras
aos p ocessos através dos quais se rea-
lizara n as liberações. Ainda no pro-
cesso de prestação de contas, deverá
ser ft ita a prova das publicações dos
demo. strativos contábeis e de execução

-f isica
§ 1 — Da Documentação — A ....

SANI MAT se obriga a manter enlai-
vo d s documentos de despesas (ori-
g,nal, ), em ordem cronológica, obser-
vado os balancetes apresentados à
SUD; CO. Os comprovantes de paaa-
ment r, pedidos e demais documentos
relac )nados com a aplicação dos re-
clusa' a

§ 2 Da Contabilização — A aplica-
ção os recursos decorrentes do pre-
sente Convênio será contabilizada nor-
main ante com base no Plano de Con-
tas c SANEMAT e de modo a par-
mitir o contrôle imediato e simulta-
neo los saldos em banco, prestações
de cc atas já realizadas, parcelas de se-
cura ; a comprovar, estoque de mate-
rial ;o almoxarifado e outras indica-
ções iecessárias à perfeita contabilisa_
eão ; os recursos recebidos.

C/; usula Oitava — Do Matesial e
nen( uo Patrimonial: A SANEMAT ss
dane i, a manter nos almoxarifados to-
dos c s registros referentes ao matada]
adqu rido, de,rnodo a facilitar uma ve-
rifici ção física em qualquer época,
deve do, ao fim da execução do pre-
sentt convênio oferecer à SUDECO
relaç to discriminativa do material
existinte no almoxarifado, bem como
do r ,aterial permanente e do equipa-
merr o adquirido com recursos ciaste
Com ênio.

§ í9 A relação a que se refere a
prea nte cláusula, indicará, dentre ou-
tros elementos, especificações relativas
ao e aaclu de conservação e funciona-
men o de equipamento existente.

§ :9 A SUDECO poderá determinar
o re olhimento do material-e do equi-
pam !nto referido na presente cláusula
ou romover as gestões necessárias à
sua sessão definitiva,

Cl iusiaa nona — Da Rescisão e Da
Den Meia: O presente convênio que
será rescindido automaticamente em
caso de superveniência de disposição
lega que o torne material ou formal-
men ;e impraticável, poderá ser denun-
ciad por qualquer das parte g conve-
nent as, em qualquer tempo, em caso

de inadimplemento de quaisquer de
suas cláusulas.

Parágrafo único. Até sessenta (00)
dias após a denúncia ou rescisão a
SANEMAT se obriga a apresentar a
documentação comprobatória das obri-
gações decorrentes dos serviços reali-
zados a porventura ainda não pagas.

Cláusula décima — Da Vigência e
do Prazo: O presente convênio terá
a vigencia de 12 (doze) meses, conta-
do a partir da data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Clá.isula Décima Primeira — Do
Fôro: Fica eleito o fôro de Brasília.
Distrito Federal, para dirimir penden.
cias ou quaisquer dúvidas relacionadas
com o cumprimento do presente ionvê.,
nio, renunciando as partes convenen.
tes qualquer fôr° que tenham ou ve-
nham a ter, por mais privilegiado que
seja.

Cláusula Décima Segunda — Da Pu-
blicidade:As partes poderão dar a pu-
blicidade que lhes convier com rela-
ção ao presente convênio, obrigando-se
entretanto a SANEMAT a mandar
colocar em local de destaque e próxi-
mo às obras a placa alusiva à parti-
cipação da supnco na realização
dos serviços, observando em tôda ple-
nitude o anexo modelo que passa a
integrar os têrmos do presente con-
vênio, independentemente de trans-
crição.

E para firmeza e validade do que
foi estipulado, mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, Anália pereira de Matos,
servindo de secretário neste ato, o da-
tilografei que, lido e achado conforme
vai assinado pelas partes convenci-
tes e pelas testemunhas a tudo pre-
sentes.
— Austregésilo Homem de Mello, Dls
retor-Presidente da SANEMAT. —
Sebastião Dante de Camargo Júnior,
Superintendente da SUDECO. — Pe-
dro Coelho Ormond, Prefeito Munici-
pal de Nortelandia.

Testemunhas:
Jesus de Matos Medeiros
Lidorno Guimarães Leão.

Processo n9 1.383-70
Aprovado na XXVI Reunião do

Conselho Deliberativo. — Em 2 de
abril de 1970.

Ter (nos de Convênio de cooperação
técnica e financeira celebrado entre
a Superintendência ao Desenvolvi-

it-to ria c.eutro-Oeste —
SUDECO — e o Governo do Estado
de Goiás.
Aos trinta e um dias do mês de

março de mil novecentos e setenta,
presentes ao Gabinete do Senhor Su-
prelnsendente da SUDECO, Engenhei-
ro &bastão Dante de Camargo Jú-
nior, Superintendente da Superinten-
dendo. ao Desenvolvimentó da Regia°
Centro-Oeste, Engenheiro Otávio Le-
ge de Siqueira, Governador do Estado
ae Goiás, Doutor Antônio Flávio Li-
ma, Secretário da Agricultura do Ess
tado de Goiás, e Doutor Jacy de As-
sis, Procurador-Geral do Estado de
Goiás, acordaram em estaoelecer o
presente Convênio com as cláusulas
que se seguem:

Cláusula Primeira — As partes sig-
natarias se obrigam por si e por seus
respectivos órgãos especializados a
manter estreita colaboração técnica
visando ao imediato controle da Fe-
bre Aftosa no rebanho bovino de
Goiás, de acôrdo com o projeto téc.-
nicoaeconômico-financeiro a ser elabo-
rado pelos órgãos participantes deste
Convênio e submetido a aprovação
da SUDECO.

§ 1.a As partes signatárias poderão
assinar, de comum acôrdo, um t:ermo
de ajuste com o Ministério da Agri-
cultura, através de sua representação
no Estado de Goiás, visando uma
cooperação daquele órgão.

§ 2.9 O projeto técnico-econômico-
financeiro de que trata esta cláusula
passará a fazer parte integrante do
presente Convênio, devendo ser obe-
decido em todos os seus detalhes, in-
clusive quanto ao cronograma de de-
sembolso financeiro.

Cláusula Segunda — Fica criada
uma Comissão • Coordenadora do Pla-
no de Combate à Febre Aftosa no
Estado de Goiás, • constituída de 1
(um) médico veterinário da Secreta-
ria da Agricultura do Estado de
Goiás; e 1 (um) médico veterinário
do Ministério da Agricultura, caso o
termo de ajuste referido no Paregras
fo Primeiro da Cláusula Primeira ve-
nha a ser efetivado.

§ 1.9 O Presidente da Comissão se-
rá um dos membros escolhido de co-
mum aceados pelas partes convenentes.

§ 2.9 Os membros componentes da
Comissão serao designados pelos ór-
gãos convenentes tão logo seja o pre-
sente Convênio publicado no Diario
Oficial da União.

Cláusula Terceira — Caberá ã Co.-
missa() Coordenadora do Combate á
Febre Aftosa no Estado de Goiás a
execução, em todos os seus aspectos,
do programa de Combate à Febre Af-
tosa.

Parágrafo único. Durante a exe-
cução dos trabalhos • programados, a
Comissão Cooraenacan a se obriga a
apresentar aos órgãos participantes
relatório mensal de suas atividades.

Cláusula Quarta — Tendo em vis-
ta a necessidade de assegurar a con-
tinuidade dos trabalhos, o presente
Convênio terá a duraçao de 3 (três)
anos, compreendendo os exercidos fi-
nanceiros de 1970 a 1972.

Parágrafo único. O presente Con-
vênio poderá ser prorrogauo ou res-
cindido por iniciativa de qualquer aas
partes convenentes, independente de
qualquer notificação judicial ou ex-
trajudicial, de acordo comum entre as
partes ou por inadimplemento de
qualquer de suas cláusulas.	 -Clausula Quinta — A SUDECO e
a Secretaria da Agricultura do Esta-
do de Goiás se obrigam a comprarias-
sar recursos em seus respectivos orça-
mentos nos montantes abaixo especi-
ficados:

• I — SUDECO
a) Exercido de 1970 — NCr$

275.000,00;
b) Exercido de 1971 — NCr$ 	

345 . 000,00;
C) Exercício de 1972 (dot. orça) --

NCr$ 450.000,00.
II — Secretaria da Agricultura

a) Exercido de 1970 — NCra
200.000,00;

O) Exercido de 1971 (dot. oN.) —
NCr$ 300.000,00;

c) Exercicio de 1972 (dot. orç.) —
N Cr$ 400.000,00.

s la O projeto técnico e o crono-
grama de desembólso serão eiabora
dos pela Comissão Coordenadora.

§ 2.9 Os recursos entregues pela
SUDECO e a Secretaria da Agricul-
tura obedecera° ao cronograma
desembõlso e serão oorigatóriamens:
depositados no Banco do Brasil S. A.
e no Banco do Estado de Goiás S.A.
respectivamente, sob o titulo: :Somis-
são Coordenadora do Plano de Com-.
bate à Febre Aftosa — Conta Jonve-
nio SUDECO-Governo do Estado de
Goiás — Secretaria fia Agricultura
que será movimentada obrigatória.
mente com 'a asMnatura de :1013 (2)
membros da Comissão.

Cláusula Sexta — A Comissao tica
obrigada à prestaçao de contas as en-
tidades fornecedoras dos recursos
devendo, no entanto, a comprovaçao
abranger a totalidade dos mesmos.
aplicados em cada exerc.cio.

Parágrafo tinicci. Será anual a obri-
gatoriedade da prestação de contas
referida na cláusula supra.

Cláusula Sétima -- As despesas da
SUDECO, decorrente deste Convento
correrão, no presente exercido, por
conta do destaque orçamentário pre-
visto na Lei n.9 727, de 1.9 de agôsto
de 1969, 02.07.2.025: Combate à, Fe-

bre Anosa, 02.00: Agropecilária;
02.07: Defesa e Inspeção; Elementaa:-
3.1.2.0; 3.1.3.0; 3.1.3.1; 3.1.3.2;.
3.1.4.0; 4.1.3.0 e 4.1.4.0; conforme
Nota de Empenho n.9 327-70, de 10
de março de 1970, e nos exercidos se-'
guiates de 1971 e 1972 pelas dotaçóes
que serão incluidas no seu orça-

i•mento
Cláusula Oitava — Os recursos pa-

ra a Secretaria da Agricultura, cita-
dos na Cláusula Quinta, item II, se-
rão consignados para o ano de 1970
no Fundo de Economia Rural, à con-
ta da verba 2.13.07 — Serviço de Ad-
ministração, Código 03 . 01 . 2 . 224, ao
vigente Orçamento do Estado, cuja
importância foi previamente empe-
nhada pela Seçáo competente da Se-
cretaria da Agricultura, conforme em-
penho n.9 1 (hum), datado de 31 de
março de 1970, nos anos de 1971 ' e
1972 através de dotações consignadas
no seu orçamento.

Cláusula Nona — Na execução do
Plano de Combate à Febre Aftosa,
poderão participar órgeos afins, como
Escola de Agronomia e Vetersnaria
da U.F.G., Federação da Agricultura
do Estado de Goiás, Associaçao de
Crédito e Assistência Rural e Insti-
tuto Nacional de Desenvolvimento
Agrário, com os seguintes encargos:

a) motivar os criadores sabre os
objetivos do Plano, integrando-os às
práticas de vacinação e contrôle;

b) cadastrar as propriedades a se-
rem controladas nas áreas em sanea-
mento;

O) assistir tecnicamente as proprie-
dades controladas, usando cia métodos
próprios da Extensa° Rural;

d) controlar sistematicamente a va.
dilação contra aftosa nas proprieda-
des cadastradas;

e) orientar em seu programa de
créaito a vacinaçao sistemática con-
tra a febre aftosa;

f) enviar relatorias mensais à Co-
missão Coordenadora sobre o desen-
volvimento de suas atividades.

Cláusula Décima — Todos os tra-
balhos concernentes ao Combate à
.Febre Aftosa obedecerão à legislação
feaeral e esteaual específicas, bem co-
mo ao Plano Técnico Financeiro ela-
borado pelo Departamento da Produ-
ção Animal da Secretaria da Agricul-
tura.

Llausula Décima Primeira — A Co-
missão Coordenadora do Combate a
acare Aitosa obriga-se a utilizar as
importancias previstas na Clausula
Quinta, de acórdo com o Plano de
Aplicaçao Anual aprovado pelas par-
tes convenentes.

Clausula Decima Segunda — Ne-
nhuma alteraeao poderá, ser procedida
pela Comissão Coordenadora do pro-
jeto, sem previa consulta e aprova-
çáo dos oraaos participantes.

Clausula Décima Terceira — A ad-
missão de pessoal técnico e auxiliar
Sura feita pela Secretaria da Agri-
cultura, a conte de seus recursos co-
locaaos pala teaenvolvimento dos tra-
°alhos, na conformidade da Cláusula
Quinta, Item II.

Cláusula Décima Quarta — O pes-
soal técnico e auxiliar admitido C011..
forme Cláusula anterior para a exe-
cução do Plano terá dedicação exclu-
sivaaapodendo, entretanto, a critério
ua Comissão Coordenadora, colaborar
na execuçao dos trabalhos da Campa.
nha de Combate a Brucelose e Raiva
dos Herbivoros, na área de atuaçao
ao Plano de Combate à Febre Attosa.

Clausula Decima Quinta — A publi
caça° aos resultados dos trabalhos
realizados por força deste Convenio
será feita em conjunto pelas partes
convenentes e de modo algum, em
qualquer caso ou Época, será omitida
a contribuição das entidades partici..
pentes e de seus técnicos, independens
temente da ordem de importfincia ao
planejamento, coordenação e execuçau
dos trabalhos efetuados.

Clausula Décima Sexta — Os bens
patrimouais cleCouenteS do cumpri-
mento e execução do presente aonve-
nio serão incorporados ao património
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Cláusula Quarta — Do Custeio: As
despesas relacionadas com a execução
do presente Convênio, no valor total
de NCr$ 10.000,30 (dez nal cinzeiros
novos), correrão à conta da dotação
Orçamentaria otiunda do Çonvenio
SUDECO/SUDAM, de acordo com O
Art. 19 da Lei' n 9 5 36547,

Cláusula Terceira — Das licitações:
Competirá à SUDECQ a aprovaetto
das licitaçaiea relacionadas com adju-
dicações, devendo a SANEMAT ema-
minisar ao Departainento" de Infra-
estrutura Econômica da aUDECO os
seguintes elementos para julgamento:
a) Edital de Licitação; b) Ata de
abertura das propostas; c) Relatório
da Comissão Julgadora da Licitação;
d) Quadro Comparativo das PropOes.
tas; e) Proposta Vencedora a e f) Mi-
nuta do Contrato a ser firmado para
Adjudicação.

§ 19 — Os contratos de' adjudicação
conterão, obriaatóriamente , e de for-
ma expressa, cláusula eximindo a ...
&MECO de responsabilidade presen-
tes ou. futuras relacionadas com van-
culaçáo enspregaticia com pessoas que
passam a ser contratadas para exe-
cução dos trabaPaos decorrentes do ob-
jetivo deste Convênio, corno também
da responsabilidade de promover pa-
gamentos ou indenizações, reajusta-
mentos ou obrigações semelhantes,
porventura .devidas a terceiros.

§ 29 — Apresentados oa documens
tos indicados na cláusula terceira, a
SUDECO oferecerá seu -pronundas
mento no paazo máximo de 10 (dez)
dias, findo o qual a licitação será con-
siderada aprovada, independentemente
de futuros pronunciamentos.

Malmente com base no Plano de C ens j -jérnic de Convênio entre a SuPerin-
tas da SANE'•IVIAT a de Modo a pesara • '-.e.iidência do Desenvolvhnento
tia o controle imediato e simultânea :. kl.egião Centro-Oeste e o Departa-
dos saldos em banco, prestações d ai mento de Estradas de 1Wagent do
contas já. realizarias, parcelas de re-; Estado de Mato Grosso, para os
cursos a comprovar, estodue de ina-- 1 trabalhos de implantação da Rodo-
terial no almoxarifado e outras i•nois	 via BP,070, no , trecho Barra do
cações necessárias a perfeita córtaisili- 	 Garças-Cuiabá (MJ')
zaçao dos recursos recebidos. 	 Aos vinte e seis das do Mas. de

Cláusula Oitava — Do 'Material e março do ano de anil novecentos e
setentas a Supernitendência ao De-Resíduo Patrimonial: A SANLMAT se

obriga a manter na almoxarifado to e-envolvimento da Região Çentio-Oes-
te, entidade autárquica viricu./aaa aodos os registros re(erentes ao material
Ministério do Interior, daqui poradquirido, de modo a facilitar uma
diante dencanina.da simplesmente ..verificação LI'Sea 	 qnalquer época,

devendo, ao fim da eascução do pre- SUDEÇO, com sede na cidaee
sente convênio oferecer à SUDECO re- Distrito Federal, 'neste ato

• S- •lação diseriminativa do material cais.- repaesentatia
,	

pelo seu uperintendeu
tente no ahnoxard	 te Engenheiro Sebastião Danteado, bem come do
material pernl	 Cansaago Júnior, e o Departamentoanente e do equipamens Eto- adquirido cora eecursos deste con- de stradas de Rodagem cio Estaao
vênio de Mato Grosso, órgão autárquico do. Lstsado de Mato .Grosso, doravante

§ 19 — A relação a Mie ,se refere a denominado simplesmente DERMAT,
presente cláusula, indicara dentre ou- com sede na cidade de Cuiabá, capi-
tros elementos, especificaçaet relativas tal do Estado de Mato Grosso, aqui
ao estado de cons naiação e funciona- representaeo pelo seu Diretor-Geral,
mento do equipamento existente. 	 Engenheiro Djalma 'Ferreira de Re-

rende, resolveram firmar o presente§ 29 — "A &MEÇO psderá detem-mi--
liar o recolhimenta do material e do 'T ermo de Convênio, nas condições

das cláusulas seguintes:equialamento referido na presente Primeira . — o presente Çonvenio-claasMlas ou promover as gestões n.e- terá por finalidade a implantação da
cessarias à sua cesso definitiva. . Estrada Barra do Garças-Cuiabá —

•- Cláusula , Nona — Da Reseisao. e Da (MT), na diretriz da BR-070.
'	 —Denúncia: O presente -convênio que Segunda	 Na execução das obras

2 , serviços objeto do presente Coa-
caso de superveniencia de disposição
será rescindido automaticainente em •venio, DaiRMAT obriga-se a pbser-

vai-:— o traçado obedecerá à dialegal que o torne matorial .ou formal- vetria, estabelecida	 clausula Pri-me-sita iinpratica.vel. poderá ser dê- meira e à oaintitçãO da SUDECO,nunciado por qualquer das partes ,e013- ficando a cargo do DERMAT os ti-a-venentes, em qualauer tempo, em caso balhos de implantação, executados dedo inadimplemento de. quaisquer de
suas cláusulas.	 •	 acórdo com o projeto já elaborado

Cláusula Quinta — Da Taiberação
dos Recur sos: -Para liberação dos re-
cursos de que trata a Cláusula Quar-
ta, obriga-se a SANEMAT a apresen-
tar para apaovaçâo da SUDECO o ne-
cessário Plano de Aplicação classes
mesmos recursos, mm C91110 Cron0-
grama de Desembolso, tudo em perfei-
ta consonância com o projeto anterior-
mente apresentado e aprovado pela
SUDEC'0.

Cláusula Sexta — Da Fiscalizarão:
A SANEMAT se (maga a fornecer re-
latórios trimestrais dos trabalhos rea-
lizados e em andamento; obrigando-se
ainda ao fornecimento de quaisquer
infórmações solicitadas pela SUDEC,
e relacionadas com o Presente Convê-
nio. Pode ainda a SUDECO, em qual-
quer ' tempo, promover inspeções téc-
nicas e contábeis, devendo a 	
SANEMAT, oferecer todos os dados
então solicitados, permitir vistas -de
processos, escriturações, projetos e de-
mais registros competentes.	 •

Cláusula Sétima — Da Prestaaão de
Contas: O processo de prestação de
contas, conterá, obrigatõriamente
Extratos de Conta Corrente Bancária
— Laudos Técnicos — Relatório do
Executor — Demonstrativos Contábeis
— Demonstrativos da Execução Física
e constituirá um processo autônomo,
havendo sempre referências claras aos
processos através dos quais se realiza-
ram as liberações. Ainda no processo
de prestação de contas, deverá ser fei-
ta a prova das aublicações dos de-
monstrativos contábeis e de execução
física.	 •

Térmo de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e a Companhia
de Saneamento de Mato Grosso, çom
a interveniência da Prefeitura de
Várzea Grande (MT) para ligações
domiciliares de água na cidade de
Várzea (MT).

Aos vinte e seis dias do mês de mar-
ço do ano de mil novecentos e setenta,
a Superintendência do Desenvelvimen-
to da Regi'ão Centro-Oeste, entidacie
autárquica vinculada ao Ministério cio
Interior, daqui por diante denominada
simplesmente SUDECO, com sede e
fôr() na cidade de Brasília, Distrito
Federal, neste ato representada por

-seu Superintendente, Engenheiro Se-
bastião Dente de Camargo Júnior e a
Companhia de Saneamento de Mato
Grosso, sediada na cidade de Cutabá-
MT, daqui por. diante denominada
simplesmente SANEMAT, aqui repre-
sentada por seu Diretor-Presidente,
General Austregesilo Homem de Mello,
brasileiro, easado, com a interveniêns
eia da Prefeitura Municipal de Vár-
zea Grande (MT), representada por
seu Prefeito, Ary Leite de Campos, re-
solveram firmar o presente Convênio
nas condições e cláusulas seguintes;

Cláusula Primeira — Do Objeto; O
presente Convênio terá por finalidade
as ligações domiciliares de água na
Cidade de Várzea Grande (MT).

Parágrafo único. As obras e serviços
de que" trata este Convênio obedecerão
ao projeto aprovado pelo Departamen-
to Nacional de Obras e Saneamento
do Ministério do Interior e aceito pela
SUDECQ.

Cláusula Segunda — Da Execuçáo:
Competirá à SANEMAT a execução
das obras e serviços relacionados com
a finalidade 10 presente Convênio, po-
dendo, entretanto, adjudica-los atra-
vés de licitações, observadas as dispo-
sições do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e demais normas re-
guladoras da espécie.

Parágrafo único. Não serão permi-
tidas dispensas de licitações ou o fra-
cionamento de adjudicações que por
çt19, própria natureza permitam a rea-
/izaçao ale uma única licitação.

pelo DNER. para tal Rodovia, poden-
Pard,grafo único. Até sessenta (00) do, entretanto, sofrer modificações

dias após a den.áncia ou rescisão á de comum acém-do entre a SUDECO
SENEMAT se obriga a apresentar a e DERMAT; b) — o desmatamento
documentação comarobatória das enri- terá 'largura de trinta (30) metros;
gações decoarentes dos serviços reali- 'podendo ser ampliado, se necessário, .
zados e porventura ainda não pastas. plataforma de nove (9)metros c)

— os trabalhos topográficos ficam a
Cláusula Décima — Da Vigência é cargo do DERMAT.

do Prazo: O preseete convênio terá a Terceira — Competirá ao 	
vigência de 12 (doze) -meses, contado DERMAT a execução da.s obras e
a partir da data de sua publicaçáo no serviços relacionadoà com a finalida-
Diário Oficial ela União.	 de deste Convênio, podendo, entre-

Cláusula Deozma primeira ea.	 Fo_ tanto, adjudica los através de pro-
cessos regulares de lictanão,obser-ro; Fica eleito o soro de Brasília, Dis- vau as as dispoáções do Decreto-leiImito Federal, para dirimir pendências n 9 200, de 25 de fevereiro deou quaisquer dúvida relacionadas com coma também as dema is normas reso cuinprimetno do presente convênio,

renunciando as partes convenientes gmulansdeoraes tt

iel o

sees dprsocedlinientos e as
tabelas dequalquer feiro que tenham ou venham preços em avigornope Das

er)
 Departamentoa ter, por mais privilegiado que seja. Nacional de Estradas de Rodagem

Cláusula Décima Segunda — Da Pu- (DNER)
1blicidade: As partes poderão dar a 	 ° As adjudicações serão sem-§

publicidade que lhes convier com re- pre de valor superior a 50 (quinhea-
ação ao presente camvenio obrigando- tas vêzes o valor do maioa salário-l

se entretanto a SANEMAT a mandar mínimo mensal do País.
colocar em local de destaque e próxi-	 § 29 Nas adjudicações a terceiros

não serão permitidas dispensas oumo às obras a plasa alusiva à:partici- quaisquer ontras formas que impe- •pação da SUDECO na realização dos çarn a yealização de licitações., sendo •serviços, observandu em toda plenitu- submetidas- à SUDECO, para apro-de o anexo modelo que passa a inte- vação, os termos de contratos delas
grar os termos do presente convénio, decorrentes, como também os aditisindependentemente de transcrição.	 vos correspondentes.

E passa firmeza e validade do que § 3 9 As despesas com as licitações
foi estipulado mandaram que se da- correrão noa conta dos recursos pró-
tilografasse este instrumento, pelo que paios do 1)ERMAT. cabendo a &ate a
eu, Manoel Cavalcanti de Albuquerque, formalização e execução dos contra-
servindo de Secretário neste ato, o da- tos.
tilografei e, alue, lido e achado contar- § 49 Obriga-se o DERMAT, antes
me, vai assinado peias partes corne- de firmar compromisso com tercei-
/lentes e pelas testemunhas a tudo ros, submetei' à SUDECO para apro-
presentes. — Sebastião Dante de (-a- vaçâo os seguintes elementos: a) —
marga Júnior, Superintendente da. Su- Edital de licitação; b) relação das
perintendência do Desenvelvimento da firmas convidadas; c) — ata dos tra-
Região Centro-Oeste. — Austregesilo balhos; (1) — quadro comparativo
Homem de Mello. Diretor-Presidente das propostas; e) — cópia autêntica
da Companhia de Saneatnento de Ma- da proposta vencedora; f) 	 relatô-
lo Grosso . — SANEMAT. Ary Leite rio da comissão julgadora; g) — cál-

culo estimativo do valor dos serviços
constantes da licitação, tendo por
base os preços unitários das tabelas
em vigor no Departamento Nacional
dg Estradas de Rodagem (DNER),
-indicando, em porcentagem, a dife-
rença de Preços entre o valor ofere-
cido pela proposta 'veneedora e aque-
las constantes das citadas tabelas; 11)

§ 19 — Da Documentação: A 	
SANEMAT se obriga a manter arquivo
dos documentos de despesas (Ori gi-
nais), em ordem cronológica, observa-
dos os balancet , s apreaentados à
STJDECO. Os comprovantes de paga-
mento devem ser numerados e arqui-
vados em pastas especiais, contendo de Campos, Prefeito Municipal de
recibos, notaa fiscais, faturas, ordens Vá;,zea Grande.
de pagamento, pedidos e demais do- -cumentos relacionados com a aplica- Testemunhas: Jesus. de Matos Me
çâo dos recursos.

§ 29 — Da Contabilização: A apli-
cação dos recursos decorrentes do pre-
sente Convénio será contabilizada nos-

deiros. — Liclorno Gazinaraes Leão.

Aprovado na XXVI Reunião do
Conselho Deliberativo. Em 2-4-70.

Processo ns 1.1e9-70

ala Secretaria )da Agricultura do Es-
tado de Goiás.

Clan4ula Décima Sétima — E' fa-
cultadO à SUDEÇO a fisca1izaça0, a
qUalqur tempo, a juízo desta e por
servidoaes eredenciados pelo Supsein-
tendente.

Claula Décima Oitava — () pre.
sente Convênio entrará em vigor após
a sua publicação no Diário Oficial da
União, antecipada de sua aprovaçao
pelo Conselho-Deliberativo da 	
SUDECO, assim como o seu previ° re-
gistro bo Tribunal de Contas do Es-
tado dç Goiás.

ClauOla 'Décima Nona — Pica elei-
to o faro de Brasília, Distrito Federal,
para dirimir pendancias ou qualquer
'dúvida relativa ao cumprimento do
presente ConVenio, renunciando a,s
parles convenentes 'outro fOro que te-
nham ou yenhaIn a ter por mais pá-
vijegiatio que seja.

E, por assim estarem de ecoado,
asinam o presente na presença das
duas testemunhas abeixo, a fim ee
que produza os devidos e legais efeis
tos. — sebastiáo pante de Camargo
Junior, uperintendente da Superins
tendência do Desenvolvimento .da Re-
giáo Centao-Oeste SUDECO. —Otavio
Lage de -Siqueira, Governador do Ess
tado de Goiás. — Antonio Flávio Bi,
ma, Secretário da Agricultura do Es-
tado de Goiás. — Jacy de Assis,
Procurador-Geral ao. Estado de Goiás.

Testemunhas: Livárno Guimaraes
Leão. — Rosane de Freitas• 2I1artins
Fechine.

Aprovado na XXVI Reunião dO
Conselho Deliberativo. — Em 2 de
abril de 1970.

Proc. 11.9 1.387-70.
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REGULAMENTO

Divulgação n 1.105

PREÇO: NCR$ 0,80

Ps. VENDAI

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1:

.Agéncia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasilja

Na Sede do D. I. N.

eronograma da execução dos ser-
viçs .s; 1) - minuta do contrato a ser
f in lado, na qual deverão constar
clã. sumas dispondo sôbre ; preços uni-
tais as, natureza dos serviços, valor do
on ',rato, localização do trecho e

pra o de conclusão das obras. •
§ 59 Dos contratos de adjudicações

dos serviços, devidamente formaliza •
dos. aprovados e registrados nos õr-
gos competentes do Estados serão re-
mei das à SUDECO cópias autênticas
e a ttenticadas..

Q gíria - Os trabalhos a que se
refc ee o- presente Convênio quando
exec utados diretamente pelo 	
DEI ,MAT ou em forma de adjudica-
ção a terceiros, os preços unitários a
apli ar para o pagamento dos servi-
ços realizados serão os da Tabela de
Prec os do DNER., aprovadas pelo
seu Conselho Executivo em 18 de ju-
nho de 1964, corrigida pelo inflator
foro ,:cicio pelo DNER., na ocasião da
licit .cão, ajustados aos seguintes va-
lores tetos, fixados para os fateres
com orrência, Fel 05. (menor ou
igua 1 a cinco décimos) e FC2 > 1,0
figusl ou menor a um décimo) , sen-
do:

Ir( 1 - Fator de concorrência a ser
adot ido para os 'serviços de terraple-
nage n e serviços correlatos; 	 •

FC 2 - Fator de concorrência a ser
adot .do para os serviços de obras de
arte correntes e drenagem.

Qi inta • - No local da obra serão
color idas placas indicativas da rodo-
via • modalidade • da , execução dos
servi os, de acôrdo com mod.elos
apro -acioa por ambos os órgãos sig-
nata: ios do presente Convênio.

Se. ta - Competirá à SUDECO o
custe o das, despesas com .a execução
das ibras e serviços decorrentes do
prese t.te Convênio, sendo fixada,
para o corrente exercido de mil no-
vecer tos e setenta (1970). o limite de
um milhão e seiscentos • mil cruzeiros
novo) (NCr$ 1.600.000,00) , conforme

dicação do trecho: c) - representa-
ção prática do estágio das obras, com
registros cumulativos que definam os
elementos atacados ou concluídos,
para cada fase do serviço (terraple-
nagem, base e revestimento) ; d) -
declaração na conta e resumo da
fõlha de medição, de servidor da ..
SUDECO, responsável pela fiscaliza -
ção local dos serviços e 'pela conf e-
renda dos cálculos correspondentes,
atestando sua veracidade. 	 •

Décima Primeira- Após os neces-
sários exames formais e com o visto
do Diretor do Departamento de In-
fra-estrutura Econômica da 	
SUDECO, poderá a conta ser enca-
minhada à Superintendência que de-
terminará, caso julgue perfeita e
acabada, o seu resPectivo pagamen-
to.

Décima - Segunda - Os ajustes
contratuais, nos casos de 'serviços
adjudicados . a terceiros, serão limita-
dos às disposições da Legislação Fe-
deral e sõmente serão aceitos pela
SUDECO após o cumprimento, por
parte cio DER.MAT, das condições
previstas nas normas reguladoras da
espécie.

Décima-Terceira - As 'despesas
decorrentes deste Convênio conexão
à conta do Projet9 Orçamentário -
16.04.1.153 - Rodovia BR-070, Bra-
dila-Cul aba, trecho Aragarças-Ca-
ehimbo, 4.0.0.0 - Despesas de Capi-
tal, 4.1.0.0 - Investimentos, 4.1.1.0
--e Obras Públicas, já se achando de-
vidamente empenhados, para o cor-
rente exercício, conforme Nota de
Empenho 319 330-70: de 25 de março
de 1910.

Décima-Quarta - O presente Con-
vênio terá vigência. de 12 (doze) me-
zes, a partir de sua publicação no
Diário Oficial da União e será apro-
vado pelo Egrégio Conselho Rodovia-

'rio Estadual e homologado pelo Ex-
celentíssimo Senhor Governador do
Estado de Mato Grosso.

Décima-Quinta	 Toda despesa
decorrente do transporte de equipa-

mento necessário à construção, em
travessias de curso d'água, como se•-
iam reforços de pontes, ou Mesmo
construção de pequenas pontes de
madeira, serão indenizada pela 	
SUDECO, a preços previamente ajus-
tados e lançados em medição.

Décima-Sexta - Quando o equipa-
mento de construção tiver que cru-
zar cursos d'água e, para tanto fór
necessário o emprêgo de balsas a se-
rem fornecidas pela SUDECO, cor-
rerá por sua conta qualquer prejuízo
decorrentes do atraso nesse forneci-
mento.

Décima-Sétima - A SUDECO e o
DERMAT poderão, a qualquer tem-
po, denunciar o presente Convênio
em caso de inadimplemento de qual-
quer de suas disposições, comprome-
tendo-se o DER,MAT a apresentar
até sessenta (60) dias após a denún-
cia a documentação coniprobatória de
obrigações decorrentes de serviços
realizados e porventura ainda não
pagos.

Décima-Oitava - O presente Con-
vênio será rescindido automatica-
mente em caso de superveniência de
disposição legal que o torne material
ou formalmente impraticável.

Décima-Nona - Fica eleito o fôr°
de Brasilia, Distrito Federal, para
dirimir pendências relativas à exe-
cução do presente Convênio, renun-
ciando as partes outro Fôro que te-
nham ou venham a ter, por mais pri-
vilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que
foi estipulado, .mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, José Daniel de Alencar
servindo de secretário neste ato, o
datilografei, que, lido, e achado con-
forme vai assinado pelas partes con-
venentes e pelas testemunhas a tudo
presente. - Sebastião Dante de Ca-
margas Júnior - Superintendente da
Superintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste - SUDECO.

Djalma Ferreira de Rezende -

Diretor-Geral do Departamento de
Estradas de Rodagem do Estado de
Mato Grosso - DERMAT.

Testemunhas; Livorno GuiMarães
Leão. - Jesus de Matos Medeiros!

Aprovado na XXVI Reunião do
Conselho Deliberativo. - Em, 2 de
abril de 1970. - Processo os 1.381-70

'Termo de Convénio entre a 1 Supe-
• rintendencia do Desenvolvimento da

Região Centro-Oeste e a Prefeitura
municipal de Rosário Oeste . (7117')
para a implantação e orgaitUação
da Escola Agrícola de Rosárid Oeste.
Aos vinte e seis dias do mês de

março do ano de mil, novecentos e
setenta, a Superintendência do De-
senvolvimento da Região :Centro
Oeste, entidade . vinculada ao Minis-
tério do Interior, daqui por diante
denominada simplesmente SUDE:c0,
com sede e foro na Cidade de Bra-

Distrito Federal neste ato re-
presentada por seu Superintendência,
Engenheiro Sebastião Dantes de Ca-
margo Júnior, e a Prefeitura Muni-
cipal de Rosário Oeste (MT) • daqui
por diante denominada simplesmente
Prefeitura, qui representada por seu
Prefeito, Bacharel Oscar da Costa
Ribeiro, resolveram firmar o pre-
sente Convênio, nas condições das
cláusulas seguintes:

Clausula Primeira - Do objeto: O
presente Convênio terá por finali-
dade a implantaçáo e organizaçao do
Ginásio Agneola de Rosário Oeste.

Clausula Segunda - Da Execução:
Competirá à Prefeitura . a execução
das obras e sei-viços relacionados com
a finalidade do presente Convênio,
podendo, entretanto, adjudicá-los
através de licitações, observadas as
disposições do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, e demais , nor-
mas reguladoras da espécie. 	 .

Pai'agrafo único. Não serão permi-
tidas dispensas de licitações ou o fra-
cionamento de adjudicações que por
sua própria natureza permitem a rea-
lização de uma úniba licitação.

Cláusula Terceira - Das licitações:
Copetirá à SUDECO a aprovação
das- licitações relacionadas com adju-
dicações, devendo a Prefeitura enca-
minhar ao Departamento de Infra-
estrutura Social da . SUDECO 	
- DINFRAE - os seguintes elemen-
tos para julgamento: a) edital de li-
citação; b) ata de abertura das pro-
postas; c) relsatorio da Comissão Jul-
gadora da Licitação; d) quadro com-
parativo das propostas: e) proposta
vencedora; e I) minuta do o:nitrato
a ser firmado para adjudicação.

•§ 19 Os contratos de adjudicação
conterão, obrigatõriamente e de forma
expressa, cblásusula eximindo a 	
SUDECO de responsabilidades pre-
sente.. . ou futuras relacionadas com
vinculação empregaticia com pessoas
que passam a sei' contratadas para
e:cecução dos trabalhos decorrentes do
Sbjetivo dêste Convênio, como tam-
bem da responsabilidade de promover
pagamentos ou indenizações, reajus-
tamentos ou obrigações semelhantes,
porventura devidas a terceiros.

e 29 Apresentados os documentos
indicados na Cláusula Terceira, a
SUDECO oferecera seu pronuncia-
mento no prazo máximo de 20 (vinte)
dias, findo o qual a licitação será
considerada aprovada, independente-
mente de futuros pronunciamentos.

Cláusula Quarta - Do Custeio:
Das despesas relacionadas com a exe-
eleito do presente Convênio, no valor
total de NCr$ 50.000,00 (cinqüenta
mil cruzeiros novos) , a SUDECO co-
laboi ará com a Importância de 	
leCr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros novos ) , que correrá à conta de
01.00 - Administração - 01.08 -
Planejamento e organização; 	
01.08.2.024 - Coordenação do Plano
de Desenvolvimento Local Integrado;
3.0.0.0 - Despesas correntes: ...
3.1.0.0 - Despesas de custeio*

- Material de consumo e 	
3.1.30 - Serviços de Terceiros, pre-

dispo nbilidade constante de seu
•çame rto ora em execução, pagas ao 	 •
'DER. 1AT, de conformidade com os,
reeur os recebidos.

Pai ágrafo Vinco. Quando as obras
ou sr rviços forem realizados direta-
menti pelo DER.MAT, a este compe-
tirá c . custeio das despesas com ar!-
minis ração, Sendo, nos casos de ad-
judica çáo a terceiros êsses encargos
serão indenizados pela SUDECO, po-
dendo para tanto o DERMAT acres-
centai nas fülhas de medição, impor-
túneis correspondente a quatro pot
cento (4Si ) do . respectivo total.

Séti na - Competirá ainda a ....
SUDE ',X) promover os entendimentos,
gestoe ; e demais encargos necessá-
rios o de.sempeclimento legal das
terras correspondentes à faixa das
obras oojeto dêste Convênio.

Oito ia - A SUDECO, através de
serviu( res credencia aos, exercerá -fis-
calizac, lo técnica e contábil ela exe-
cução do presente Convênio, poden-
do, a qualquer tempo, determinar
inspeç es, ficando o DERMAT obri-
gam) fornecer todas as informa-
ções s >licitadas, bem como permitir
os exr ines e verificações necessários
à real ração dessa fiscalização.
Nem - As despesas a que se re-

fere e cláusula sexta do presente
Convei io, serão custeadas pela ....
SUDEt O após medições cujos valo-
res na , poderão ser inferiores a cin-
qüenta mil cruzeiros novos (Ner$
50.600,s O ) . salvo quando • correspon-
dente . , medição final ou saldo de
dotaçãe especifica. •

De0i7 fá, — Ainda para que possa
SUDE( O promovei' o ensteio das des-
pesas ecorrentes da execução do
present s Convênio, ' obriga-se o
DERM-T, para cada, medição,. reme-
ter ao Departamento de Infra-estru-
tura E &Manca da SUDECO os se-
guintes elementos; a - conta cor-
respond énte ao serviço medido; b)
resumo da fõlha de medi são, com in-
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Vista no Orçamento da SUDECO para
1970, já te achaado devidamento em.
penhaçloa para o -corrente exercício,
conformei Nota de Empenho n9 333-70,
Sendo ;que as despesas no valor de
Ner$ â.0.000,00 (dez mil cruzeiros no-
vos) _ correrão à conta da Prefeitura.
, Cláusula Quinta — Da Liberação

dos Recursos: Para liberação dos re-
cursos de, que trata a Cláusula Quarta,
obriga-Se a Prefeitura a apresentar
para áproVação da SUDECO o neces-
sário Plano de' Aplicação dêsses mes-
mos rèclirsos, bem como Cronograma
de Desembôlso, tudo em perfeita con-
sonânoiac com o projeto anteriormente
apresentado e aprovado pela; ....
SUDECG.

Cláusula Sexta — Da Fiscalização:
A Prefeitura se obriga a fornecer re-
latorios trimensais dos trabalhos rea-
lizados e i em andamento, obrigando-se
ainda ao fornecimento de quaisquer
informações solicitadas pela SUDECO
e relaci miadas com o presente Con-
vênio. Pôde ainda a SUDECO, em

Distrito Federal, pare dirimir pen e aia expressa, cláusula ex!mindo a ..
ciências ou quaisquer dúvidas relacio- SUDECO de responsabilidaà presen-
nadas com o cumprimento do presente tes ou futuras relacionadas com viu-
Convênio, renunciando as partes con- culação empregat:cia com pessoas que
venéntes qualquer fôro que tenham possam ser contratadas para execução
ou venham a ter, por mais privile- dos trabalhos decorrentes do objetivo
glacio que seja. 	 •	 dêste Convênio, corno também da res-

Clausula Décima Segunda — Da ponsabilidade de promover pagamen-
Publicidade: As partes poderão dar tos ou indenizações, reajustamentos
a publicidade que lhes• convier com bu obrigações semelhantes, porventu-
relação ao presente Convênio, obri- ra devidas a terceiros.
gando-se, entretanto, a Prefeitura a § V Apresentados os documentos
mandar colocar em local de destaque indicados na cláusula terceira a ...
e próximo às obras a placa alusiVa à suDECO oferecerá seu pronuncia-
axarticipação da SUDEop na realiza- mento no prazo máximo de 10 (dez)
eíto dos serviços, observando em tôda dias, ' findo o qual a licitação será
plenitude o anexo modelo que passa considerada aprovada, 'independente-
a integrar os têrmoe do presente Con- mente de futuros pronunciamentos.
venha independentemente de trans- Clausula Quarta — Do Custeio: As
eriça°.	 a	 despesas relacionadas com a execução

E para firmeza e validade do que do presente Convênio, no valor total
foi estipulado, mandaram que se da-, de Nors 26.000,00 (vinte e seis mil
tilografasse o presente instrumento, cruzeiros novos), correrão à conta dós

recursos orçamentários oriundos do
Convênio SUDECO-SUDESUL, e de
acôrdo com o art. 19 da Lei número
5.355, de 19 de dezembro de 1967.

Cláusula Quinta — Da Liberação
dos Recursos: Para liberação dos re-
cursos de que trata a Cláusula Quar-
ta, obriga-se a Prefeitura a apresen-
tar para a aprovação da SUDECO o
necessário Plano de Aplicação dês-
ses mesmos recursos, bem como Cro-
nograma de Desembôlso, tudo em per-
feita consonância com o Ertgjeto an-
teriormente apresentado e aprovado
pela SUDECO.

Cláusula Sexta — Da Fiscalização;
A Prefeitura se obriga a foenecer re-
latórios tri-mensais dos trabalhos rea-
lizados e em andamento obrigando-se
ainda ao fornecimento de quaisquer
informações solicitadas pela SUDECO
e relacionadas com o presente Convê-
nio. Pode ainda a SUDECO,.em qual-
quer tempo, promover ins peções téc-
nicas, contábeis, devendo a Prefeitu-
ra oferecer todos os dados solicitados
permitir vistas de processos, escritu-
rações, -projetos e demais registros
competentes. •

Cláusula Sétima — Da Prestação de
Contas: O Processo de prestação •de
contas, conterá obrigatOriamente os
Extratos de Conta Corrente Bancária,
Laudos Técnicos, Relatório do Exe-
cutor, Demonstrativos Contábeis, De-
monstrativos da Execução Física e
constituirá um processo autônomo, ha-.
vendo sempre referências claras aos
processos através dos quais se reali-
zaram as liberações. Ainda no proces-
so de prestação de contas, deverá ser
feita a prova das publicações doe de-
momonstrativos contábeis e de exe-
cução física. 	 .

§ r Da DOCUYriellt8.b: A Prefei-
tura se obriga a manter arquivo dos
documentos de despesas (originais),
em ordem cronológica, observados os
balancetes apresentados à SUDECO
Os comprovantes de pagamentos de-
vem ser numerados' e arquivados em
pastas especiais contendo recibos no-
tas fiscais, faturas, ordens de paga-
mento, pedidos e demais documentos
relacionados com a aplicação dos re-
cursos.

§ 29 Da Contabilização: A aplica-
ção dos recursos decorrentes do pre-
sente Convênio será contabilizada nor-
malmente com base no plano de Con-
tas da Prefeitura e de modo a per-
miti r o contrôle imediato e simultâ-
neo dos saldos em banco, restações
de contas • já realizadas, parcelad de
recursos a comprovar, estoque de ma-
terial no almedcarifado e outras indi-
cações necessárias à perfeita contabi-

caminhar ao Departamento de Infra- lizaçao dos recursos recebidos .
estrutura Econôniica da SUDECO- Cláusula Oitava — Do material e
DINFRAE, os seguintes Plementos Resíduo Patrimonial: A Prefietura' se
para julgamento: a) Edital Ele Lid e, obriga a manter no ..m'nto-

ta ção; b) Ata de abertura das Pro-
postas; c) Relatório da Comissão Jul-
gadora ala Licitaçãb; d) Quadro com-

Cláusula Décima Primeira — Do §, 19 Os contratos de adjudicação tente no almoxarifadO, bem corno do
Foro: Fica eleito o feiro de Brasília, conterão, obrigatoriamente e de for- material permanente e do equipamen-

to adquirido com recursos deste con-
v ênio

§ 19 A relação a que se refere a
presente cláusula, indicará, dentre ou-
tios elementos, especificações relativas
ao estado de conservação .e funcio-
namento de equipamento existente.

§ A SUDECO poderá de-tenni-
nar o recolhimento do Material e do
equipamento referido na presente
cláusula ou promover as gestões noa
cessarias à sua cessão definitiva.

'Cláusula' Nona — Resmão e da
Denúncia: O presente convênio que
será rescindido ^automáticamente em
caso de superveniência de disposição
legal que torne-material ou formal-
mente impraticável, poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes
convenentes, em qualquer tempo, em
caso de inadimplemento de quaisquer
de suas cláusulas.

Parágrafo único: Até sessenta (60)
dias após a denúncia ou rescisão
Prefeitura se obriga a apresentar a
documentação comprobatória das
obrigações decorrentes dos serviços
realizados e porventura ainda não
pagas.

Cláusula Décima — Dá vigência e'
do Prazo: 9 O presente convênio terá
a vigência de 12 (doze) meses, con-
tados a partir da data de sua publi-
cação no Diário Oficial da União.

Cláusula Décima Primei ra — Do
fóro: Fica eleito o fôro de ')..-asilia,
Distrito Federal, para dirimir pendên-
cias ou quaisquer dúvidas reflaciona-
nadas com o cumprimento do presen-
te convênio, renunciado as partes cozi-
venentes qualquer fôro que tenham
ou venham a ter, por mais privilegia-
do que Seja.

Cláusula Décima Segunda — Da
Publicidade: As partes poderão dar a
publicidade que lhes convier com re-
lação ao presente convênio, obrigan-
do-se entretanto a Prefeitura a -Man-
dar colocar em local de destaque e
próximo às obras a placa alusiva à
participação da SUDECO na realiza-
ção dos serviços, observando em toda
plenitude o anexo modelo que assa
a integrar os têrmos do preeente con-
vênio, independentemente de trans-
crição.

E para firmeza e validade do que
ofi estipulado, mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, Walter Neves Coutinho,
servindo de secretário neste ato: o da-
tilografei, que, lido e achado con-
forme vai assinado pelas partes con-
venentes e pelas testemunhas a tudo
presentes.' -

pelo que eu, José Dantel deAlencar,
qualquer tempo, promover inspeções servindo de 	

c
S retário neste ato o

técnicas .e contábeis, devendo a Pre: datilografe i
"
 que,	 ' nue lido ,achado ec ooi

tt
feitura' oferecer todos os dados então forme, vai assinado pelas'aas
solicitados, permitir vistas de pfo- venentes e pelas testemunh

a

as a do
cessos, esc riturações, projetos e' de- presentes. — Sebastz'âo Dante de Cl a-
mais registros competentes. 	 margo Júnior. Superintendente da

Cláusula Sétima	 Desenvolvimento

	

— Da Prestação de Superintendência do Desenvolv 	 ito
Contas: O processo de prestação de da Região Centro' Oeste SUDECIO
contas conterá obrigatoriamente os Oscar da Costa Ribeiro, Prefeito Mu=
Extratos de Conta Corrente Bancária nicipal de Rosário Oeste (MT).
— Laudos Técnicos — Relatório do . Testemunhas: — Jesus de Matos
Executor — Demonstrativos Contá- Medeiros — Livorno Guifiaráes L ã
beis. — Demonstrativos da Execução
Fisica e constituirá um processo au: A

provado a XXVI Reuniãorovado i	 R  .- e o.do
Conselho Deliberativo. 'Em2 de abril

tônomo, havendo sempre referências de 1970.
claras aos processos através dos 	 Processo n9 1.382-70
quais se realizaram as 'liberações.
Ainda no, processo de prestação de 	 — -
contas, deverá ser feita a prova das Térmo de . Convênio entre a Superin-
publicações' dos demonstrativos con7	 tende-ncza do Desenvolvimento da
tábeis e de execução física.	 Região Centro-Oeste e a Prefeitura
• § 19 'Da Documentação: A Pref eia	 Municipal de Glória de Dourados,
tura .se obriga a manter 'arquivo dos Estado de Mato Grosso, para ais-
documentos de cleapesas (originais), 	 ciplinar o crescimento da cidade e
em ordem cronológica, -observados os combater a erosã,o urbana. 	 .
In-lancetes apresentados à SUDECO.
Os comprovantes de pagamento de- Aos vinte e quatro dias devem ser numerados e arquivados em mês de março do ano de hum mil, no-
pastas especiais, contendo recibos, vecentos e setenta, a Superintenden-
notas fiscais, faturas, ordens de, pa_ dia do Desenvolvimento da Região
gamento, pedidos e demais documen_ Centro-Oeste, entidade, autárquica
tos relacionados com a aplicação . dos vinculada ao Ministério do Interior,.
recursos.	 daqui por diante denominada simples-.	

f§ 29 Da Contabilização: A aplica- Mente SUDECO, com Sede e ôr() na
ção dos recursos decorrentes do pree cidade de Brasília, Distric

neste ato representada por seu
t) Federal,

upe-
malmente com base do Plano de Con-

'lsente Convênio será contabilizada nor- •rintendente, Eng, Sebastião Dante de
tas da Prefeitura e de modo a per- Camargo Júnior e a Prefeitura Muni-
mitir o contrôle imediato e simultâ- cipal de Glória de Dourados, Mato
neo dos saldos em banco, prestação Grosso, daqui por diante denominada
de contas já realizadas, parcelas 1 de simplesmente Prefeitura, aqui repre-
recursos a' comprovar, estoque de ina- sentada por Seu Prefeito . .Racio. Ro-
terial no álmoxarifado e outras indi_ berto Fulco do Nascimento resolve-
cações necessárias à perfeita conta. ra,m firmar o presente Convênio, nas
bilização dós recursos recebidos.	 condições aras cláusulas seguintes;

Cláusula Oitava — Do Material: A presente
Cláusula

Convênio terá
Primeira — Da objeto: O

or finalidade-	 p
Prefeitura se obriga a manter no Al- promover a disciplina do crescimento

rentes ao material adquirido, de modo
moxarifado todos os registros refe- da cidade e combater a erosão cabana,
a facilitar uma verificação fisica em Cláusula Segunda — Da execução:
qualquer época, devendo, ao fim da Competirá à Prefeitura a execução -las
execução do presente Convênio, ofe- obras relacionadas com a finalidade

-neer à SUDECO relação discrimina- do presente Convênio', podendo, en
tiva do material existente no Almoxa- tretanto„ adjudicá-las através de li-
rifado. .	 citações, observadas as disposições do

Cláusula Nona .: Da Rescisão e da Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro
Denúncia: O presente Convênio, que de 1967 e demais normas reguladoras
Lerá rescindido automãticamente em da espécie.
caso de superveniência de disposição Parágrafo único: Não serão perpai-legal o torne material ou formalmente tidas dispensas de licitações ou o fra-
-impraticável, -poderá ser denunciado cionamen0 de adjudicações que por
por ouaiquer das partes convenentes, sua, própria natureza permitam a rea-
em qualquer tempo, em caso de ina. lizáção de uma única licitação.
dimplen-iento de quaisquer de suas 	 Cláusula 'Terceira — Das Limita-
cláusulas.	 ,	 ções: Competirá à SUDECO a apro-

Parágrafo único. Até sessenta', -(60) vação das licitações relacionadas corri.
dias após a denúncia ou rescisão, a adjudicações, devendo a Preretiura en-.
Prefeitura se obriga a apresentar' a
documentação comprobatória • dás
obrigações decorrentes dos -servictis
realizados e porventura, ainda não
pagas.

Cláusula Décima — Da Vigência e
do Prazo: O presente Convênio terá
a vigência/de um ano, Contado a par-
tir da data de sua publ>ação no Dia=
rio Oficial da União.

Dourados, 24 de março de 1970. —
Sebastião Dante de Camargo Júnior,
Superintendente da Superintenãência
do Desenvolvimento da Região Cen-
tor-Oeste — SUDECO — Revdo. Ro-
berto Fulco do Nascinzento, Prefeita
do Município de Glória de Dourados.

.Testemunhas: Livorno Guimarães
Leão — Francisco de Paula Pessoa.

Aprovado na XXVI 'Reunião c;la
Conselho Deliberativo.

Em; 2.4.70.
Processo n9 1. 202-70
Aprovado na XXVI Reunião dc

Conselho Deliberativo — Em, 2 de
'abril de 1970.

—
Têrmo\cle Convênio entre a Superin-

tendencia do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e a Companhia
de Saneamento de Mato Grosso com
interveniêncid da Prefeitura Muni-
cipal de Glória de Dourados (MT),
para construção do reservatório e
rêde de distribuição do atual siste-
ma de abastecimento d'água da ci-
dade de Glória de Dourados (MT).

e) Proposta

dos os registros referentes ao mate- Aos vinte e quatro dias do mês de
rial adquirido, de modo a facilitar março do ano de mil novecentos e' se-
uma verificação fisica em qualquer tenta, a Superintendência do Desen-

parativo das Propostas; épbca ao fim da execução do presèn- volvimento da Região Centro-Oeste,
Vendedora; e f) Minuta de Conta- te convênio oferecer à. SUDECO re- entidade autárquica vinculada ao Mi-
to a ser firmado para Adjudicação. 	 lação discriminativa do material exis- nistério do Interior, daqui por diantf
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delem 'ata • simeleerneese seeleaCee, SAIU-Mele oferecer todos os dados
mera sede	 leio lia et:caísse ese Beae.ea. enteo sol i citaeoe, peimieir vietas de,
Distrito real, aeese sae re	 Ni:X580S, ascritat d eões, projetos e &-
da por seu stmaiintenemeeeFifl I1i	 rias re letais cerepeteates.
ro Seea :São Da .te c:e Ceara, ,0 J	 CLir3,1	 — Da prestaçao dc
nea- e a Cola-e:ah a do Se. ea „mate coetes: O peca.. ,o cie pseetaçâo de
de Mate Cher o. Sc.:: a , a eia LaL cora, c,	 rit.,riarÁnnte os
(MT r, (aqui por G a lt2 teerernL	 a Len. a s (.0 c. a coeeente banceria
simplesmeate SANE, MAT, aqei ee. — Limeos temi:toe — Relatórios de
sentada por seu Direi a-ares de as este,csaor — Demeaetsai, vos contábeis •
General Homem de Melte, oasile,ro — Deeionstiea. vos ea execução física
com a interveniencia tia Peeecesera e CouStitair tn pioeeesa autónomo,
municipal te Glória de muraeas tiavenuo sempre eeereaciee claras aoe
(MT). iesolveram firmar o pitsene p. °cesses attaven dos (leais se reaaza-
Convenio nas cláusulas e condições lera as lieersaues Ainda no processo
seguintes:	 z e presteeão de couta, deverá ser fel-

Cláusula prinzett Do'orneto: O ta a prova das pubiicacões dos dom
presente Caavenio terá por tinalitlaese moirdeativos coptebeis e de execução
a conetruçáo do reservatório e re,ie, física.
de distribuição do atuai sistema, do s 1 9 Da decumenteeão: A SANEMAT
abastecimento d'água da cidade de , ee obriga a manter arquivo dos do-
Glória de Dourados (MT).	 cumentos de despesas (originais), era,

Parágrafo único. As obras e geral . ; ordem crenológica, observados os ba-d
os de que trata este convénio oaede- lancetes apresentados a SUDECO. Os

cerem ao projeto adotacló, aprovado comprovantes de paga/tento devem
pelo Departaneento Nacional de °bua ser numerados e arquivados em pa-5-
.s SaneaMento, do Ministério da flete- tas especai, contendo recibos, notas
doe e aceito pela SUDECO.	 fiscais, faturas, ordens de pagamento,

Cláusula segunda — Da Execuçeo: pedidos e demais documentos roteei°.
aarapetirk à SANEMAT a execuçâo nados com a aplicação dos reclursos.
ias obras e serviços relacionados com 	 e 2e Da contabilização: A aplica-

finalidade dee presente Convehlo,po- ção dos recursos decorrentes do pre-
lendo, entretanto, adjudicá-los atra- sente Conveni0 será contabilizada nor-
lés de licitações, observadas as dispo- malmente com base no Plano cie Cone
eções do Decreto-lei ri9 200, de 25 de ,tas da SANEIV1AT e de modo .a per-
:evereiro de ,93/ e demais normas re- onitir o contrôle imediato e simultãe
lidadoras da espécie.	 Ineo dos saldos em banco, prestações

Parágrafo único. Não serão permi- de contas já realizadas, parcelas de
;idas dispensas de licitações ou o fris e recursos a comprovar, estoque de ma-
eonamento de adjudicações que por terial no almoxarifado e outras ilidi-
am própria natureza permitam a rea- eaeões necessárias à perfeita contabl-
ização de uma única licitação. 	 lizaçào dos recursos recebidos.
Cláusula terceira Das licitações: Cláusula oitava — Do material e

"Jortneetirá à SUDECO a aprovação resido° patrimonial: A SANF,MAT se
las licitações relacionadas com adiu- obriga a alentar no Almoxartfado uma
licaçõe.s, devendo a SANnelAT enca- verificação física em qualquer época,
lanhar ao Departamento de Infra cs-Jdevendó, ao fim da execução do pre-
;r utura Econômica da SUDECO' sente convenio oferecer à SUDECO
DINFRAE), os seguintes elementos relação discriminativa do material
ara julgamento: a) Edital de licita- 1 existente no almoxarifado, .bem como
;ão; b) Ata de abertura das propos- do material permanente e do equi-
as; c) Relatório da Comissão Julga- pamento adquirido com recursos dês-
lora da Licitação; d) Quadro compa- te convênio.
'ativo das propostas; e) Proposta ven-	 s 19 A relação a que se refere a pre-
:estore; e f) Minuta do contrato a sente cláusula, indicará, dentre ou-
er firmado para adjudicação.	 tros elementos, especificeeões relativas
§ le Os contratos de adjudica :0,0, ao estado de conservação e funciona-

!,onterão, obrigatõriamente e de for- 'mento do equipamento existente.
na expressa, cláusula eximindo a e 29 A SUDECO poderá determinar
et/DECO de responsabilidades presen- o recolhimento do material e do equi-
es ou futuras relacionadas com vima parnento referido na presente cláusu-
ulaçáo empregaticia com pessoas que , la ou promover as gestões necessárias
eessam a ser contratadas para exe-d sua cessão definitiva.
iuçao dos trabalhos decorreates do, Cláusulaibjetivo deste Convento como tem- nona — Da rescisão e da
vem da responsabilidade de promover ' denúncia: O presente convento que
mgamentos ou indenizações, reajusta- será rescindido auteenliticamente
nentos ou obrigações sernelhantes,' caso de superveniência de disposimao
orventura devidas a terceiros. ,legal que o torne material ou formal-i
, 2 Apresentados os documentos mente impraticável, poderá ser deflua

ndicadas na Cláusula terceira,	
-

ea ciado por qualquer das partes eonve-
3UDECO oferecerá seu pronnuciamen- nentes, em qualquer tempo, em caso
o no prazo Máximo de 10 (dez) dias, de inadimplemento de quaisquer deas cláusulas.indo o qual a licitação será consi- su

Paragrclo Unice). Até sessenta (60)larada aprovada, independentemente
te futureis pronunciamentos.

	

	 dias, após a denúncia ou reseisão, a
SANIAT se obriga a apresentar aCláusula quarta —	 Custeio: /Ui

:espesas relacionadas com a execução documentação comprobatória das Obri-gações decorrentes dos serviços ruti-lo presente Convénio, no valor de . z,ados e porvenára ainda não pagas.eCr$ 27.000.00 (vinte e sete mil cru-
Cláusula décima — Da vigência ecimos novos), correrão à conta da do-• do prazo* o presente convênio terá aação orçamentária oriunda do Cone

era° SUDECCVSUDESITS, de acôrdo vigência de 12 (doze) meses, contado
om o artigo 19, da Lei ne 5.365-61.	 a partir da data de sua publicação no

DCláusula quinta — Da liberação	 ário Oficial da União.

	

o dos	 •
Recursos: Para liberação dos recursos Cláusula décima-primeira -- Do pó-
e que trata a Cláusula quarta, obri- ro: Fica eleito o fero de Brasília, Dis-t
a-se a SANEMAT a apresentar pa-
: trito Federai,. paia dirimir pendências
a aprovação da UDECO o neces-

! ou qualsouer dúvidas relacionadas comS
ário Plano de aplicação desses mese, o cumprimento do presente convênio,
mos recursos, bera como projeto anel renunciando es partes convenentes

qualquer fôr° que tenham ou venham1 •Jriormente apresentado e aprovado
ela SUDECO.	 a ter, por mais privilegiado qua Seja.
Cláusula sexta — Da Fiscalizaçáo» Cláusula declina-segunda — Da pu-
SANEMAT Se obriga a fornecer 	 blicidade: As partes poderão dar pu-

1 itórios mensais dos trabalhos reali-j elicidade que lhes cenvier com rete-
m idos e em anda mento, obrigando-se 'alto ao eeresente convênio, obrigando-

inda ao fornecimento de quaisquer se, entretanto, a SANEIVIAT a man-
i ¡formações solicitadas pela SUDECOl dar em local de destaque e próximo
t relacionadas corri o presente Cone ás obras a placa alusiva à participa-

- s emite. Pode ainda a STJDECO, em j çet) da SUDECO na realização dos
miquer tempo, promover inspeções serviços, observaneo em tôda pleni-

t éenieas e contábeis, devendo a j tude o anexo Modelo que passa a in-

tietrada aprovada	 intieptindente-
inun,e ele fusuros pronunciamentos.

Clausula Quarta — Do Custeio. As
despesas relacionadas com a qxe,.Ucào
do presente Cenvenio, no ve Or toai
de NCre 60.0015,0() easenta mil cru-
zeiros novee) cerreree à conta do dee-
teque ceçamentario pie visto no Orç,i•
mento da bleDECO mira o exercício'
de 110, dos recatei, do prójeto núe

!mero 1e.09.1.152-S — Estudos e Pro-
jetos de Abastecinunto d'eeua
3.0.0,0 — DLSI),SàS Carretes
2.1.0.0 — Deepçeeas de Custai() —
3.1.3.0 — Serviços de Terceiras '—
3.1.2.2 — Outros Serviços de. Tm ceie
ros, já achando-Se devidamente eme
penhadas conforme Nota de Empe.
nho ree a2940, de março de 1970.

Cláusula Quinta — Da liberação dos
Recursos: Para. liberação cM xecuesoe
de que trata a Olátisele, Quarta, obri-
ga-se a Prefeitura a apresentar para
aprovaçao da SUDECO o necessário
Plano de Aplicação desses meemos ree
cursos, bem como Cronografia de De..
sernbôlso.

Cláusula Sexta — Da Fiscalização
A Prefeitura se obriga a fornecer ree
latórios trimestrais dos trabalhos rea-
lizados e em andamento, obrigando-te
ainda ao fornecimento de quaisquer
informações solicitadas pela SUDECO
e relacionadas com o presente Convê-
nio. Pode ainda a SUDECO, em
quatquer tempo, promover inspeeeep •
técnicas e contábete, devendo a Pre-
feitura oferecer todos os dados então
sólicitados, permitm vistas de pro-
cessas, escriturações, projetos e dee
mais reeistros competentes.

Cláusula Sétima — Da Prestação:
de Contas: O processo de prestação
de contas conterá obrigatóriaments os
Extratos de Conta corrente bancaria

Laudos Técnicos — Relatórie dO
Executor — Demonstrativos Conta-
beis — Demonstrativos da ExeeuçãO
Fisica e constituirá um preCeeS0 au-
tônomo, havendo sempre referénela9
claras tias processos através dos quais
se realizaram et liberações. Ainda no
processo de prestrieeo de contate, de-
verá ser feita á prova das publiceçõea
dos demonstratiVos contábeis e do
execuçáo fisica.

e 1a Da Docurn en 4a00: A Prefel.
tura se Obriga a Manter arquivo dee
decuMenees de despesas, (originais).
em ordem cronológica, observadas 05
baIencetes apresentados à SUDECO.
Os comprovantes do pagamento devemn
ser numerados e arquivados em pas-
tas eepeclais, contendo recibos,' notas
'teceis, faturas, oruens de pagamen-
ta, pedidos e demais documentos re-
laclOrrados cora a aplicação dos re-
cursos.

2.e Da Contatnliençao: A aplica-
çào dos recursos, deeorrentes do pre-
sente Convênio será contabilizada.
normainiente com base no Plano de
Contas da Prefeitura e de modo a
permitir o centrôlu imediato e sirene-
tfineo doe saldos em banco, prestação
da contas já realizadas, parcelas de
recursos a compróvar estoque de ma-
terial no almoxarifado e outras in-
dicações necessár fas à perfeita eonta-
bilização dos recurs e recebidOs.

Cláuvula Oitava — Do Material e
Resíduo Patrimonial: A Prefeitura 60
ebtige, a manter ao Ahnoxarifeclo to-
dos os registras referentes ao mate-
rial tedqUirld(), de modo a facilitar
unia verificaçais frias aem qualquer
e:peca, devendo, ao fim da execução
do presente convênio oferecer 4
SUDECO relação timeriminetiva do
material exietente no almoxarifado,
bem teme do material permanént3 e
do equipamento adquirido com re-
cursos de At*, ecmvena..

§ 1.0 A relação ri que se refere a
presente cláusula. , tna cará, dentre ou-
tros lementos, especificaçeas telati-
Vae ao estado le 2. r. ,nservaçáo é fun-
cionamento do equipamento existente.

§ 2.9 A SUDECO pooerá determ!nar
o recolhimento do material e do equi-
pamento referido ria presente Cláusula
ou promover as gestões necessárias
sei cessão definitiva

teerar os termos do presente conve-
nto, independentemente de tremera.
çào.

E para firmeza e validade do que
foi eetioetlecio. manda-em que se da-
tiloerafasse o presente instrumentó,
pelo que eu, Maria de Lourdes Viei-
ia Remia, Ciliciai de Adannestração,
servindo de secretaria neete ato, o da-
tiloeraiei que, Eco e arilado confor-
me, vai assiterace pelas partes convee
nentes e peias ttstemanhas. — Se-
bastião Dente de Camargo Junior, Su-
perintendente da StIDSCO. tio-
mem de Mello, Diretor-Presidente da
SANEMAT. — Padre Roberto Bussa-
to, Prefeito Municipal de Glória de
Dourados.

't'estemunhas: Livorno Owmardes
Ledo. — Francisco de Paula Pessoa.

Térmo de Convnio entre a Suverin-
. (lenda do Desenvotomtnto da Be-

gitto Centro-Oeste e a Prefeitura
Municipal de Dourados, Éstado de
Mato Grosso, para elaboração de
Projeto da Rede de Atrastectinentao
D'Agua e Estudo de viabílidadJ
económica.
Aos " vinte e quaero dias do mês de

março do ano de hum mie novecen-
tos e setenta, a Saperinsendêncka do
Desenvolvimento da Região Centra-
Oeste, entidade maarquica vinculada
ao Ministerio do Interior, daqui por
diante denominada simplesmente
SUDECO, com sede e fôr° na cidade
de Brasília, Distrito Pecieral, neste ato
representada por seu Superimenciente
Engenheiro Sebastião Dente de Ca-
margo Júnior, e a Prefetura Muni-
cipal de Dourados, sediada na cidade
de Dourados, Estado de Mato Grosso,
daqui por diante denominada si/neles-
mente Prefeitura, aqui representada
per seu Prefeito, Jorge Antonio Sa-
lomão, resolveram firmar o presente
Convênio, nas cendlçaeS das Cláusu-
las seguintes:

Cláusula Primmra - • Do objeto, o
presente Convênio terá por finali-
dade a elaboraçao do projeto da rede
de abastecimento disgra da cidade de
Dourados e estudo de viabilidade eco-
nômica.

Cláusula Segunda — Da execução:'
Competirá à Prefeitura a execução
doe serviços relaciana dos com a fina •
lidado do presente Convênio, polea-
do, entretanto, adjudicá-los através
de licitações, observadas as disposições
do Decreto-lei na 200, de 25 de fere-
retro de 1967, e demais . norrrias regu-
ladoras da espécie

Parágrafo único. Neo serão pesas:-
tidas dispensas de licitações ou o fra-
cionamento de adjudmaçóes que por
sua própria natureza permitam a rea-
lização de uma úmea licitação

Cláusula Tercel'ra -- Das Licita
ções: Competirá à SUDECO a tuim.
vação das licitações relacionadas cora
adjudicações, deveado' a Prefeliema
encaminhar ao Departamento de In-
fra-estrutura Econômica da SUDECO
os seguintes elementos para julga-
mento: a) Edital fe. Liciteaào; to Ata
de Abertura das Propostas; o) Rela-
tório da Comissão julgadora da Lici-
tação; Cl) Quadro comparativo das
propostas; e) Propasta vencedora, e
f) Minuta do centeato a ser firmado
para adjudicação.

e 1,9 Os contratoe de adjudiceeões
conterão, obrigaeoriamente o de for-
ma expressa, cláusula eximindo- a ..
SUDECO de respoasabilidadee pre-
sentes ou futuras -elacionadas com
vinculação empeegadcia com pesieae
que possam á se, cure:ratadas para
execução dos trabl,hos decorremes

• do objetivo deste kemvenn, eeme
também da resporeabilidade de pro-
mover pagamentos ou indenizações,
ou obrigações semelhantes, porven-
tura devidas a terceiens.

§ 29 Apresentados os documentos
indicados na cláusula terceira, a ...
SUDECO ofereceeá seu pronunciamen-
to no prazo máximo de vinte (20)
dias a partir da data de apreeetta-
ção, findo o qual a licitação será cone
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• Cláusula Nona — Da Rescisão e da
Denúncia: O presente convênio que
será rescindido automaticamente em
casto de superveniência de disposição
legal que o torne material ou formai-
inênte impraticável, poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes
convenentes, em qualquer tempo, •eia
caso de inadimplemento de quaisquer
de suas cláusulas,

Parágrafo único. Até sessenta (60)
dias após a denúncia ou rescisão, a
•Prefeitura se obriga a apresentar a
documentação pmprobatória das
obrigações decorrentes dos Serviços
-realizados e porventura ainda não
. pagas.

Cláusula Décima — Da Vigência e
do Prazo: O presente convênio terá a
vigência de doze meses, contados a
partir da data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Cláusula Décima Primeira — Do
Fôr(); Fica eleito o fôro . de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir pen-
dências ou quaisquer dúvidas relacie-
nadas com o cumprimento do pre-
sente convênio, renunciando as partes
corivenentes qualquer fôro que te-.
nhain ou venham 'a ter, por Traia
priveligiado que seja.•

Cláusula Decima Segunda —
Publicidade: As partes poderão dar
a publicidade • que lhes convier com
reladão ao presente convênio,. obriran,
do-se,	 entretanto, a Prefeitura a
mandar colocar em local de destaque
e próximo às obras a placa alusiva
à participação da SUDECO na reali
zação dos serviços, cbservando em
tôda plenitude o anexo modelo que
passa a integrar os termos do pre-
sente convênio, independente-mente de
transcrição.

E para firmeza e validade. do que
foi estipulado, mandaram que 'se da-
tilografasse o presente instrumento de
Convênio, pelo que eu, Walter Neves
Coutinhoe servindo de secretário neste
ato, o datilografei. que, lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes
convenentes e pelas testemunhas pre-
sentes.

Dourados, 24 de março de 1970. --
Sebastião Dente de Camargo Junior
— Superintendente da Superintenden-
dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Ooesto SUDECO. -n Jorge
Antônio Salomão — Prefeita do Mu-
nicípio de Dourador.

Testemunhas: — Livorno Guima-
rães Leão Francisco de Paula
Pessoa.

Aprovado na XXVI Reunião do
Conselho Dsliberasivo, Em 2.4.70.

Processo n.9 1..379-70.
/

Têm° de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e a Prefeitura
MuniciPal de Pôrto , Nacional no
Estado de Goiás, para aquisição ae
um Grupo gerador de 15 HP des-
tinado a acionar as bombas do sis-
tema de abastecimento d'água, e,
ampliação da rêde urbana.
Aos trinta e um dias do mês de

março do ano de mil novecentos e
setenta, a Superintendência do De-
senvolvimento da Região Centro-Oes-
te, entidade autárquica vinculada ao
Ministério do Interior, daqui por di-
ante denominada simplesmente ...,.
SUDECO, com sede e fôro ria cidade
de Brasília. Distrito Federal, neste ata
representada por seu Superintendente,
Engenheiro Sebastião Dente de Ca-
margo Júnior, e a Prefeitura Munici-
pal de Pôrto Nacional, daqui por
diante denominada Simplesmente Pre-
feitura, aqui representada por seu
Prefeito Municipal, Olegario José de
Oliveira, resolveram firmar o presen-
te Convênio, nas condições das clau-
sulas seguintes:	 -

Cláusula Primeira — Do objeto —
O presente Convênio terá por fina-
lidade a aquisição de um grupo ge-
rador de 15 HP, destinado a acionar
as bombas do sisteiksa de abasteci-
Mento d'água, e, ampliação da rêde
Urbana,. dentro do projeto parcialmen-

te implantado do sistema de abaste-
cimento d'água da cidade.

Cláusula Segunda — Da Execução —
Competirá à Prefeitura a execução
das obras e serviços relacionados com
a finalidade do presente Convênio,
podendo, entretanto, - adjudicá-los
através de licitações, observadas as
disposições do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, e -demais nor-
mas reguladoras da espécie..

Parágrafo único. Não serão permi-
tidas dispensas de licitações ou o fra-
cionamento de adjudicações que por
sua própria natureza permitam a . rea-
lização dê uma única licitação.

Cláusula Terceira — Das licitações
— Competirá à SUDECO a aprovaçao
das licitações relacionadas com ad-
judicações, devendo a Prefeitura en-
caminhar ao Departamento de infra-
estrutura Econômica dá SUDECO
DINFRAE. — os seguintes elementos
para julgamento: a) 'Edital de Lici-
tação; b) Ata de abertura das pros
postas; c) Relatório da Comissão Jul-
gadora da licitação; d) Quadro com-
parativo das propostas; e) Proposta
vencedora; e 1) Minuta do contrato a
ser firmado para adjudicação.

§ 1.9 Os- contratos de adjudicação
conterão, obrigatoriamente e de for-
ma expressa, cláusula eximindo a
SUDECO de responsabilidades presen-
tes ou futuras relacionadas com vin-
culação empregatícia com pessoas' que
possam ser contratadas para execuçao
dos trabalhos decorrentes do objetivo
dêste Convênio, ceeee também da res-
ponsabilidade de promover pagamen-
tos ou indenizações, reajustamentos
ou obrigações semelhantes, porventura
devesas a terceiros.

§ 2.9 Apresentados os documentos
indicados na cláusula terceira, a
SUDECO oferecerá seu pronuncia-
mento no prazo máximo de 20 (vinte)
dias, findo o qual a licitação será
considerada aprovada, independente-
mente de futuros pronunciamentos.

Cláusula Quarta — Do Desembelse
As despesas relacionadas com • a

execução do presente Convênio, no
valor total de Nitre 40.000,00 qua-
renta mil cruzeiros novos), correrão
à conta da dotação orçamentária ori-
unda do Convênio SUDECO-S-ITDAM,
de acôrdo com- o artigo 19 .da Lei Mi-
mero 5.365-67.

Cláusula Quinta — Da Liberação
dos Recursos: Para liberação dos re-
cursos de que trata a Cláusula Quar-
ta, obriga-se a Prefeitura á apresen-
tar para aprovação da SUDECO o
necessário Plano de Aplicação desses
mesmos recursos, bem como . Crono-
grama de Desembôlso, tudo em per--
feita consonancia com o projeto an-
teriormente apresentado e aprovado
pela SUDECO.

Cláusula Sexta — Da Fiscalização
— A Prefeitura se obriga a fornecer
relatórios trimestrais dos trabalhos
realizados e em andamento, obrigando-
se ainda ao fornecimento' de quais-
quer Informações solicitadas pela ...,
bUDECO e relacionadas com o pre-
sente Convênio. Pode ainda a 	
SUDECO, em qualquer tempo, promo-
ver inspeções técnicas e contábeis, de-
vendo a Prefeitura oferecer todos os
dados então solicitados, permitir vis-
tas de processos, escriturações, proje-
tos e demais registros competentes.

•Cláusula Sétima — Da Prestação
de Contas — O processo de prestação
de contas conterá obrigatoriamente os
Extratos de Conta Corrente Bancária
— Laudos Técnicos — Relatório cio
Executor — Demonstrativos Contá-
beis — Demonstrativos da Execução
Fsica e constituirá um processo au-
tônomo, havendo sempre referências
claras aos processos através dos quais
se realizaram ás liberações. Ainda no
processo de prestação de contas, de-
verá ser feita a prova das publica-
ções dos derrionstrativos contábeis e
de execução fsica.

§ 1.9 A Prefeitura se obriga a man-
ter arquivo dos documentos de des-
pesas (originais), em ordem cronoló-
gica, observados Os balancetes apre-

sentados à SUDECO. Os comprovan-
tes de pagamento devem ser numera-
dos e arquivados em pastas especiais,
contendo recibos, notas . fiscais, fatu-
ras, ordens de pagamento, pedidos e
demais documentos relacionados com
a aplicação dos recursos.

s 2.9 Da Contabilização — A apli-
cação dos recursos decorrentes do
presente Convênio será contabilizada
normalmente com base no Plano de
Contas da Prefeitura e de modo a
permitir o contrôle imediato e simul-
tâneo dos saldos em banco, prestaçao
de contas já realizadas, parcelas de

erecursos a comprovar, estoque de
material no Almoxarifado e outras
Indicações necessárias â, perfeita con-
tabilização dos recursos recebidos.

Cláusula Oitava — Do Material e
Resíduo Patrimonial -ir A Prefeitura
se obriga a manter no Almoxarife-
do ,todos os registros referentes ao
material adquirido, de modo a facili-
tar uma verificação física em qual-
quer época, devendo, ao fim da exe-
cução do presente Convênio, oferecer

SUDECO relação discriminativa do
material existente no Almoxarifado,
bem como do material permanente e
do equipamento adquirido com recur-
sos dêste Convênio.

§ 1.9 A relação a que se refere a
presente cláusula indicará, dentre ou-
tros elementos, especificações relati-
vas ao estado de conservação e fun-
cloriamento do equipamento existente.
• § 2.9 A SUDECO podea:á determinar

o, recolhimento do reatárrial e do eners,
pamento referido na presente cláusu-
la ou promover as gestões necessárias
à, sua cessão definitiva.

Cláusula Nona — Da Rescisão e da
Denúncia O presente Convênio que
será rescindido automaticamente em
caso de superveniência de disposição
legal que o torne material ou formal-
mente impraticável, poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes conve-
nentes, em qualquer tempo, em caso
de indimplemento de quaisquer de
suas cláusulas.

Parágrafo único. Até sesenta (60)
dias após a denúncia ou rescisão a
Prefeitura se obriga a apresentar a
documentação comprobatória das
obrigações decorrentes dos serviços
realizados e porventura ainda não
pagas.

Cláusula Décima — Da Vigência e
do Prazo: O presente Convênio terá
a vigência de 12 (doze) meses, conta-
dos a partir da data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Cláusula Décima Primeira — Do
Fôro -n Fica eleito O fôro de Brasilia,
Distrito Federal, para dirimir pendên-
cias ou quaisquer dúvidas relaciona-
das com O cumprimento do presente
Convênio, renunciando as . partes con-
venentes qualquer fôro que tenham
ou venham a ter, por mais privilegia-
do que seja.

Têm() de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e Prefeitura
Municipal de Cuiabá, MT, para ela-
boração de projeto geral do siste-
ma de esgãto sanitário da Cidade
de Cuiabá e inicio de implantação
das obras.

Aos vinte e seis dias do mês de
março do ano de mil novecentos e se-
tenta, a Superintendência do Desen-
volvimento da Região Centro-Oeste,
entidade autárquica vinculada ao 4l.ei-
nistério do Interior, daqui por diante
denominada simplesmente SUDECO,
com sede e fôro na cidade de Brasi-
lia, Distrito Federal, neste ato repre-
sentada por seu Superintendente, En-
genheiro Sebastião Dante de Camar-
go Júnior, e a Prefeitura Municipal
de Cuiabá, no Estado de Mato Gros-
so, daqui por diante denominada sim-
plesmente Prefeitura, aqui representa-
da por seu Prefeito, Engenheiro-
Agrônomo Bento Machado Lobo, re-
solveram firmar o presente Convênio,
nas condições das cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Do objeto: O
presente Convênio terá por finalida-
de a elaboração de projeto gerai do
sistema de esgôto sanitário da cida-
de de Cuiabá e início da implantação
das obras.

§ 19 O projeto que trata o pre-
sente Convênio deverá ser aprotado
pelo Departamento Nacional de Obras
e Saneamento (DNOS), do Ministé-
rio do Interior.

§ 29 As obras e serviços de implan-
tação, de que trinta êste Convênio,
obedecerão ao projeto aprovado pelo
Departamento Nacional de. Obras e
Saneamento, do Ministério do Inte-
rior, conforme dispõe o parágrafo an-
terior, e aceito pela SUDECO.

Cláusula Segunda — Da Execução:
Competirá a Prefeitura a execução
dos serviços e obras relacionadas com
a finalidade do presente Convênio,
podendo, entretanto, adjudicá-los
através de licitações, observadas as
disposições do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, e demais nor-
mas reguladoras da espécie.

Parágrafo único. Não serão permi-
tidas dispensas de licitações ou o fra-
cionamento de adjudicações que por
sua própria natureza permitam a rea-
lização de uma única licitação.

Cláusula Décima Segunda — Da
-Publicidade — As partes poderão dar
a publicidade que lhes convier com
relação ao presente Convênio, obri-
gando-se, entretanto, a Prefeitura a
mandar colocar em local de destaque
e próximo às obras a placa alusiva à
participação da SUDECO na realiza-
ção dos serviços, observando em toda
plenitude o anexo modêlo que passa a
integrar os termos do presente Convê-
nio, independentemente de transcrição.

E para firmeza e validade do que
foi estipulado, mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, José Daniel de Alencar,
servindo neste ato de secretári3 o da-
tilografei, que, lido e achado confor-
me, vai assinado pelas partes conve-
nentes e pelas testemunhas a tudo
presentes. — Seoastião Dante d .? ('a-
marfo Júnior, Superintendente da Su-
perintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste	 SUDECO.
Prefeito Municipal de Põrto Nacio-
nal, Olegário José de Oliveira.

Testemunhas: José Daniel de Alen-
car. — Jesus de Matos Medeiros.

Aprovado na XXVI Reunião do
&Mear* Deliberatiook tgea 1314.7it. t

Cláusula Terceira — Das licitações:
Competirá à SUDECO a aprovação
das licitações relacionadas com adju-
dicações, devendo a Prefeitura enca-
minhar ao Departamento de Infra-
estrutura Econômica da SUDECO —
DINFRAE — os seguintes elementos
para julgamento: a) Edital de licita-
ção; b) Ata de abertura das propos-
tas; c) Relatório da Comissão Julga-
dora da Licitação; d) Quadr6 compa-
rativo das propostas; e) Proposta
vencedora; e 1) Minuta do contrate
a ser firmado para adjudicação.

§ 19 Os contratos de adjudicação
conterão, obrigatoriamente e de for-
ma expressa, cláusula eximindo a
SUDECO de responsabilidade presen-
tes ou futuras relacionadas com
vinculação empregaticia com pessoas
que possam ser contratadas para
execução dos trabalhos decorrentes do
objetivo dêste Convênio, corno tam-
bém da responsabilidade de promo-
ver pagamentos ou indenizações, rea-
justamentos ou obrigações semelhan-
tes, porventura devidas a terceiros.

29 Apresentados os documentos
indicados na cláusula terceira, a ...
SUDECO oferecerá seu pronuncia-
mento no prazo máximo de 20 (vin-
te) dias, findo o qual a licitação se-
'á considerada aprovada, independen.
emente de futurps pfonunciamentos.,
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Clet suta Quarta — Do custeio: A.
despe .as relacionadas com a execução
do p esente Convênio, no valor total
de N la$ 650.000,00 (seiscentos e em-
gear. :a mil cruzeiros novos) sendo
(A ) InCra 400.C33,01) (quatrocentos
mil cruzeiros novos), a, parte da
SUD :CO, a conta da dotação or.-
çame itána oriunda do Convênio ...
SUD :CO/SUDAM, de aceirar, corri o
aeeis • 19 da Lei n9 5.365-67, e 03)

CrN 250.000,00 (duzentos e cineram-
to n J cruzeiros nozes) a contribui-
ção :branca:1.a da Prefeitura, cons-
tent: de seu oeçamenfo.

Ce :aula Quinta — Da Liberaeão
dos recursos: Para liberação dos re-
cura s de que trata a Cláusula Quar-
ta. c Origa-se a Prefeitura a apresen-
tar, para aprearaçaa da SUDECO, o
recce sada Plano de Aplicação desses
meu los recursos, bem como Crono-
ge ir a de Desirebõlso.

CI tusula Sexta — Da Fiscalização:
• A F eareitie a se obriga a fornecer re-

latei ios trinr2,neais dos trabalhes rea-
liza( es e em andamento, obrigando-
se ainda ao fornecimento de quais-
que: inlormaatas solicitadas pela ...
Seri ECO e relacionadas com o pre-
sere e Convênio. Pode ainda a ...
SUL ECO, em qualquer tempo, promo-
ver inspeções técnicas e contábeis,
dev rido a Prefeitura oferecer todos
os lados então solicitados, permitir
vist is de processos, escriturações,
pio etos e demais registros compe-
ten

C 'armila Sétima — Da Prestação
de Contas: O proceaso de prestação
de contas conterá obrigatoriamente
os'extratos de Conta Corrente Ban-
cár a — Laudos Técnicos — Relató-

Clausula Nona — Da Rescisão e da
Denúncia: O presente Convênio, que
sera rescindido automaticamente are
caso cie superveniência de disposição
legal ene o torne material ou formal-
mente impraticável, poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes
coneenentes, em qualquer tempo, em
caso de inadimpleriento de quaisquer
de aras cláusulas.

Paregrafo único. Até sessenta (60)
dias após a denúncia ou rescisão, a
Preleiarra se obriga a apresen-
tar a documentação comprobató-
ria das obrigações decorrentes dos
serviços realizados e porventura ainda
não pagas.

Váltsula Décima — Da Vigência e
do Prazo: O presente Convênio terá
a vigência de 2 (dois) anos, contados
a partir da data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

Cid usull Décima-Primeira —• Do
Feiro: Fica eleito o fôr° de Brasilia,
Distrito Federal, para dirimir pen-
dências ou quaisquer dúvidas relacio-
narias com o cumprimento do pre-
sente Convênio, renunciando as par-
tes convenentes qualquer fero que U-
nhara ou venham a ter, por mais pri-
vilegiado que seja.

Cláusula Décima-Segunda — Da
Publicidade: As partes poderão dar a
publicidade que lhes convier com re-
lação ao presente Convênio, obrigan-
do-se, entretanto, a Prefeitura a

n raanaar colocar em local de destaque
a próximo às obras a placa alasiva à
participação da SUDECO na realiza-
ção Mn serviços, observendo em tecia
plenitude o anexo modelo que passa
a integrar os têrmos do presente Con-
taria), independentemente de trens-

de a ampliação da rede de distribui-
ção do atual sistema de abastecimen-
to d'água em Rosário do Oeste.

Paragraro unte°. As obras e ser-
viços de que trata este Convenio obe-
decerão ao projeto aprovado pelo
Departamento Nacional de Obras e
Saneamento do Ministério do Inte-
rior e aceito pela SUDECCY.

Clausula Segunda — Da Execução:
Competirá à SAlsTEIVLAT a execução
das obras e serviços relacionados com
a finalidade do presente Convénio,
podendo, entretanto, adjudicá-los
através de licitações, observadas as
disposições do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, e demais
normas reguladoras da espécie.

Paragrafo único. Não serão permi-
tidas, dispensas de licitação ou e
fracionamento de adjudicações que
por sua própria natureza permitam
a realização de. urna única licitação.

Cláusula Terceira — Das lici-
tações: Competirá à SUDECO a
aprovação das licitações relacionadas
com adjudicação, devendo a ...
SANEMAT encaminhar ao Departa-
mento de Infraestrutura da SUDECO,
DINFRAE, os seguintes elementos pa-
ra julgamento: a) Edital de Licita-
ção; b) Ata de Abertura das Pro-
postas; c) Relatório da Comissão
Julgadora da Licitação; d) Quadro
Comparativo das Propostas; e) Pro-
posta Vencedora; e f) Minuta do
Contrato a Ser Firmado Para Adju-
dicação.

1.9 Os contratos de adjudicação
contara°, obrigatõriamente e de
fauna expressa, clausula, eximir,
do a SUDECO de respon.sabill.
dades presentes ou futuras rela
danadas com vinculação empre-
gateia com pessoas que possam a
ser contratadas para execução dos
trabalhos decorrentes do objetivo
daste Convênio como também da res-
ponsabilidade de promover pagamen-
tos ou indenizações, reajustamentos
ou obrigações semelhantes, porventu-
ra devidas a terceiros.

§ 2e Apresentados os dccumentez
indiceaos na cláusula terceira, a ...
SUDI_CO oferecerá seu pronuncia-
mento no prazo máximo de 10 (dez)
dias, findo o qual a licitação eera
considerada aprovada, Independente-
recate de futuros pronunciamentos-.

C/caterea Quarta — Do Cuitelo: As,
- „asas relacionadas

C117.-1) e0 presente Convênio, nov alor
total de NCre 30.C3,00 (trinta mil
mediei novas), correrão à conta da
dotação orçamentária oriunda do
Convênio SUDECO-SUDAM de acua,
cio ceai o artigo 19 da Lei n9 5.363,
de Una.

Clausula Quinta — Da liberação
dos recursos: Para liberação dos re-
cursos de que trata a Cláusula Quer.
ta, obriga-se a SA.NEMAT, a apre-
sentar para aprovação da SUDECO
o necessário Plano de Aplicação cas-
ses mesmos recursos, bem como Cro-
noarama e Desembõleso, tudo em per-
feita consonância com o projeto an-
teriormente apresentado e aprovado
pela SUDECC).

Clausula Sexta — Da Fiscalização:
A SANEMAT se obriga a fornecer
relatórios trimensais dos trabalhos
realizados e em andamento, obrigan-
do-se ainda ao fornecimento de
quaisquer infórmações solicitadas pela
SUDECO e relacionadas com o pre-
sente Convênio. Pode ainda a ...
SUDECO, em qualquer tempo, pro-
mover inspeções técnicas e contastis,
devendo a SANZV1AT, oferecer todos
os dados então solicitados, permitir
vista de processos, escriturações, pra
jetos e demais registros competen-
tes.

Cláusula Sétima — Da Presta-
ção de Contas: O processo de pres-
tação de contas, conterá obrigatória -
mente os Extratos de Conta Corren-
te Bancária — Laudos Técnicos —
Relatório do Esta ator — Demonstra-
tivos Contábeis -s• Demonstrativos da

Execução Ftelca e constituirá um p o
m	

..
cesso autono

ên
 o, havendo beln resireferências claras aos proce os

através dos (mala se realizaram as 11.
e:ereções. Ainda no processo de
prestação de contas, deverá ter feita
a prova das publicações dos demores.
trativen contebeis e de execução IL.
sica.

§ 19 Da Documentareo: A ...
SANE= se obriga a mante ramal.
vo dos documenta; de desperas (ora
ginals), em ordem cronolealca, ob.
serva,eas os balancetes apresentados à
SUDECO. Os comprovantes de pa.
gamento devem ser numerados e
arquivados em pastas especiais, cora
tendo recibos, notas fiscais, faturas,
ordens de pagamento, pedidos e de-
mais documentos relacionados com a
aplicação doe recursos.

í 29 Da -Contabilidade: A aplica.
ção dos recursos decorrentes do pra.
sente Convênio será contabilizada
normalmente com base no Plano de
Contas da SANUMAT e de modo a
permitir o controle imediato e simul-
tâneo dos saldos em banco, presta.
ções de contas já realizadas, parcelas
de recursos a comprovar, estoque de
material no almoxarife e outras in-
dicações necessárias à perfeita con-
tabilização dos recursos recebidos.

Clausula Oitava: Do Material e
Residuo Patrimonial: A alANAMAT
se obriga a manter nos almoxarife-
dos todos os registros referentes ao
~anal adquirido, de modo a faca
litar uma verificação finca em qual.
quer época, devendo, ao fim da exe.
cução do presente convênio oferecer
à SUDECO relação discriminativa
do material existente no alma:tarifa.
do, bem como do material perna-
mente do equipamento adquirido com
recursos deste convênio.

§ 19 A relação a que se refere a
presente clausula, indicara, dentre
outros elementos, especificações rela.
tiver ao estado de conservaçao e fun.
cainamento do equipamento exieten.
te.

§ 29 A SITEECO poderá determinar
o . recolhimento do material e do
equipamento referido na presente
cláusula ou promover a gestões ne.
cessarias á sua cessão deilaitiva.

Cláusula Nona — Da Re: ciseo e da
Denuncia; O presente convenio que
será rescindido automaticamente em
caso de superveniencia de disposição
legal que o torne material ou formal-
mente impraticável, poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes
convenente: a em qualquer tempo, em
caso de inadimplemento de quaisquer
de sues cleustars.

Paragrafc afixa. Ata ser- ente (60)
dias apôs a denuncia ou rescisão a
SANLMAT se obriga a apresentar a
docunantaçáo comprobatória 'das
obrigações decorrentes dos serviços
realaedos e porventura ainda não
pagas.

Clausula Décima — Da Vigência e
do Prazo: O presente Convênio terá
a vigtncia cie 12 (doze) meses, cora
tecias a partir da data de sua pu.
blicaçao no Dietrio Oficial da União.

Clannaa Decima Primeira — DO
Faro: Fica eleito o foro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir peie,
ciências ou quaisquer duvidas reis.
cionadas com o cumprimento do
presente Convenio, renunciando as
partes convenentes qualquer outro
foro que :anilam ou venham a ter,
por inala privilegiado que seja.

Cláusula Decima Segunda — Da
Publicidade: As partes podei-ao dar
a publicidocie que lhes convier com
relação ao presente Convênio, obri-
gando-se entretanto a SANEMAT a
mandar colocar em local de destaque
e próximo as obras a Daca alusiva
à narticipaçao da SUDECO na rea-
nzaçáo dos serviços, observando em
Men pleretude O anexa modélo que
nassa a integrar os têrmos do Pre-
sente Convertia independentemente
de transcrição.

rio do Executor — Demonstrativosicrição.
Co debati — Demonstrativos da E paea firmeza e vaadede do que
na anão Fieira e constituirá um pro-ifoi estipulado, mandaram que se da-
ce ;o aulenorno, havendo sempre re-luarercfasse o presente instrumento.,
fer arcas claras aos pra:cesta de con- pelo que eu, José Daniel de Alencar,
tar deverá ter feita a prova das pa- servirei° de secretário neste ato, o da-
bli ações doe demonstrativos canta- tilareratei, que, lido e achado confor-
be ; e de execuçáo física. 	 me, -ai assinado pelas partes conve-

i 19 Da Dedimentação: A Prefeitu- antes e pelas testemunhas a tudo
In se obriga a manter arealvo das preeeetes. — Sebastião Dente de Ca-
da umenare despesas (erarinnar, março Júnior, Superintendente da
en ordem cronológica, observeder, ce 'Superintendência do Desenvolvimen-
ba anda:a apreeduados à SUDECO. , to da Região Centro-Oeste

ccmprooantes de pagamento de- I SUDECO. — Bento Machado Lobo,
• te ser numerados e arque:Iodes em Prefeito Municipal de Cuiabá (MT).
la....tae especais, contendo /*relhos	 Testemunhas: Liverno Guimarães

..as fiscais, faturas, ordens ue pa- Leitão. — Jesus de Matos Medeiros.
ge nento, pedidos e demais docamen- Aproeado na XXVI Renniao do
to relacionarloa com a aplicação doe Conselho Deliberativo, em 2 de abril
re 'ursos.	 ,de 1970.

29 Da Conte.billearao: A aplica- Proceeso ri9 1.1C3 70.
• o das recuem deceurentee do pre-

ite Convênio será conte-bale:da Ter • o de Cereverrio entre a Superio-
ra rma/mente com base no Plano • de reederaia do Desenvolvimento da
C ntas da Prefeituia e de modo a Reaja() Centro-Oeete e Companhia
p rmitir o ...ontrOae imediato e dama de Saneamento de Zeit° Grosso,

soe dos arados em banco, preatra com a interveniC;xia da Prefeituraçc is de contas ja realizadas, parcelas einincipat de ROW710 da Oeste,
d recursos a COMPrtr.ar, estoque de para ampliação da rede de distrair aterrai na almaearifedo e outras t13-
d iações necessárias à perfeita conta-	 cimento

 do atualsistema de abaste-
b. inação dos recursos recebidos.

agua.
Cláusula Oitava — Do Material e Aos vinte e Seis dias do lná'sR :saiu° Patrimonial: A Prefeitura temarço do ano de mil novecentos e

o riga, a manter no Almaratifado to- setenta, a Superintendência do De-
d s os registros referentes ao mate- sanvolviraento da Região Centra-
r-11 adquirido, de modo a facilitar Oeste, entidade autárquica vinculada
u na verificação física em qualquer ao Ministério do Interior, daqui por
é )oca, devendo, ao fim da execução diante denominada simplesmente ...

) presente Convênio, oferecer à SUDECO, com sede e ferro na cidade
aDECO relação discriminativa do de Brasília, Distrito Federal, neste

re aterial existente no Almorearilado, ato representada por seu Superinten-
bino como do material permanente e dente, Engenheiro Sebastião Dante de
d) equipeanento adquirido com re- Camargo Júnior, e a Companhia de
C usos deste Convênio.	 Saneamento de Mato Grosso, sedia-

â 19 A relação a que se refere a da na cidade de Cuiabá (MT), daqui•
p Yesente cláusula indicará, dentre por diante denominada simplesmente
o itros elementos, especificações rela- de SANEMAT, aqui representada por
t vas ao estado de conservação e fun- seu Diretor Presidente General
e onamento do equipamento exis- Austregésilo Homem de Mello, brasa
t. note.

9	
leira casado, e com a interveniéncia

2 A SUDECO poderá determinar 
recolhimento do material e do aqui- da Prefeitura Municipal de Rosário

3 cimento referido na presente oláusu- do Oeste, representada pelo seu Pre-feito, Oscar da Costa Ribeiro, resol.
11 ou promover as gestões necessá- verem firmar o presente Convênio,
elas à sua cessão definitiva, respeita- nas condições das cláusulas seguin-
(Ás as Indicações constantes do Pia- ter-:
• to de Aplicação de que trata a Cláu- Clausula Primeira — Do objeto: O
Ida Quinta dêste Convênio.	 presente Convênio terá por finalida-
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ê le Os contratos de• adjudicação
conterão, obrieseteriamente e de for-,
ma expressa, eláusula eximindo a
SUDECO do responsabilidades pre-
sentes ou futuras ielacionealeas com
vinculaçáo enapr eatecia cem pessoas
que ~ara a ,ser ecntratarlas para
execução dos trabalhos decorrentes
do objetivo deste Convênio, como
tenabém da responsabilidade de pro-
mover paaameiaeos ou indenizações,
teajestementoe ou obrigações, seme-
lhantes, porventura devidas a te-caci-
fos.

E para firmeza e validade do que
foi eseipulade, mandaram que se da.
til grifasse o presente ensteumento,
que ee, Analia Pereira de atos, ser-
vindo "de Secretária neste ato, o da.
tilografei, que., lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes
convenentes e pelas testemunhas a
tudo presentes. — Sebastião Dante
ae Camargo Jittzior, Superintendente
da Superintendência do Desenvolvi-

, mento da Região Centro-Oeste . —
SUDECO. Austrogesilo Homem cie
Mello, Diretor-Pre.sedente da Compa-
nina ele Saneamento de Mata Gros-
so — SANEMAT: — Oscrir da Costa
Ribeiro, Prefeito alwaicipal de Rosa.
ria) do Oeste — MT.

Testemunhas; Jesus de Matos Me-
deiros.	 Livorno Guimarães Led o.

Aprovado na XXVI Reunião do
Conselho Deliberativo. — Em, 2 de
abril de 1970.,

Processo n9 1.386-e0, •

Térino de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e Companhia
de Saneamento de Maio Grosso —
SANEMAT, com interveniência da
Prefeitura Municipal de Alto Para-
guai (MT), pata ampliação da réde
de distribuição do atual sistema de
abastecimento d'água e ligaM s

• domiciliares em illM Paraguai 	
•(MT).
Aos vinte e seis dias do naês de

março do ano de mil, uoveceetos e•
setenta, a Superintendência do De-
senvolvimento da Região Centro-Oes-
te, entidade autárquica vinculada ao
Ministério do Interior, daqui por
diante denominada simplesmente 	
SUDECO, com sede e fôro na cidade
de Brasília, Distrito Federal, neste_
ato representada por seu Superinten-
dente, Engenheiro Sebastião Dente
de Camargo Júnior, e a Companhia
de Saneamento de Mato Grosso —
SANEMAT — sediada na, cidade de
Cuiabá (MT), claeui por diante de-
nomineda simplesmente SANEMAT,

• aqui representada por seu Diretor-
Presidente, General Austregesilo Ho-
mem de Mello, bre-celeiro, casado, com
interveniência da Prefeitura e alitusiet-
pai de Alto Pereenal (MT), repre-
sentei)."  pelo seu alefeiM, Firmo Ar-
rais, resolveram- firmar o presente
Convênio, 21r.s conadiçees das cláusu-
las -seguintes:

Cl4t42tia primeira — Do ObJetio:
— O presente Convênio teia por fi-
nalidade a ampliação da rede de dis-
tribuição do atual eistema de abaste-
cimento d'esolea e lizações

Parágrafo 'Único. As 'obras e servi-
ços decorrentes (Mate Convênio obe-
decerão ao projeto aprovado pelo
Departamento Nacional de Obras
Saneamento e aceito pela SUDECO.

Cláusula Segunda — Da Execuçã.o:
Competirá à SANEMAT a exe-

cução das obras e serviços relaciona-
dos com a finalidade do presente
Convênio, podendo, entretanto, ad-
judicá-los através de licitações, (ener-
vadas as disposições do Decreto-lei
i19 200, de 25 de fevereiro de 1961, e

-. demais normas reguladoras da espé-
cie.

Parágrafo Unice). Não 6€0g10 per-
mitidas dispensas de licitações ou o
fracionamento de adjudicações que
por sua própria natureza permitam a
realização de uma única licitação.

Cldusula Terceira — Das Licita-
ções: — Competirá à SUDECO a
aprovação das licitações relacionadas
com adjudicações, devendo a 	
6,ANEMAT encaminhar ao Departa-
alento de Infra-estrutura Económica

• ida SUDECO os seguintes elementos
para julgamento: a) Edital de li-
Citação; b) — Ata de abertura das
propostas; c) — Relatório da Co-
Inissao julgadora da licitação; c» —

• Quadro comparativo das propostas;
e) — Proposta vencedora; e la —
Minuta do contrato a ser firmado
para adjudicação.

29 Apresentados os documentos ciausuia ou promover as gestães ne- i'- etr,a — Cabe ao Projett,indicados na • clausula terceila„ a. cessadas à sua cessão definitiva. Rendre resesancrar um • medico e unSUDECO oferecerá seu pronuncia- Cláusula Nona — Da Rescisão e da admiraste:2er de hospital, indicadomento n.o prazo máximo de dez ele) Denúncia: O presente Convenio,
dias, tineo o areeeil a licitação &eia cera reseindido autometicamente em vep.?e,

'''
31,,,,,—atTD:v,fr'.4a	 cF l•e esPecstl, ca".k.

considerada aprovada, independente- caso de superveniencia de disposiçâo 	 "--"re'e ,, .'e"%ee9"res
mente de futuros pronunciamentos, legal que o torne material ou for- —'C/itureas Sesunda — Compete a...Cietessea Quarta — Do Custeio: A,s totalmente impraeicável, poderá _ser

denunciado por qualquer das pastes
Iconvenentes, em qualquer tempo, em le O encanto finaneeleo a-eferente àcived de inadimelemento de quaisquer Seoneteeaçeo dos hospitais cie ,Aragar
ele suas cláusulas	 2.

(GO) e Xavantina (MT) •
2. Fornecer o pessoal eacesâtioParágrafo fienico. Até sessenta (65) 
	 dos reacrides hospitais;adies após a denúncla ou resasão a 3. Providenciza: o alojarneeto 4oSAlataalAT •se Obriga, a apresentar a

ção comprobeteria das .1209$oad de saúde elo "Campos" nas pre-

dotaçã o orçamentária oriunda • do.:

SIIDECO ;abaeto discrimiaativa do 'f rli0 Aff01150 Fwiede, Coordenador-Gera
'Material existente no elanoearifado, 'do Projeto Rondou, doravante de-si-.n
bem como do material permanente e idos Universidade, SUDECO e Projet

aos deste Convênio,	 mar o presente Termo Aditivo, cuja
e9 	relação a que se refere a 'clausula, a seguir eaumeradaa passa

presente cláusula, indicará, dentre Ire:o a integrar o Convénio, pelos me:
outros elementos, espeeincsseees se- anos assinado em trálta 	 marcolatiras ao estado de C011.8GTV2.-ÇZ5 e mil novecentos e setenta, visando a es-
funcionamento do eeilliaeateetd cale- teaelecer um "Canapus" avançado uetente. "	 UniveasSeede .tendo com sede as C: _•

â 29 A -SITDECO Pe dee.9, detem-si- . elesees de Anaearças, Estado ee Goiás
Inter o ,recolhimento elo material e do e (Barra do Garças, Estado de Matee	 emento referido aia presente çeeesee

documenta	

~0 ara reom- Herminio AI /coso Friede, Çaeidena-

despesas relacionadas -com	 execu-
çãe do presente Convênio, ao valor
total de Nela .30.000,09 (benta
cruzeiros novos), coreano á conta da

Convênio •S'IMZCO/SUDAU de acôr- -
tipo com o art. 19 ela Lei n 9 5.45-

7.
• Ciétuzula Quttita Da Liberar-10'
dos Recursos; Para liberáção dos re-
cursos do que trata a Cláusula Quar-
ta, obriga-se a SANEMAT a apre-
-sentar para aproVação da ,S111YECO
o necessário Plano de Aplicação dês-
ses mesmos recursos, bem como Cr.o-
nogfaaria de Desembolso, tudo em iblicação no Dienda Ofiáai	 União. liathe= ce7ele O Pesseel Sdeeeteo destle-a-
perfeita causonencia com o projeto. adussae Decima-Pri~ra 	 egess do ao assesserareento aos hospita is es-
anteriormente apresentado e aprova a Meto: Fica eleito o fero de Erasiaa, ai= cozes tencarreg, arse de estudar a
tio pela SUDECO.	 Distrito Federai, pesa diriner pesa futura destinação doo referidas hospi-

Cláusula Sexta —	 Fiscalleação: ~dee ou allaiseuee ddr1C9 -es ae- tais. 	 •

A SANEMAT Se obriga a fornecer se- leeticancesas com	 otomprimento	 CZausufa Quinta — Fece 1:alentai° o
saterios trimestrais dos trabalhos rea- presente Cessiveaeo, alezundline.o	 ejdonegaire, do atuei ;este irasenurnento é
lizades	 em andamento, obrigando-se partes cortmenentes 'qualquer fbro que ' parte integresete.
ainda ao fornecimento de dualgittet tentam ou versares a ter, por meie E, por estarem de acendo, foi lavra.
Onforrnaçees solicitadas pela SUDECO Privile giado que seja.	 !do o presente teeme atilibiwa que, de-
e relacionadas com o presente Coa- Clausula • IDéma-&eçurdta -- Da [peie de lido e adeado conforme, :vai as.
vênia. Pode penda a SUDECO, em Pstagetielaele: Ae pastes poderão dar * •sbastalo pelas peites e pelas testasse-
qualquer tempo, promover inspeções publicidade que lhes convier com se- ineas Abaixe 4rd-içadas. — Cedo Ben.
técnicas e contábeis, devendo a SA- bate ao peasente, Cosesses:lio, elealaan- ! jamin Dias, leresedente e Reitor da
NEMAT, oferecer todos os dados en- do-e tentratanto a SANFeaseer a IFiandeoto fessivereieede de Brasília, —
tão seliaitados, permitir vistas de pro- ananstar adi seseex :Zet lecel	 ..de.isqrae e,e,seace„Oeo pante 4e can-loiro° Júnier,
cessas, escriturações, projetos e de-: Próximo is obras a oslaca pseoiv.a Supertetendente	 SUDWO.
mais registres . competentes. 	 a pmeleipagão sia 	

Roy

Cláusula Sétima —	 Prestação Meto dos sere	 oroemços„ observando em .deel ao Grupo	 T	 ronabalho P-
2	 	  1

de Contas; O processo de prestação tdda plenitude e aner.o =cela° que jeto Rondon.
de contas, conterá 	 obrigateriamente passa a inte,grar os trinos do pra.-Teetensseeees;
os Extratos de Conta Corrente Ban- sente c...aa~, inependentemente Seaane,r eliapcs
cárie, — laudos Técnicos — lula- de transcrição. 	 depeserade XICITI Re:mije do Coo-
Carlo do Executor — Demonstrativos E para firmeza e validade do e soee atese° Doe.teeervo,
Contábeis — Dernenstrativoe da Exe- foi etrad.o„ mandaram eee ee	 Eee e
reação ão Fisica e constituirá u pro- tilege sse	 aresente &tremem,
cesso autônomo, havendo sempre re- pelo que - eu,, Maria Seema Hearnese
ferencias claras aos processos .atra- servindo de secretária neste ata -e 'no de Connênio que entre si la-
vês dos quais se realizaram as libe-
raçtes. Ainda no process e de pres-
tação de contas, deverá ser feita e
prava das publicaçaes dos demons-
tini:à-os contábeis e de execução fí-
sica.

e. 19 Da Dooturientaçáo: A SANE-
MAT se obriga a manter arquivo dos
docsdoexteas de despesas (ariamais),
em ordem cronológica, observados os
balancetes apresentados ,à . SUDECO.
Os ocansproventes de pagaraento de-
vem ser numexados e arquivados em
pastas especiais, contendo recibos, no-
tas fiscais, faturas, ordens de paga-
mento-, pedidos e demais documentos ,
relacionadce com a aplicação dos re-
cursos.	 Térmo Aditivo ao Convênio firmado

§ 29 Da Contabilização: A aplica- " pelos Ministério do Interior, Funda-
peo Universidade de Brasília (FfSB)
e Stiperintea4fncia do .nesertiyolvi-
mento da Região Centro-Oeste ...
(SIIDECO), para fins de instalação
e funcionamento de um "Campas"
-avançado nas Cidades de Aragarças
(GO) e Barra do Garças (MT) ,
Aos trinta dias do mês de março

do eeuipasseento aaertirido com 	recur- Rondon, eeepectivamente deciedearn is

co Reitor Ceio Benjarren Dias e' a Sts- dados de Aragae...s, (GO) e Barra do
perinter~cia do Desenvolvimento da Garças (MT), mediante a adoção das
Região Centro-Oeste, representada pela s eguintes cláusulas e considerações:
seu Superintendente, Engenheiro iSee estabelecido na
bastião Dente de Camargo Júnior, com área polariseda pelos municípios de

intervereencia do Campo vitu AnZgareAs e narra do Garças, uma]
lho Projeto Rondon, representado pelo trea de estágio da Univeraderie, com
Tenente-Coronel Aviador Roy Hermes Os seguititee objetivos:

eie 

4-

olsrig-eções -decorrentes dos serviços Pulos thosPitais.
eceen=sess e pareeeeseaa calda me Cláusula Terceira — Compete ao
pagee.	 PMeto Rondem f(eenciar as clespesas

itasiala Décima —	 Seigens da manutenção dos hospiteis que nãoC ào,
do Prazo: O presente Oonsseato terá Lora= -cobertas pela SUDECO.
a vegesacia de 12 <doze) meses, cora Cláusula Quarta — Compete à Uni-
tado.s a partir da data	 sua,	 versidade ifornecer a orientação téenl-

ção dos recursos decorrentes do pre-
sente Convênio será contabilizada
normalmente com base no Plano de
Contas da SANEMAT e de modo a
permitir o contrõle imediato e si-
multâneo dos saldas em banco, pres-
tações de contas já realizadas, par

o-celas de recursos a comprovar, esta
que de inaterial no talmaxarifado e

datilografei, que, lido e achado coma-
forme vai assina-do petas pastes coo-
vetentes e pelas teste/nimbes a ttadta
presentes. — Sebastião Dante de'
Camaro() -Innior, Superintendente da
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Região Centro-Oeste-SUDECO.
— Austregesito Homem de Mello,
Diretor-Presidente da Companhia :de-
Saneamento de Mato Grosso- — SA-
~ele ___ Firmo Arrais , Prefeito atiOS trinta d -as do mas de março
Municipal ele Alto Paraguai de hum ne.e. novecentos seSeeeta, cm(MT).

Aprevado na XXVI Reunião do BriZtha, .aágtrito FCaral, o Ministro
Conselho Deliberativo — Em 2-4-70. do assomar, neste ano representado

Processo	
, pelo Deputado José Cata Co.valcan-ne 1.SW-73 t tatti, leiestro dg Estado, a Fluadaeãe •

Universidade de BresOea, representada
pelo seu Presidente, MedenifSco Reitor
Caie BonOztaina Dias e a Saperestene
tele=ela da 'Desenvolve/lento da Re.
gião Cen~estes, representada pelo
seu Superintendente., Engenheiro Se-
bastião Dante- de Camargo Júnior,
com a intervenitecia do Grupo de
Tirebalho Projeto Rianden, represem-
Lado peio Tente Coronel Aviador
Roy Hermínio Alfonso Faiedes, Coa-
r:iene:ror Geral do Projeto R,ondon, .

outras indicações necessárias à per- d2 711:1 Llov•ocer 'sos e scteata, a Peade- respectivamente, oeuvencionarem es-
feita contabilização dos recursos re_ ção Univeseidede de .Brasiaa, repre- tabelecer um 4‘ Cht,nipu s Avançado" da
cebidos.	 sentada pelo seu Presidente, Marefl- Univereidecle, tendo corno sede as ci-

Cláusula Oitava — Do Material e
Resíduo Patrimonial: • A SANEMAT
se obriga a manter no Almoxarifedo
todos os registros referentes ao ma-
terial adquirido, de modo a facilitar
uma verificação física em qualquer
êpoca, devendo, ao fim da execução
do presente Convênio oferecer à

cem o Ministério do Interior, a Pana
etaçav tenteersieade de traste/a.
(PUS) e a Superintendeneia do
besenvolvinzento da Região Cenlro-
OeSte 1 SUDECO), para fins de ins-
talago e funcionamento de um
Campus avançado nas cidades de
Aragarças (GO) e Barra do Gar-
ças (IfT), na forma abaixo:
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1) Proporcionar aos seus alunos
aprendizado direto, através da práti-
ca orientada na prestação de serviços
em atividades ligadas aos respectivos
eurriculos escolares;

2) criar meios para a adequaçãodo
exercício profissinnal às peculiarida-
ales da região visando a abertura de
• ovos mercados de trabalho;

3) assessorar os órgãos estaduais
e municipais em tôdas as suas ativi-
dades técnico-administrativa s, reali-
mando pesquisas, estudos e levanta-
mentos voltados pear os problemaS
dos Estados e de seus Municípios, com
vistas à implantação de programas de
desenvolvimento local integrado.

Parágrafo único. A sede do "Caiu-
pus Avançado" ficará localizado nas
sidades de Aragarças (GO) e Barra
do Garças (MT) e sua atuação se es-
tenderá, inicialmente, às seguintes
iocalidades: Bom Jardim de Goiás
(GO), Montes Claros de Goiás (GO),
Baliza (GO), Torixoréu (MAT) e Ge-
serei Carneiro (MT). de forma 'pra-
;ressiva e dentro das possibilidades
nateriais, consideradas as exigências

k 1 o aprendizado. as necessidades da-
mela região do Centro-Oeste e os
'danos da Universidade,

Segunda — O "Campas Avançado"
i.sessorará, quando solicitado, os pra-
ramas governamentais em andatnen-

'o na área, tanto ao nível federal, ca-
no estadual eu municipal.

§ 19 A SUDECO, como principal &-
rã° federal atuante na área, se com-
) romete colocar à disposição do

Campus Avançado":
a) Os imóveis neces:sárlos à insta-

i tção da sede do "Campus", coim-
e reendendo alojamento e escritórios,

ee serão os únicos administrados pela
t niversidade;

b) Pessoal (ex•funcionários ria..
BC) necessários à execução dos ser-

v ços e programas, quando solicitados
p:la Universidade correndo as despe-
s; s por conta da SUDECO;

c) Além disto, incentivar e atrair
p 1.tt divulgação e orientação técnica,
o, investimentos ligados ao desenvol-
v dento .ocal e regional.

§ 29 A Universidade se comprome-
te a:

1) Fornecer os recursos humanos,
¡si ofessôree e alunos dos últimos anos,
bc m como pessoal técnico, necessários
à execução dos programas sob respon-
sa )ilide,de do "Campus Avançado":

l) Elaborar os programas necessá-
ri* e em colaboração com os órgãos go-
Ve mamentais e de iniciativa privada;

1 ) Assessorar os programas gover-
na atentais e particulares de assiste/a-
ca médico-odontológico e educado-
nal às populações, prestando os servi-
çoi exclusivamente em decorrência
dê' te assessoramento;

) Colaborar, da. mesma forma que
foi prevista no item anterior, na as-
sie ência à agricultura e pecuária e
dei leis setores de atividades das ca-
no nidades incluídas na área;

Colaborar na elaboração e exe-;
em ao dos projetos que visem a descia-
vai rer as pequenas e médias indús-
trit s financiadas pelos Órgãos do Cio-
vê' lo ou de iniciativa privada;

6 Estabelecer as tabelas de preços
par t os serviços prestados, visando a
alct nçar a auto-suficiência do "Cam-
pus ' e prever os tipos de serviços ara-
tuit )s em retribuição aos apoios rece-
bid( s na área;

7- Realizar pesquisas dentro das
fim }idade a que se destina o "Caiu-
pus ' e em beneficio da própria Una
veri ,dacle;

8, Selecionar e preparar os prores-
gire e alunos que irão atuar nu
e Ca npus'a dentro das diretrizes do
Prce:ito Rondou e dos centros univer-
Sita' e:is de treinamento_ e ação coma-
/lite' ita

§ 19 A Universidade será responea-
vel iela aplicação que fizer dos ré-
curses destinados ao "Campas", cuja
prea ação de contas será feita na for-
ma Ia legislaçáo vigente, diretamen-
te to Projeto Rondou, que o terá.

Kte,

igualmente, a quem de direito, obser-
vada a origem dos referidos recursos.

§ 49 A prestação de contas, de que
trata o parágrafo anterior, dos gestos
mensais efetuados à conta dos aludi-
dos recursos e/ou oriundos de suas
atividades, será representada até u
último dia do mês subseqüente pela
administração do "Campus Avança-
do" à Coordenação do Projeto Ron-
don.

Tereeira — Ao Ministério do an-
terior, que será representado em to-
das as atividades do presente convê-
nio pelo Projeto Rondou, compete es-
pecificamente:

1) Promover o levantamento doe
recursos necessários à implantação do
"Campas", completando meios para
seu funcionamento normal, entenden-
do como tal, as despesas referentes
alojamento, alimentaçáo e melhoria
das instalações existentes;

2) Planejar e coordenar transports
de Brasília para a sede do "Campa".

§ 19 Os imóveis, instalações, veí-
culos, equipamentos e materiais diver-
sos destinados ao funcionamento do
"campus", cujas aquisições tenham
corrido à conta do Ministério do In-
terior, ou por doação a êle feitas, se-
rão integrados ed patrimônio deste,
eontinuando os mesmos, entretanto,
a disposição do Projeto Rondou

§ 29 Durante o tempo de .vigência
deste Convênio, ou de sua prorroga-
ção, aS bens móveis e imóveis de que
trata o parágrafo anterior são cedi-
dos, em comodato, à Universidade
para seu uso no "Campus".

Quarta — A Universidade terá li-
berdade de integrar nas suas ativida-
des do "Campas" elementos de ou-
trae Universidades ou escolas Isola-
das, através de convênios paralelos.

Quinta — Cada uma das "partes
convenientes designará representan-
tes junto à administração do 'Cem-
pus".

Parágrafo Único. Os casos omissos
referentes ao presente Convênio, se-
rão submetidos ao Coordenador Geral
do Projeto Rondou que os levará à
decisão final do Ministro do Interioz.

Sexta — O presente Convênio po-
derá ser rescindido por comum acôr-
do entre as partes ou por inadimple-
mento de qualquer das obrigações ne-
le eattabelecidas.

Parágrafo único. As ettleraçôee e
revisões dos objetivos e obrigações es-
tabelecidas neste Convênio deverão
ser formalizadas mediante lavratura
do Termo Aditivo. .

E por assim estarem de acôrdo, foi
lavrado op resente termo que, depois
de lido e achado conforme vai assi-
nado pelas partes e testemunhas
abaixo indicadas. — José Costa Ca,.
valcanti, Ministro- de Estado do Intee
teor. — Caio Benjamim Dias, Presi-
dente e Reitor da Fundação 'Universi-
dade de Brasília. — Sebastião Dante
de Camargo Júnior, Superintendente
da SUDECO. — Roy Herminio Al-
fonso Friede, Coordenador Geral do
GT Projeto Rondon,

Testemunhas:
Aprovado na XXVI Reunião rir,

Conselho Deliletrati vo — Em 2.4.70.

Urino aditivo ao Convênio celebradá
aos dezesseis (16 ) dias do mês de
dezembro de mil novecentos e ses-
senta e nove (1969) entre a Supe-
ritendéncia do Desenvolvimento
Centro-Oeste (SUDECO) e as Cen-
trais Elétricas Mato grossenses
(CEMAT), na forma abaixo:

Aos vinte e seis dias do mês de
março do ano de mil novecentos e se-
tenta, nesta cidade de Cuiabá, Esta-
do de Mato Grosso, a Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, entidade autárquica, vi-
culada no Ministério do Interior, com
sede em Brasília, Distrito Federal, a
seguir denominada SUDECO, repre-
sentada pelo sen Superintendente,
Eneg9 Sebastião Dente de Camargo

Júnior e as Centrais Elétricas Mato-
grossenses, a seguir denominada ....
CEMAT, com sede em Cuiabá, Estado
de Mato Grosso, à Rua Barão de Mel-
gaço n9 302, neste ato representada
por seu Diretor Presidente, Eng 9 Mar-
celo Miranda Soares, e seu Diretor
Financeiro Keigoro Takano, resolve-
ram firmar o termo aditivo ao convê-
nio celebrado em 16.12.69, para a dis-
tribuição e regularização de tensão
nas cidades de Miranda, Campo
Grande e Cuiabá (MT), na forma
abaixo:	 .

Clausula Primeira — Em virtude da
reformulação da classificação dos re-
cursos e a anulação do Empenho ....
n9 1.134-69 de 16 de dezembro de 1969,
conforme consta da Resolução n9 39-
70, de 5.3.70, do Conselho deliberati-
.vo da SUDECO, a cláusula Décima
Quarta do convênio ora aditado, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:
Décima Quarta — As despesas decor-
rentes deste Convênio \ correrão por
conta do Crédito Orçamentário apro-
vado pela Resolução n 9 39-70, de ....
5.3.70, Projete 1.08/S: Linhas de
Distribuição e regularização de ten-
são nas cidades de Miranda, Campo
Grande e Cuiabá (MD; 4.0.0.0; Des-
pesas de 'Capital; 4.1.0.0: Investi-
mentos; 4.1.2.0: Serviços em Regime
de Programação Especial, conforme
Notà de Empenho n9 325-70, de 20 de
março de 1970.

Cláusula Segunda — Referidos re-
cursos são considerados como finan-
ciamento a ser resgatada pela 	
CEMAT em favor da .ELETROBRAS,
de conformidade com as disposições
legais contidas na Lei 4.676, de 	
16.7.65 e no seu Regulamento apro-
vado pelo Decreto 319 07.617, de 	
'7.1.66.

Cláusula Terceira — O prazo esta-
belecido na Cláusula Sexta (6s) do
Convênio Primitivo passará a ser con-
tado na data da publicação deste
Termo Aditivo no Diário Oficial da
União.

Cláusula Quarta — Ficam mentidas
as demais cláusulas e condições es-
tabelecidas no Convênio Aditivo, fir-
mado em dezesseis (16) de dezembro
de mil novecentos e sessenta e nove
(1969).

E para firmeza e validade do que
foi estipulado, mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, Analia Pereira de Ma-
tos, servindo de Secretario neste ato,
o datilografei, que, lido e achado con-
forme vai assinado pelas partes con-
venentes e pelas testemunhas a tudo
presentes. — Sebasttao Dante de ca	
margo Júnior, Superintendente da
SUDECO. — Marcelo . Miranda Soa-
res, Diretor Presidente das Centrais
Elétricas Matogrosssenses. — Keigoro
Takano, Diretor Financeiro das Cen-
trais Elétricas Matogrossenses.

DivuLuAçXo N.• 827 2.. EolçXo

PREÇO: NCr$ O.

Abril de 1970

Testemunhas: Livorno Guim-trties
Leão — Jesus de Matos Medeiros.

Aproxado na XXVI Reunitlea do,
Conselho Deliberativo,

Em 2.4.70.
Processo n9 7.254.70.

Urino Aditivo ao Convênio ceieiarectó
aos dezesseis (16) dias do .7n,1s de
dezembro de mil novecentoi e sas-
senta e note (1969), entre a Su..
perintenclé.icia dc Desenvolvimento
da Região Centro-Qeste SUDECO
e o Departamento (1,-i Estradas de
Rodagem de Mato Grosso — DER-
MAT	 para construção da ponte
sôbré o Rio das Mortes, em Xaran.
tina, Estado da Mato Grosse,
Rodovia Xavanitna_rachinibo.

Aos vinfe 'e nove dias do mês de
janeiro do ano de mil • novecentos e
setenta, nesta cidade de Brasilia,
Distrito Federai, a Superintendência.
do Desenvolvimento da Região Cen-
tro-Oeste, a seguir denomnada sim-
plesmente SUDECO. representada
pele seu Superin(endente, Engenhei-
ro Sebastião Dente de Camargo au-
tor e o Departamento de Estradas

de Rodagem de elato Grosso, a seguir
denominado simplesmente DER-
MAT, representado pelo seu Diretor
Geral, Engenheiro Djahna Ferreira
de Rezende, na sede da SUDECO, sita
na Capital da República, firmam 'o
presente Termo Aditivo ao Convento
para construção da ponte sôbre o Rio
das Mortes, em Xavantina, Estado de
Mato Grosso, na Rodovia Xavantina-
Cachimbo, celebrado aos dezesseis
(16) de dezemoro de n».1* novecentes
e sessenta e nove (1969,) de colifor.
alidade com a resoluçee do Conselho
Deliberativo da SUDECO, resultante
da discussão da Proposição número
41,- de E3 de dezembro de 1969, me,
diante as seguintes cláusulas:

Prini-a4ra — A Cláusula Segunda
do Convênio passa a figurar com•
seguinte redação: 'Segunda — Com-
petirá ao DERMAT a execução do
projeto e das obras e serviços rela-
cionados com a finalidade deste Con-
vênio, podendo, entretanto, adjudica-
los através de processos regulares de
licitação, observadas as disposições
do Decreto-Lei número 200, de 25 de
fevereiro de 1967, como, Unhem, as
demais normas reguladoras dêsses
procedimentos e os limites estabele.
eidos pelas tabelas de preços em vigor
no Departameieto Nacional de Estra.
das de Rodagem (D.N.E.R.).

Segunda — Ficam mentidas as de-
mais cláusulas e condições estabele-
cidas no Convênio primitivo firmado
em 16 de dezembro de 1969,

E por estarem assim acordes pua
firmeza e validade de tudo que ficou
estipulado, foi lavrado este instru-
mento, que depois de lido, achado
conforme e assinado pelos convenen-
tes e testemunhas abaixo e a tudo
presentes, vai lavrado no livro pró-
prio de convênio e publicadOno DOU,
depois de aprovado pelo' Conselho
Deliberativo da &MECO. — Sebas.
tido Dante de Camargo Junior, Sua,
rintendente da SUDECO. Dicangt
Ferreira de Rezenle, Diretor Geral de
DERSIAT.

Testemunhas: Flávio Serra.--
ter M. Barbosa.

Aprevado na XXVI Reunião do
Conselho Deliberativo, era 2 de abril
de 1970.

Processo n9 1.293-70

Tênia) Aditivo ao convênio firmado
em 7 de agásto de 1969, entre a SU-
DECO e a DERMAP para prosse-
guimento dos trabalhos pioneiros de
implantação da Rodovia Xavanttna.
Cachimbo.
Aos- vinte e ceis dias do mês de

março do ano de mil novecentos e
setenta, a Superintendência do Do.
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Testemunhas: Jesus áe . Matos Me-
deiros, - Liverno Guimarães L(ão.

Aprovado na xxvi • Re.união do
Conselho Deliberativo, em 2 de abril
de 1970.

2-ermo aditivo ao convênio celebrado
aos trinta (30) aias ao mas de de

-zembro de mil novecentós e ses-
senta e nove (1969), entre a Su-
perintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste
SUDECO - e a Centrais Elétricas
de Goiás S. A.- CELG.
Aos trinta e um dias do mês de

março de mil noveeentos e setenta, a
Superintendência, do Desenvolvimene
to da Região Centro-Oeste, entidade
autárquica vinculada ao Ministé-
rio do Interior, daqui por diante
denominada simplesmente SUDECO
com sede e fõro na cidade de
.Brasília. Distrito Federal, neste ato
representada por seu Superintenden-
te . Engenheiro Sebastião Dante de
Camargo Junior, e a Centrais .Elétri-
cas de Goiás S. A., a seguir denomi-
nada CELG, sociedade de economia
mista, com sede à Avenida Anhan-
guerra n9 5.105, na cidade de Goiâ-
nia, Capital do Estado de Goiás, au-
torizada a funcionar como empresa

de energia elétrica -pelo .Decreto nú-
mero 38.868, de 13-3-56, neste ato re-
presentada pelos seus Diretores, Joa-
quim Guedes de Amorim Coelho, Pre-
sidente, e Henrique Coe, Diretor Co-
mercial, ambos brasileiros, casados,
residentes e domiciliados em Goiânia,
na Capital do Estado de Goiás, em
virtude da reformulação da classifi-
cação dos recursos e a anulação dos
empenhos, conforme notas de empe-
nho números 1.164-69 e 1.164-69-A,
da 19-12-69, referentes ao convênio
primitivo, conforme consta da Reso-
lução n9 39-70, de 5'de março de 1970,
do Conselho Deliberativo da &ME-
CO, firmam o presente Termo Aditi-
vo ao Convênio • dara construção das
linhas de transmissão entre as cida-
des de Israelândia-Fazenda Nova e
Firminopolis-Turvânia (GO), medi-
ante as cláusulas seguintes:
- Primeira Cláusula Aditiva - A
cláusula écima segunda passa a fi-
gurar com a seguinte redação: "Cláu-
sula Décima Segunda". - As despe-
sas decorrentes dêste convênio cor-
rer*áo por conta do crédito !prçamen-
tário aprovado pela Resolução n 9 -39-
70, de '5-3-70, Projeto 1.07-5 - Cons-
trução de Linhas de Transmissão en-
tre as cidades de Israelãndia e Fa-
zenda Nova e entre Firminopolis e
Turvânia (GO); 4.0.0.0 ,.- Despesas
de Capital - 4.1.0.0 - Investimen-
tos - 4.1.2.0 -- Serviços em Regime'
de Programação Especial, conforme
Nota de Empenho n9 324-70, de 20
de março de 1970".

Segunda Cláusula Aditiva - Refe-
ridos recursos são considerados corno
financiamento a ser resgatado pela

MINISTÉRIO

DA

DUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

EDITAL

Concurso para provimento, do cargo
Professor Titular da Disciplina
de Cirurgia da Escola Paulista
Medicina.

De ordem do Senhor Diretor .em

Poderão concorrer ao cargo os por.
tadores do Titulo de Doutor, Professa.
res-adjuntos.. docentes livres ou pessoas
de alta qualificação científica, a juizo
da Congregação, pelo voto de 2/3 de
seus membros.

A inscrição aoConcurso será feita.
mediante apresentação de um requeri-
mento ao Diretor. instruido com os se-
guintes documentos:

I	 Prova de ser,brasileiro nato ou
naturalizado:

II - Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

• III - Prova' de estar em, dia com
as obrigações militares;

IV	 Título de eleitor;

• V .-- Documentação de atividNie
profissional ou científica que tenha

'
exercido e que se relacione com a dis-
ciplina em Concurso, em 6 vias;

AVISOS
VI - Prova de pagamento da 'taxa

respectiva:
VII - Fõlha corrida da policia.

O processamento do' concurso obede-
cera o Regigiento da Escola Paulista
de Medicina normas do Conselho De-
partamental. de acôrdo com a lei vi-
gente.

O concurso constará:
I	 Apreciação de títulos;
Ii - Prova prática:
III	 Prova didática.

O programa da disciplina em refe-
rência foi aprovado pelo Conselho De-
partamental em '20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre
sente edital.	 •

São* Paulo, 3 de março de 1970. -
Marly Tereza Galvani, Chefe de Se-
cretaria	 Horácio Kneese de Mello.
Diretor em exercíCio.	 - •	 .

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
CIRURGIA TORÁCICA DO DEPAR-

TAMENTO DE CIRURGIA

•1	 Pré e posoperatório em Cirur-
gia Torácica.

2	 Parada cardíaca e recuperação.

3	 Traumatismo torácicos.
4	 Afecções cirúrgicas da pleura.
5	 Neoplasias do pulmão.
6	 Tumores do mediastino.
7 - Afecções supurativas do pul-

mão.
•8 - Princípios do tratamento cirúr-

gico da tuberculose pulmonar.
9 .	 Aneurismas da a6rta torácica..
10 - Afecções cirúrgicas do peri-

cárdio..
11 ,- Princípios de circulação extra-

-corpórea na cirurgia.
12 -- Cardiopatias congénitas acto-

nóticas: fisiopatologia e principias ge-
rais do tratamento cirúrgico-

13 Cardiopatias congênitas ciand-
ficas: fisiopatologia e prinCipios gerais
do tratamento cirúrgico.

14 Cardiopatias adquiridas. fisio.;
patologia e principios- gerais do trata-
mento cirúrgico.

15 - Bloqueio cardíaco e marca
passo cardiaco,

16 - Coronariopatias: revasculariza-
ção do nuocárdio.

17 --- Afecções congênitas do oul.
mão. Enfisema bolhoso. Cistos aereos
do pulmão.

18 -- Afecções cirúrgicas do • dia-
fragma..

19 - Malfarmações, deformidades e•
tumores da parede torácica, .

Hipoterinia em cirurgia car-

• EDITAL

Concurso para prrávanento do cargo de
Neuromrurgm cio Departamento de
Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.

Neurologia, pelo prazo de 180 dias,
contados de. 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo :).5 por,
fadares do Titulo de Doutor, Protes.
5 -ores-adjuntos, docentes livres ou pes-
soas de alta qualificação clentitica, a
juizo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus, membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de uru requeri.
atento ao Diretor, instruido com Qs se-.
ginines documentos:

I - Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado:

-.. Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade mural;

III - Prova de estar em dia com
is obr , gacões militares;

IV --- Titulo de eleitor;

3 -- DocUmentação de atividade pra.
fissional ou cientifica que tenha exers
ciclo e que se relacione com a :bulo'
plina em Concurso, em 6 vias;

VI	 Prova de pagamento cia taxa
respectiva:-	 .

VII -- &aia corrida da polícia.

O processamento do concurso
decerá o Regimento da Escola Paulisg
ta de Medicina e /norma do ConsoN
lho Departamento, de acôrdo com *
let vigente.

O concurso' constará de:

Apreciação de títulos

N ProVa. prática;

III - Prova didática.
O programa da disciplina on

ráncia foi aprovado' pelo Conselho Dto
partrunental • em 20 .de fevereiro d.
1970 e escontra-se em anexo ao prea
urde' edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. mi;
Mnrly 7'ereza Galvani, Chefe de St)
cretaria Horklo Kneese de Me"
Diretor em exercicio.

senvolvdmento da Reg,ião Centro.-
Oeste SUDECO, entidade autár,.
quica vinculada ao! Ministério do In-
terior:daqui por diante denommada

• simplesmente sursEco, com . sede em
Brasília, Distrito Federal, representa-
da neste ato por seu Superintendente

• Engenheiro Sebastião Dante de Ca-
margo JUnior, e o .Departamento de
Estradas- de Rodagem do Estado de

•Mato Grosso, órgão adtárquico esta-
•dual, doravante . - denominado DER-
MÁT, iaqui representado por seu Dire.
tor-Getal Engenheiro Djairna Ferreira
de Rende, resolveram firmar Têr-
mo Aditivo ao eorivênio celebrado em
7. de agõsto de 1969, para prossegui'
mento dos trabalhos picneiros de mi-

. plantacão da Rodovia Xavantina-Ca-
chirrib6, na .conformidade das eláu-
sulas seguintes:

:Clausula Primeira: O crédito pre-
O-- visto na cláusula sexta do convênio

ora, aditado fica acrescido da Impor-
tância de NCr$ 6 . 400 .000,00 (Seis
milhões e quatrocentos mil cruzeiros

• novos)' a qual se prestará as mesmas
finalidades estabelecidas na cláusula
primeira, do convênio primitivo.

Cláusula Segunda: .0 presente re-
fôrço financeiro corre à conta do des-
taque orçamentário do corrente exer-
cicie sob a classificação: 16.04.1.154-S
- Rodovia - 80-158 - 4.0.0.0 -
4.1.0.0 e 16.04.1.154 •- 4.0.0.0 -
4.1.0.0 - 4.1.1.0 - 4.1.3.0 - nas
verbas respectivas de NCr$
4.600.000,00 e Ner$ 1.800.009,00, 3i
estando devidamente empenhados

.. conforme notas de empenho números
331 e 332.
• Cláusula Terceira -- Fica acrescido

DERMAT".

Processo n9 1.380-70

de 12 (doze) meses o }Draw dê vigen-
cia constante da cláusula décima-

- Ficam ratifica- EDITAISCláusula Quarta
- quarta do • convênio originário.

das tôdas. as clausulas do convênio
em 'Ide agõsto de 1969.

I	 Cláusula Quinta: O presente termo
aditivo será publicado no Diário 011-

- 

eia/ e terá sua vigência a partir da
sua publicação.

. E para firmeza e validade do que
foi estipulado, mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, Helena Freire Rodrigues,
ora servindo de Secretária neste ato,
o datilografei, que, lido e achado ecn-
forme, vai assinada pelas partes coh-
venentes e Testemunhas.

Em 26 de março de 1970. - Sebas.
tido Dante de Camargo Junior, supe-
rintendente da SUDECO. • .- Dialgna
Ferreira de Rezende, Diretor Geral do exercicio, Professor Doutor Horácio
DER do Estado de Mato Grosso - • Kneese de Mello, faço público que es-

tarão abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucatu
n9 720, 'São Paulo, as Inscrições ao
concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da Disciplina de Ci-
rurgia Torácica do Departamento de
Cirurgia, pelo prazo de 180 dias, conta:
dos de 3 de março de 1970.

de
de
de

CELG em favor da Eletrekrás, de
conformidade com as disposições le-
gais, contidas na Lei 4.676, de 16 de
julho de 1965 e no seu Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 57.617, de
7-1-66.

Terceira Cláusula Aditiva - O pra-
zo estabelecido na Clausul3 Quinta
do convênio primitivo passará a ser
contado da data . da publicação , deste
Termo Aditivo no Diário Oficial da

eQuarta Cláusula Aditiva - Ficam
mantidas as demais cláusulas e con-
dições estabelecidas no convênio adi-
tado, firmado em 30 de dezembro de
1969.

E para firmeza e . validade do que
fiei estipulado, mandaram que se da-
tilografasse o presente instrumento,
pelo que deu, Anália Pereira de Ma-
tos, servindo de secretária neste ato
o datilografei, que, lido e achado con-
forme vai assinado pelas partes con-
venentes e pelas testemunhas a tudo
presentes.

- r Em 31 de -março de 1970. - 'Sebas-
tião Dantes de Camargo Junior, Su-
perintendente dá SUDECO - Joa-
quim Geres de *morim Coelho, Pre-
sidente da Centrais Elétricas de Goiás
S. A. - Henrique Coe, Diretor Co-
mercial da Centrais Elétricas de De ordem do Senhor Diretor em
Goiás S. A.

	
exercício, Professor Doutor. floramo

Testemunhas: Rozane • de Freitas
Martins Fechine - José Daniel cie [Kneese 

de Mello, faço público que esta-

Alencar.	 -:	 •	 tão abertas, na .Secretaria da Escola

Aprovado na XXVI reunião do Paulista de Medicina,' á Rua Botucatu. 
Conselho Deliberativo.	 n" 720, São Paulo, as . inscrições ao

Em 2 -4 - 70. - 	 para provunentd do cargo de
Processo n9 7.653-70 • Professor	 Titular da	 Disciplina de

Neurocirurgia do Departamento de

o
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16 - Syrdnaines optoquirtsmiáticaft. t MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA..- A,Ovnoreascli 12."62ise
S.ncilomes da Possa posterior.

19'	 I amores de iin2ra méeDa. Me-
duloblastoina

20 - r umores ceiebebres.
-.- 1 umores do angulo ponto.

22	 Sindrornes de compressão me..
dulat.

- Síndromes radiculares. Hérnia
ctsco.

24	 Algias dá lace. 'Neuridota da
trigènuO.
i 25 - Cirurgia doS trervo perikri- I

dos

E DO COMÉRCIOPROGRAMA DA DISCIPI. IN ^. DF
NIEUROCIR URGIA Do DEPAR TA

MENTO DE NEUROLOGIA

1 -- Estado atual da Neurocrurgta
e imporitincia • para o medico prático

3 - Clinica da ivaertensão nitra ra,
akn na .	 •

4	 Cefaleia. Fisiopatoluola e ri',
men

- Vômito. Fistoputol'og a e ..;)
caca.

b	 Consciencia na IMpert.z.-osão in
tracraniana	 F siopatologia e cl!-1.'ca,

- Semiologia neurocirúrrxea. Ar
teriogra tia cerebral.

8 - Sem ologia. Pncuinoenc*farog.-4-
fJa.

9 - Semiologia. Mielograba,
10	 Sindromes corticais.
11	 1 trinares do foto' Pronta} .
12	 Tumores do lobo .parietal.
13 - Tumores do lobo temporal.
14 - Meningeomas da base.
15 - Tumores do 3° vcatriculo e

núcleos da base.

CO5 .

26	 Fisica e	 fi,siopatologia
' traumas crãnio-eacefãlicos.

27 - Clinitt de tratunatisrnos emanto-
erecefálteos.

28 - Cuidadas gerais nos trata:turis-
mos cramo-erreefálteos.
29 - Trauma raquemedular. Figo-

patologia.
30 -- Tiaaina raquenedatar,CInica
35	 IildrocetaN .

Dias 12-3 a 2-12-70

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

Grupo Executivo
de Hacronarização da

Cafeicultura
EDITAL

Cor.co^, •rinca planei r_raa veada de
7 ($ei( rettltk4

O Grupo Executivo de Racionaliza-
ção ea Cafeicultura - GWCA, por
inteimédio da Comissão Permanente
de Alienação de Veiculas, instituída
pela Porcaria n9 69;3, de 28 de abril
de 196'9, elo Sr. Secretário-Geral do
GERCA, torna publico para conheci-
inento dos interessados que alienará,
pela, melhor aferia, 7 (sete) veículos,
marca Rural "Winys", que poderão
ser vistos no Sente de Londrina, Es-
tado do Paraná, Bairro Aeroporto.

As propostas deverão ser entregues
no Serviço Regional de Assistencia
Cafeicultura - Seroa, em Londrina
(PRr, até às 15:00 horas do dia 18 de

maio de 2970, onde será fornecido a"
respectivo Edital e serão prestadas
tatitis lu informações de caráter elu-
cidativo.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1970.
ilertrutrs Mariani - Oliveira Xavier,

Presidente da Conda.ão.	 •
AVISO

De • ordem do Senhor Secretário-
Garai do GaRCA, avisamos aos inte-

asat'aie que o Conselho Deliberativo
Jo Grupo Executivo de Racionaliza-
ção da Czneicultura, pela Comissão
Auministrativa do FUNVEICULOS,
em sua Reunião de 4 de março de
1970, anulou a Concorrência Pública
realizada em 9 de junho de 1969, pa-
ra alienação de veículos pertencentes
ao OERCA, na parte em que alguns-.
veiettloo não foram alienados, deven-
do os remanescentes da mesma se-
rena oportunamente colocados em li-
citação, juntamente com nôvo lote de
velei/os.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1970.
Heacules Mariani Oliveira Xavier;

Presidente da 'Comissão de Alienação,

MINISTÉRIO DAS
EMPRÉSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria Regional de

Pernambuco
Edital de Citaçtto coro prazo de

quinze dias
O Presidente da Com:ssão de Pro-

cesso Administrativo designada peia
Portaria 1-19 117-ECT-DR-PE, de 4 de
fevereiro de 1970 tendo em vista a
deliberação contida no termo de in-
diciação do Processo n 9 13.555-67, e
levando em conta não ter sido possí-
vel citar pessoalmente o indiciado
naquele processa -- José Wallaee
Viana de Oliveira. Estafeta nível 7,
matricula n 9 2.066.745, lotado na

COMUNICAÇÕES
apt de Eneruzilhadà, nesta cidade de
Recife, cita-o por edital, catn prazo
de 15 dias, a fim de que, decorrido
dito prazo, apresente, querendo, no
prazo de /O dias, razões de defesa,
por ter ficado apurado que infringi-
do, assim, os artigos 207, parágrafo
primeiro, do Estatuto dos Funcioná-
rios (abandono de cargo) ficando
ciente finalmente, de que a Comissão
se reune no terceiro andar do edifício
sede dos Correios, Av. Guararapes,
e que a "vista" dos autos lhe será
dada no local acima indicado, no ho-
rário de oito às treze horas.

Recife, 25 de março de 1970. -
Antoniêta Marta da Silva Cajazeiro,
Presidente da C. P. A.

Dias: 13, 14 e 15-4-70.

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA
DECLARAÇAO•

Para que produza os efeitos legais,
torno público, que os funcionários
deste CONFEA regidos pela Lei nú-
mero 1.711-52, e tendo em vista o dis-
posto na Portaria n9 30, de 2 de ja-
neiro de 1970, desejaram =infestar
opção, pelo regime Jurídico da Con-
solidação das Leis do Trabalho e le-
gislação complementar, estando os
mesmos cientes de que a opção feita,

iimpliea na renúncia irretratável
qualquer direito pretérito ou futuro,
do regime anterior.

Os funcionários citados são os se-
guintes:

Wilson Carneiro
Geraldo Mitra
Naldtr Ferreira de Carvalho
João Machado Dião
Pedro Paulo de Castro Pinheiro
Darcy il)uiz Pereira
Waldir Marques do Vale
Ari Domingos Ferreira.
Rio de Janeiro, 2 de março de 1970.

- Fausto Alta Gai, Presidente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

ESTÍMULOS FISCAIS
coe ad iNlterações do Decreto-lei re 238 de 28.2-67

e da Lei a' 5.30%. de 7.7-61,

INVIZGAÇãO 14' 1.022

. "PREÇO: 14C4 0.25

A VENDA&

Na Guanabara

geç2o dis Vendam Avenida Rodriguez; Alves o . e

' Agencia Is Ministério da Fazenda

Atende,* a pedidos peb Serviço de Rerunb6/so Postal

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, NCr$ 0,16


